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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração n.o 277/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 407/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 20 de Julho de 2000,
as seguintes entidades:

Associação de Ciclismo de Santarém, com sede em Alpiarça;
Associação Mútua de Seguro de Gado — Mútua de Basto, com

sede em Cabeceiras de Basto;
Casa do Benfica nas Caldas da Rainha, com sede nas Caldas

da Rainha;
Centro Desportivo Nortecoope/Maia, com sede em Gueifães,

Maia;
Centro Escolar Dr. Salgueiro de Almeida, com sede em Lisboa;
Centro Recreativo e Cultural da Neves, com sede em Vila de

Punhe, Viana do Castelo;
Centro Recreativo de Estarreja, com sede em Estarreja;
Clube de Dança de Salão do Porto, com sede no Porto;
Clube Recreativo, Cultural e Desportivo dos Brejos Faria, com

sede em Alhos Vedros, Moita.

16 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Declaração n.o 278/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 20 de Julho de 2000,
as seguintes entidades:

Escola Desportiva Limiana (EDL), com sede em Ponte de Lima;
Ginásio Clube de Tomar — Associação Gímnica de Trampolins

e Desportos Acrobáticos, com sede em Tomar;
Juventude Clube Aljezurense, com sede em Aljezur;
Sport Clube da Régua, com sede em Peso da Régua;
Tramagal Sport União, com sede no Tramagal, Abrantes;
Vitória Sport Clube de Barcelinhos, com sede em Barcelinhos,

Barcelos.

16 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1634/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, do n.o 2 do artigo 2.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
de Andebol, adiante designada por Federação, o presente contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano 2000, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Treinadores:

Cursos de nível I (7);
Cursos do nível II (1);
Cursos do nível III (2);
Clinic — reciclagem nacional (2);
Clinic — associação nacional da Madeira (1);
Seminário do miniandebol (1);

Árbitros:

Curso de árbitros e oficiais de mesa (6);
Curso de árbitros jovens (1);
Curso de actualização para árbitros (1);
Curso de oficiais de mesa indicado pelos clubes (4).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 10 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e os respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3/B/2000, de 4 de
Abril.

Celebrado em 11 de Agosto de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Andebol,
Luís Fernando Almeida dos Santos.

Homologo.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Des-
porto, Vasco Lynce de Faria.

Contrato n.o 1635/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, do n.o 2 do artigo 2.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
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de Atletismo, adiante designada por Federação, o presente contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano 2000, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Treinadores:

Curso de formação de formadores (2);
Curso do 3.o grau (2);
Curso do 2.o grau (1);
Acções de reciclagem (3);
Congresso de treinadores (1);
Acção de formação de técnicos estrangeiros (6);

Monitores:

Curso de monitores (5);
Formação de formadores (1);

Árbitros:

Acções de formação (20);
Curso de juízes (5);

Documentação:

Manual do monitor;
Cassete de apoio;
Revista da DTN n.o 1;
Revista da DTN n.o 2;
Biblioteca da FPA.

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 12 500 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e os respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo

da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3/B/2000, de 4 de
Abril.

Celebrado em 11 de Agosto de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Atletismo,
Fernando Manuel S. Fonseca da Mota.

Homologo.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Des-
porto, Vasco Lynce de Faria.

Contrato n.o 1636/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, do n.o 2 do artigo 2.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
de Badminton, adiante designada por Federação, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano 2000, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

VII Curso de treinadores do nível I (1);
3.a acção de reciclagem para treinadores do nível I (1);
Curso de árbitros (2);
Summer School da EBU (1).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 2 500 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.
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2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e os respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar de todos os suportes de divulgação das acções,
bem como dos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme as regras pre-
vistas no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de
Abril.

Celebrado em 11 de Agosto de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Badminton,
João Areias Barbosa de Matos.

Homologo.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Des-
porto, Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1637/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, do n.o 2 do artigo 2.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
de Rugby, adiante designada por Federação, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano 2000, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Cursos de treinadores do nível I (2);
Cursos de treinadores do nível II (1);
Actualização de treinadores (1);
Actualização de árbitros/juízes (1).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 3 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e os respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar de todos os suportes de divulgação das acções,
bem como dos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme as regras pre-
vistas no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de
Abril.

Celebrado em 11 de Agosto de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Rugby,
Pedro Sousa Ribeiro.

Homologo.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Des-
porto, Vasco Paulo Lynce de Faria.



14 308 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 201 — 31 de Agosto de 2000

Contrato n.o 1638/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, do n.o 2 do artigo 2.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD ou primeiro outorgante,
representado pelo respectivo director, e a Associação Nacional de
Juízes de Basquetebol, adiante designada por ANJB ou segundo outor-
gante, representada pelo seu presidente, um contrato que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à ANJB, de forma a viabilizar o respectivo
projecto de actividades para o ano 2000.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à ANJB no montante
de 500 000$.

Cláusula 4.a

Responsabilidade da ANJB

1 — No âmbito da sua actividade mais directamente ligada à for-
mação dos seus associados, a ANJB compromete-se a realizar as
seguintes acções:

VI Clinic Árbitro Jovem;
IX Clinic Internacional.

2 — A ANJB compromete-se igualmente a enviar ao CEFD até
ao final do mês de Março de 2001 o relatório da actividade por si
desenvolvida no corrente ano.

3 — Deverá constar de todos os suportes de divulgação das acções,
bem como dos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme as regras pre-
vistas no livro de normas gráficas.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a outorga do presente contrato.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto e apli-
ca-se-lhe o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral devo-
lução da verba referida na cláusula 3.a

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos e ao abrigo do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril.

Celebrado em 11 de Agosto de 2000, em três folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Associação Nacional de Juízes de
Basquetebol, Valdemar Cabral.

Homologo.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Des-
porto, Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1639/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, do n.o 2 do artigo 2.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e do regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD ou primeiro outorgante,
representado pelo respectivo director, e a Associação Nacional de
Treinadores de Basquetebol, adiante designada por ANTB ou segundo
outorgante, representada pelo seu presidente, um contrato que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à ANTB, de forma a viabilizar o respectivo
projecto de actividades para o ano 2000.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à ANTB no montante
de 1 300 000$.

Cláusula 4.a

Responsabilidade da ANTB

1 — No âmbito da sua actividade mais directamente ligada à formação
dos seus associados, a ANTB compromete-se a realizar as acções abaixo
designadas, utilizando para tal os valores máximos estipulados:

Designação da acção:

Organização do Clinic Internacional ANTB 2000;
Acção de formação avançada para treinadores da Liga;
Acção de formação Top Managemant para dirigentes da

ANTB;
ANTB em Movimento (acções de informação técnica, des-

centralizadas pelas várias regiões do País).

2 — A ANTB compromete-se igualmente a enviar ao CEFD até
ao final do mês de Março de 2001 o relatório da actividade por si
desenvolvida no corrente ano.

3 — Deverá constar de todos os suportes de divulgação das acções,
bem como dos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme as regras pre-
vistas no livro de normas gráficas.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a outorga do presente contrato.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto e apli-
ca-se-lhe o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral devo-
lução da verba referida na cláusula 3.a

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos e ao abrigo do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril.

Celebrado em 11 de Agosto de 2000, em três folhas e em dois exem-
plares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Associação Nacional de Treinadores
de Basquetebol, Evaldo de Almeida Poli.

Homologo.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Des-
porto, Vasco Paulo Lynce de Faria.
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Contrato n.o 1640/2000. — De acordo com o disposto nos arti-
gos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, em conjugação
com o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março,
é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, e o Ginásio Clube Português, adiante designado por
GCP ou segundo outorgante, representado pelo seu presidente, um
contrato que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira ao GCP, para suporte de encargos com a edição
do livro comemorativo do 125.o aniversário do Clube.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro ao GCP como
comparticipação de 25 % dos encargos respeitantes à edição do livro,
no montante de 1 125 000$, para a prossecução do objecto do presente
contrato.

2 — Ao GCP compete diligenciar no sentido de colocar em todos
os suportes de divulgação do livro, bem como na capa do mesmo,
o logótipo da Secretaria de Estado do Desporto, conforme as regras
previstas no livro de normas gráficas.

3 — Deve também o GCP entregar ao CEFD 50 exemplares da
obra editada.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação é suportada por dotação inscrita
na rubrica 04.02.01 — Transferências correntes/Instituições particu-
lares do orçamento de investimento do CEFD, sendo disponibilizada
num único pagamento, de acordo com o regime da administração
financeira e da tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo regime
previsto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto, aplican-
do-se em razão da matéria o disposto no diploma invocado na cláusula
anterior.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

O incumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte do GCP implica a integral devolução da verba referida
na cláusula 3.a

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de
Abril.

Celebrado em 11 de Agosto de 2000, em três folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente do Ginásio Clube Português, António
Rosinha.

Homologo.

11 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Des-
porto, Vasco Paulo Lynce de Faria.

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 13 063/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior principal. — 1 — Autorizado por despacho
de 30 de Junho de 2000 do presidente da comissão executiva do
Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico superior principal do grupo de
pessoal técnico superior, constante no mapa I anexo ao quadro de
pessoal dos serviços centrais do Instituto Português da Juventude
(IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto.

2 — Área funcional — competem, genericamente, ao técnico supe-
rior principal funções de investigação, estudo, concepção e adaptação
de métodos e processos técnicos, de âmbito geral e especializado,
executadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista infor-
mar a decisão superior.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Avenida da Liberdade, 194, em Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.
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9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado José António Murta Rosa, director do
Departamento de Apoio ao Associativismo.

Vogais efectivos:

Licenciado Fernando Manuel da Cruz Almeida, assessor
principal.

Licenciada Lídia de Matos Godinho Cabral Conceição Luís,
assessora.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Manuel da Silva Nunes Ribeiro Cruzeiro,
assessora.

Licenciada Elsa Vera Rocha Moreira, técnica superior
principal.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 064/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo especialista. — 1 — Autorizado por
despacho de 30 de Junho de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de quatro vagas de assistente administrativo especialista,
do grupo de pessoal administrativo, constante no mapa I anexo ao
quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português da
Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Área funcional — competem, genericamente, ao assistente
administrativo especialista funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com alto grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, economato, expediente e secretariado.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Avenida da Liberdade, 194, em Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Célia Maria de Viveiros Sá e Santos,
chefe da Divisão da Programação e Gestão.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Luísa de Sousa Pereira, técnica superior
de 2.a

Licenciada Adília Maria Guerreira Pereira, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Manuela da Silva Nunes Ribeiro Cruzeiro,
assessora.

Maria Elvira Caleiro dos Santos, assistente administrativa
especialista.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 065/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional especialista de BD. — 1 — Autorizado
por despacho de 30 de Junho de 2000 do presidente da comissão
executiva do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de uma vaga de técnico profissional especialista de
BD do grupo de técnico-profissional de BD constante do mapa I
anexo ao quadro de pessoal dos serviços centrais do IPJ, aprovado
pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações resul-
tantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional especialista
de BD a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, pro-
gramas, animação, biblioteca e documentação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
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as da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Avenida da Liberdade, 194, em Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade ou para aí remetidos pelo correio e sob
aviso de recepção até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detêm, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na cate-
goria e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência para o lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação dos candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) dos n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Rosa Maria Castanheira Pacheco de
Oliveira, técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Seomara Luzia Bastos Ferreira, técnica superior
principal de BD.

Licenciada, Maria João Teixeira Almeida Rocha Marques,
técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado Fernando Manuel da Cruz Almeida, assessor
principal.

Licenciada Maria Manuela Cordeiro da Costa, técnica supe-
rior de 1.a classe.

11.1 — A primeira vogal efectiva substitui a presidente do júri em
todas as suas faltas e impedimentos.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 066/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 30 de Junho de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de 10 vagas de assistente administrativo principal do grupo
de pessoal administrativo constante do mapa I anexo ao quadro de
pessoal dos serviços centrais do IPJ, aprovado pela Portaria n.o 778/99,
de 31 de Agosto, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo principal funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem defenidos, com certo grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio e tesouraria, incluindo processamento de vencimentos e des-
contos, e expediente.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Avenida da Liberdade, 194, em Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade ou para aí remetidos pelo correio e sob
aviso de recepção até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detêm, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na cate-
goria e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência para o lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
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d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;

e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) dos n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Célia Maria Viveiros Sá e Santos, chefe
da Divisão de Planeamento e Gestão.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria João Teixeira Almeida Rocha Marques,
técnica superior de 2.a classe.

Licenciada Adília Maria Guerreira Pereira, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Licenciada Lídia de Matos Godinho Cabral Conceição Luís,
assessora.

Maria Elvira Caleiro dos Santos, assistente administrativa
especialista.

11.1 — A primeira vogal efectiva substitui a presidente do júri em
todas as suas faltas e impedimentos.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 067/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assessor. — 1 — Autorizado por despacho de 30 de Junho
de 2000 do presidente da comissão executiva do Instituto Português
da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de
assessor, do grupo de pessoal técnico superior, constante no mapa I
anexo ao quadro de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português
da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto.

2 — Área funcional — competem, genericamente, ao assessor fun-
ções técnico-consultivas de natureza científica e técnica, exigindo alto
grau de qualificação, responsabilidade, autonomia e alto domínio da
sua área de especialização e uma visão global de administração, tendo
em vista a preparação da tomada de decisão, considerando-se fun-
damental o conhecimento das políticas de juventude, nomeadamente
no apoio e informação aos jovens em risco.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Avenida da Liberdade, 194, em Lisboa.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de concurso de prova pública, que consiste na apreciação e discussão
do currículo profissional do candidato.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues

na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Alda Maria de Mendonça Carvalho,
directora do Departamento Administrativo e Financeiro.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Alberto da Silva Nabais Rapoula, director
do Departamento de Programas.

Licenciado Paulo Henrique Serpa Anastácio, chefe de divi-
são do Gabinete Jurídico.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Manuela da Silva Nunes Ribeiro Cruzeiro,
assessora

Licenciado Fernando Manuel da Cruz Almeida, assessor
principal.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 068/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo especialista. — 1 — Autorizado por
despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de uma vaga de assistente administrativo especialista do
grupo de pessoal administrativo, constante do mapa IV do anexo II
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Bragança do IPJ,
aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modi-
ficações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete genericamente ao assistente admi-
nistrativo especialista funções de natureza executiva enquadradas em
instruções gerais e procedimentos bem definidos, com alto grau de
complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, economato, expediente e pessoal.
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3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Bragança, Rua Oróbio de Castro,
5300-220 Bragança.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade ou para aí remetidos pelo correio e sob
aviso de recepção até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detem, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na cate-
goria e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência para o lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação dos candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) dos n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Teresa do Céu Português Barreira, delegada regio-
nal.

Vogais efectivos:

Laurentina Mocedo, Sub-Região de Saúde.
Álvaro Afonso Lopes, C. R. Seg. Social.

Vogais suplentes:

António José Lopes Carrapatoso, adjunto do governador
civil.

Martinho Eduardo Nascimento, C. R. Seg. Social.

11.1 — A primeira vogal efectiva substitui a presidente do júri em
todas as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 069/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico profissional de 1.a classe, do grupo
técnico-profissional, constante no mapa XVI do anexo II do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Viana do Castelo do Instituto
Português da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de
31 de Agosto, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Viana do Castelo, Rua do Poço,
16-26, 4900-519 Viana do Castelo.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.
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9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Fernando Pereira Cabodeira, delegado regional.
Vogais efectivos:

José Miguelote de Castro Monteiro, professor requisitado.
Amélia Gomes Monteiro Jácome Viana, técnica superior

de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Emília Moreira Amorim, professora requisitada.
José Dantas Lima Pereira, técnico profissional de 1.a classe.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 070/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de antiguidade dos funcionários dos quadros do Instituto Português
da Juventude, aprovada pelo presidente da comissão executiva do
Instituto Português da Juventude em 21 de Agosto de 2000, encon-
tra-se afixada, para consulta dos interessados, no Departamento Admi-
nistrativo, sito na Avenida da Liberdade, 194, 3.o, 1269-051 Lisboa,
e nas delegações regionais do Instituto Português da Juventude.

Nos termos do Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, infor-
ma-se que o acto se refere à alínea o) do n.o 2, a data da emissão
é 21 de Agosto e a entidade emitente é o Instituto Português da
Juventude.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 071/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo especialista. — 1 — Autorizado por
despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de assistente administrativo especialista, do
grupo de pessoal administrativo, constante no mapa IX do anexo II
do quadro de pessoal da Delegação Regional da Guarda do Instituto
Português da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de
31 de Agosto, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo especialista funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com alto grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, economato, expediente e pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional da Guarda, Avenida de Alexandre
Herculano, 6300-659 Guarda.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — José Pires Veiga, delegado regional.
Vogais efectivos:

Emanuel Fernando Passos Martins, professor do QDV.
Alda Maria Neves Martins Ferreira, professora da QDV.

Vogais suplentes:

Luís Manuel Monteiro Fernandes, professora requisitada.
Ana Maria Prata Pinto Caria, técnica profissional de

2.a classe.
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11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 072/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo especialista. — 1 — Autorizado por
despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de assistente administrativo especialista, do
grupo de pessoal administrativo, constante no mapa X do anexo II
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Leiria do Instituto
Português da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de
31 de Agosto, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — competem, genericamente, ao assistente
administrativo especialista funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com alto grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, economato, expediente e pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Leiria, Avenida de 25 de Abril,
2400-265 Leiria.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Gonçalo Gordalina Lopes, delegado regional.
Vogais efectivos:

Lúcia Pereira, professora requisitada.
Maria Fialho, professora requisitada.

Vogais suplentes:

Judite Simões Ferreira Novo, professora requisitada.
Ana Isabel Tavares Oliveira Santos, técnica superior de 2.a

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 073/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo especialista. — 1 — Autorizado por
despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de assistente administrativo especialista, do
grupo de pessoal administrativo, constante no mapa XVI do anexo II
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Viana do Castelo
do Instituto Português da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria
n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações resultantes do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — competem, genericamente, ao assistente
administrativo especialista funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com alto grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, economato, expediente e pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Viana do Castelo, Rua do Poço,
16-26, 4900-519 Viana do Castelo.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
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na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Fernando Pereira Cabodeira, delegado regional.
Vogais efectivos:

José Miguelote de Castro Monteiro, professor requisitado.
Amélia Gomes Monteiro Jácome Viana, técnica superior

de 2.a

Vogais suplentes:

Maria Emília Moreira Amorim, professora requisitada.
Manuel Américo Couto Patrão, secretário do governador

civil do distrito de Viana do Castelo.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 074/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de três vagas de assistente administrativo principal, do grupo
de pessoal administrativo, constante no mapa I do anexo II do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Aveiro do Instituto Português
da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Área funcional — competem, genericamente, ao assistente
administrativo principal funções de natureza executiva enquadrada
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, tesouraria, expediente geral e gestão de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Aveiro, Rua das Pombas, 3810-150
Aveiro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Manuel José Costa Oliveira, delegado regional.
Vogais efectivos:

Catarina Ascenção Nascimento Rodrigues, professora requi-
sitada.

Ana Maria Rodrigues de Barros, professora requisitada.

Vogais suplentes:

Eneida Maria Soares Sardo, técnica superior de 2.a
Luís Jorge de Oliveira Fardilha, técnico profissional de 1.a



N.o 201 — 31 de Agosto de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 317

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 075/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de quatro vagas de assistente administrativo principal, do
grupo de pessoal administrativo, constante no mapa II do anexo II
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Beja do Instituto
Português da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de
31 de Agosto, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo principal funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, tesouraria, expediente geral e gestão de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Beja, Rua de Pedro Álvares Cabral,
8, 7800-509 Beja.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — António Manuel Godinho Mariano, delegado
regional.

Vogais efectivos:

Ivo Manuel da Mata Cunha, professor requisitado.
Baltazar Cachola Borges, professor requisitado.

Vogais suplentes:

Paulo Jorge da Silva Fernandes, professor requisitado.
Elsa Rute Teigão Cruz, professora requisitada.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 076/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de assistente administrativo principal, do grupo
de pessoal administrativo, constante no mapa III do anexo II do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Braga do Instituto Português
da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Área funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo principal funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, tesouraria, expediente geral e gestão de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Braga, Rua de Santa Margarida,
6, 4710-306 Braga.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
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na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Manuel Dias de Barros, delegado regional.
Vogais efectivos:

Regina Fernanda Almeida Barreira Matos, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria da Glória Sousa Teixeira, técnica superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

Elvira Silva Fernandes Rodrigues, assistente administrativa
principal.

António Rolando Pimenta e Silva, técnico profissional de
1.a classe.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 077/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de assistente administrativo principal, do grupo
de pessoal administrativo, constante no mapa IV do anexo II do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Bragança do Instituto Português
da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Área funcional — competem, genericamente, ao assistente
administrativo principal funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, tesouraria, expediente geral e gestão de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Bragança, Rua de Oróbio de Cas-
tro, 5300-220 Bragança.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Teresa do Céu Português Barreira, delegada regio-
nal.

Vogais efectivos:

Laurentina Mocedo, da Sub-Região de Saúde.
Álvaro Afonso Lopes, do Centro Regional de Segurança

Social.
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Vogais suplentes:

António José Lopes Carrapatoso, adjunto do governador
civil.

Martinho Eduardo Nascimento, do Centro Regional de
Segurança Social.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 078/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de três vagas de assistente administrativo principal, do grupo
de pessoal administrativo, constante no mapa VII do anexo II do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Évora do Instituto Português
da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Área funcional — competem, genericamente, ao assistente
administrativo principal funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, tesouraria, expediente geral e gestão de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Évora, Rua de Miguel Bombarda,
43, 7000-919 Évora.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na

função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Manuel Francisco Grilo Melgão, delegado regio-
nal.

Vogais efectivos:

Paulo Jorge da Silva Fernandes, professor requisitado.
Elsa Rute Fernandes Teigão Murteira Cruz, professora

requisitada.

Vogais suplentes:

José Manuel dos Santos Amaro Vieira, técnico profissional
de 1.a classe.

Maria Gabriela Gonçalves da Cruz Segurado, técnica pro-
fissional de 1.a classe

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 079/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de três vagas de assistente administrativo principal, do grupo
de pessoal administrativo, constante no mapa VIII do anexo II do
quadro de pessoal da Delegação Regional de Faro do Instituto Por-
tuguês da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31
de Agosto, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — competem, genericamente, ao assistente
administrativo principal funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, tesouraria, expediente geral e gestão de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Faro, Rua da PSP, 8000-408 Faro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.



14 320 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 201 — 31 de Agosto de 2000

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Custódio José Barros Moreno, delegado regional.
Vogais efectivos:

Virgínia Alpestana, professora requisitada.
Carlos Martins, professor requisitado.

Vogais suplentes:

Ana Bela Conceição, professora requisitada.
Helena Teixeira Lourenço, técnica profissional de 1.a classe.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 080/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de duas vagas de assistente administrativo principal, do
grupo de pessoal administrativo, constante no mapa XIII do anexo II
do quadro de pessoal da Delegação Regional do Porto do Instituto
Português da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de
31 de Agosto, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo principal funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,

designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, tesouraria, expediente geral e gestão de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional do Porto, Rua de Júlio Dinis, 604,
1.o, 4050-325 Porto.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria de Lurdes Alves Costa, delegada regional.
Vogais efectivos:

Maria José Martins Miranda, professora requisitada.
Paula Cristina da Costa Prelada, técnica superior de

2.a classe.
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Vogais suplentes:

Maria Clara Bouça Nova de Brito, técnica superior de
2.a classe

Vítor Basílio Rodrigues Baltazar Dias, técnico superior de
2.a classe.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 081/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional principal. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico profissional principal, do grupo
técnico-profissional, constante no mapa V do anexo II do quadro de
pessoal da Delegação Regional de Castelo Branco do Instituto Por-
tuguês da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31
de Agosto, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional principal a
organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Castelo Branco, Rua do Dr. Fran-
cisco José Palmeiro, 6000-230 Castelo Branco.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na

função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Francisco José Pires de Abreu Esteves, delegado
regional.

Vogais efectivos:

António Vicente Vieira, professor requisitado.
Anselmo Manuel Esteves Cunha, técnico superior da

DRABI.

Vogais suplentes:

Carla Sofia Massano de Carvalho, professora requisitada.
Maria Adozinha G. Marques Rato, chefe de serviços da

Escola Afonso de Paiva.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 082/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico profissional de 1.a classe do grupo
técnico-profissional, constante no mapa III do anexo II do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Braga do Instituto Português
da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Braga, Rua de Santa Margarida,
6, 4710-306 Braga.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Manuel Dias de Barros, delegado regional.
Vogais efectivos:

Regina Fernanda Almeida Barreira Matos, assistente admi-
nistrativa especialista.

Elvira Silva Fernandes Rodrigues, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Maria da Glória Sousa Teixeira, técnica superior de
2.a classe.

José Alberto Pereira Gomes Oliveira, técnica profissional
de 1.a classe.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 083/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de três vagas de técnico profissional de 1.a classe do grupo
técnico-profissional, constante no mapa XIII do anexo II do quadro
de pessoal da Delegação Regional do Porto do Instituto Português
da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional do Porto, Rua de Júlio Dinis, 604,
1.o, 4050-325 Porto.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria de Lurdes Alves Costa, delegada regional.
Vogais efectivos:

Maria José Martins Miranda, professora requisitada.
Paula Cristina da Costa Prelada, técnica superior de 2.a

Vogais suplentes:

Maria Clara Bouça Nova de Brito, técnica superior de 2.a
Vitor Basílio Rodrigues Baltazar Dias, técnico superior

de 2.a

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 084/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico profissional de 1.a classe do grupo
técnico-profissional, constante no mapa X do anexo II do quadro de
pessoal da Delegação Regional de Leiria do Instituto Português da
Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Leiria, Avenida de 25 de Abril,
2400-265 Leiria.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Gonçalo Nuno Gordalina Lopes, delegado regio-
nal.

Vogais efectivos:

Lúcia Pereira, professora requisitada.
Maria Fialho, professora requisitada.

Vogais suplentes:

Judite Simões Ferreira Novo, professora requisitada.
Ana Isabel Tavares de Oliveira Santos, técnica superior de

2.a

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 085/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico profissional de 1.a classe do grupo
técnico-profissional, constante no mapa IX do anexo II do quadro
de pessoal da Delegação Regional da Guarda do Instituto Português
da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional da Guarda, Avenida de Alexandre
Herculano, 6300-659 Guarda.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
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constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — José Pires Veiga, delegado regional.
Vogais efectivos:

Armando Jorge Gonçalves Almeida Neves, professor QZP.
Alda Maria Neves Martins Ferreira, professora do QDV.

Vogais suplentes:

Luís Manuel Monteiro Fernandes, professor requisitado.
Emanuel Fernando Passos Martins, professor requisitado.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 086/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de duas vagas de técnico profissional de 1.a classe, do grupo
técnico-profissional, constante no mapa VIII do anexo II do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Faro do Instituto Português
da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Faro, Rua da PSP, 8000-408 Faro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Custódio José Barros Moreno, delegado regional.
Vogais efectivos:

Virgínia Alpestana, professora requisitada.
Carlos Martins, professor requisitado.

Vogais suplentes:

Ana Bela Conceição, professora requisitada.
Helena Teixeira Lourenço, técnica profissional de 1.a classe.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 087/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de duas vagas de técnico profissional de 1.a classe do grupo
técnico-profissional, constante no mapa VII do anexo II do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Évora do Instituto Português
da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Évora, Rua de Miguel Bombarda,
43, 7000-919 Évora.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Manuel Francisco Grilo Melgão, delegado regio-
nal.

Vogais efectivos:

Paulo Jorge da Silva Fernandes, professor requisitado.
Elsa Rute Fernandes Teigão Murteira Cruz, professora

requisitada.

Vogais suplentes:

José Manuel dos Santos Amaro Vieira, técnico profissional
de 1.a

Maria Gabriela Gonçalves Cruz Segurado, técnico profis-
sional de 1.a

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 088/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de duas vagas de técnico profissional de 1.a classe do grupo
técnico-profissional, constante no mapa V do anexo II do quadro de
pessoal da Delegação Regional de Castelo Branco do Instituto Por-
tuguês da Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31
de Agosto, com as modificações resultantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Castelo Branco, Rua do Dr. Fran-
cisco José Palmeiro, 6000-230 Castelo Branco.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.
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7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Francisco José Pires de Abreu Esteves, delegado
regional.

Vogais efectivos:

Carla Sofia Massano de Carvalho, professora requisitada.
Maria Adozinha G. Marques Rato, chefe de serviços da

Escola Afonso de Paiva.

Vogais suplentes:

António Vicente Vieira, professor requisitado.
Anselmo Manuel Esteves Cunha, técnico superior de

DRABI.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 089/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 21 de Agosto de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico profissional de 1.a classe, do grupo
técnico-profissional, constante no mapa II do anexo II do quadro de

pessoal da Delegação Regional de Beja do Instituto Português da
Juventude (IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Beja, Rua de Pedro Álvares Cabral,
8, 7800-509 Beja.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
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o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — António Manuel Godinho Mariano, delegado
regional.

Vogais efectivos:

Ivo Manuel da Mata Cunha, professor requisitado.
Baltazar Cachola Borges, professor requisitado.

Vogais suplentes:

Paulo Jorge da Silva Fernandes, professor requisitado.
Elsa Rute Teigão Cruz, professora requisitada.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 13 090/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de quatro vagas de técnico superior de 1.a classe, do grupo
de pessoal técnico superior, constante no mapa I anexo ao quadro
de pessoal dos serviços centrais do Instituto Português da Juventude
(IPJ), aprovado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto.

2 — Área funcional — competem, genericamente, ao técnico supe-
rior de 1.a classe funções de investigação, estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos técnicos, de âmbito geral e especializado,
executadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista infor-
mar a decisão superior, considerando-se fundamental o conhecimento
de programas comunitários para a juventude inseridos nas políticas
nacionais.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Avenida da Liberdade, 194 em Lisboa.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, ou para aí remetidos, pelo correio e sob
aviso de recepção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae, datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto da Silva Nabais
Rapoula, director do Departamento de Programas.

Vogais efectivos:

Licenciado Paulo Henrique Serpa Marques Anastácio, chefe
de divisão do Gabinete Jurídico.

Licenciada Lídia de Matos Godinho Cabral Conceição Luís,
assessora.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Cristina C. C. Bernardes Silvestre, técnica
superior de 1.a classe.

Licenciado Manuel Luís Abrunhosa e Sousa, técnico supe-
rior principal.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 17 743/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a assessora Dr.a Maria Clotilde Viana Paneiro da Câmara
Pestana para exercer as funções de chefe do meu Gabinete, com
efeitos a partir de 20 de Agosto de 2000.

18 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Despacho n.o 17 744/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, a seu pedido, o conselheiro de embaixada João do Carmo
Ataíde da Câmara do cargo de chefe do meu Gabinete, com efeitos
a partir de 20 de Agosto de 2000.

Ao terminar o seu serviço no Gabinete, para prosseguir a sua car-
reira no quadro diplomático externo, é-me grato poder prestar público
louvor ao Dr. João da Câmara pelas qualidades de empenhamento,
eficiência e lealdade demonstradas no desempenho das suas funções
e, em especial, pela forma como soube dinamizar a equipa de trabalho
do Gabinete, na respectiva articulação com os restantes sectores da
Administração Pública, na preparação e no exercício da presidência
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portuguesa da União Europeia. Durante todo o período em que pres-
tou serviço no Gabinete, o Dr. João da Câmara soube aliar uma
reconhecida competência profissional a um excepcional trato humano,
que tiveram evidentes reflexos positivos na tarefa de coordenação
interdepartamental que ao Ministério dos Negócios Estrangeiros
incumbe na área europeia.

18 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1319/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros de Estado e dos Negócios Estran-
geiros e da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o,
2.o, 3.o, 8.o e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março,
e da Portaria n.o 673/99, de 20 de Agosto, nomear o coronel PILAV
(013506-C) Américo Vilarinho Fernandes Alves para o cargo de adido
de defesa junto da Embaixada de Portugal em Camberra, Austrália,
em substituição do major-general (48108761) Cristóvão Manuel Fur-
tado Avelar de Sousa, que fica exonerado do referido cargo pela
presente portaria na data em que o oficial agora nomeado assuma
funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa
Nacional, Júlio de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 17 745/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 26 de Fevereiro de 1996 do vice-
-presidente da ex-JAE, engenheiro Carlos Leitão, que aprovou as
plantas parcelares N3A1-E-202-13-03, 14, 18, 19 e 20 e os mapas
de áreas relativos ao sublanço Carregado-Aveiras de Cima, declaro,
por delegação do Ministro do Equipamento Social constante do des-
pacho n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade
pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto
de Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à cons-
trução do sublanço Carregado-Aveiras de Cima, abaixo identificadas
com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matri-
cial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos res-
pectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista à
rápida conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropria-
ções se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam
executadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

26 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar
Número

das
parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro

Denominações e confrontações do prédio
e confrontações da parcela a expropriar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede
viária

—
Restabele-
cimentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

6/2 António Manuel Frade, L.da; sede: Quinta do
Paço, Arranhó, Arruda dos Vinhos.

Artigo 57
Sec. AH

01070,
de Santo
Estêvão

G-3 120 2110

Totais . . . . . . . . . . . . . 385 120

Concelho de Azambuja.
Freguesia de Vila Nova da Rainha.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar
Número

das
parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro

Denominações e confrontações do prédio
e confrontações da parcela a expropriar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede
viária

—
Restabele-
cimentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

8 Maria dos Remédios Rocha Santos Coelho,
Quinta de São Julião, Carregado.

Joaquim Félix Rocha, Casal do Macaco,
Meca, Alenquer.

Félix Rocha, Quinta da Barraquinha, Santo
Estêvão, Alenquer.

Artigo 1
Sec. F
(parte)

264 00280, de
Vila Nova
da Rainha

G-1 1) 1345
(1) 3) 85
(1) 6) 505

(2) 2) 275
(1) (2) 4) 1260
(1) (2) 5) 1110

8/1 Batistas — Reciclagem de Sucatas, S. A.;
sede: Quinta de São Julião e Nabais, Vila
Nova da Rainha.

Artigo 1
Sec. F
(parte)

265 00082, de
Vila Nova
da Rainha

G-3 1) 715 (2) 2) 160
(1) (2) 3) 4

Superficiário: Leasing Atlântico, S.A ; sede:
Rua de Eugénio de Castro, 352, 1.o Porto.

F-1

Locatário: Batistas — Reciclagem de Suca-
tas, S. A; sede: Quinta de São Julião e
Nabais, Vila Nova da Rainha.

F-2

Totais . . . . . . . . . . . . . 2650 2809

(1) Área transportada do desenho n.o N3A1-E-202-13-04.

(2) Zona de intervenção temporária.
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Desenho N3A1-E-202-13-14 Concelho de Azambuja.

Data: Dezembro de 1996. Freguesia de Azambuja.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar
Número

das
parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro

Denominações e confrontações do prédio
e confrontações da parcela a expropriar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede
viária

—
Restabele-
cimentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

23 Titular da inscrição predial SAQUIBE-
LAS — Construções, Urbanização e Ges-
tões, S. A.; sede: Avenida de Óscar Mon-
teiro Torres, 33, S/loja, Lisboa. Presumível
interessada: Sociedade Agrícola e Abaste-
cedora Sagrial, L.da; sede: Avenida de
Óscar Monteiro Torres, 28, 3.o, direito,
Lisboa.

Artigo 1
Sec. H

02320, de
Azambuja

G-1 841 600 (1) 4) 345
(1) 5) 442
(1) 6) 599
(1) 7) 188
(1) 8) 25

(2) 1) 985
2) 305

(2) 3) 2845

Totais . . . . . . . . . . . . . 1599 305

(1) Área transportada da folha n.o N3A1-E-202-13-15A.
(2) Zona de intervenção temporária.

Desenho N3A1-E-202-13-18Data: 27 de Dezembro de 1994.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar
Número

das
parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro

Denominações e confrontações do prédio
e confrontações da parcela a expropriar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede
viária

—
Restabele-
cimentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

34 Armando de Jesus Mendes, P. Box 15010,
Lambton, Geniston 1401 TVL, Joanes-
burgo, África do Sul, ou Rua do Crucifixo,
16, 3.o, esquerdo, Lisboa.

Artigo 13
Sec. A

11 406
fl. 144
B-29

1) 785

Titular da inscrição predial: Luís Seguro dos
Santos, Casais das Amarelas, Aveiras de
Cima.

35 José da Silva Correia, Rua da Arameira, 19,
Aveiras de Cima.

Artigo 12
Sec. A

00141, de
Azambuja

1) 70 2) 605

36/1 Sebastião Pereira dos Santos, Casais do Cur-
ralão, Azambuja.

Artigo 9
Sec. A

9502
fl. 187 v.

B-24

1) 200
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Desenho N3A1-E-202-13-19 Concelho de Azambuja.

Freguesia de Azambuja e de Aveiras de Cima.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar
Número

das
parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro

Denominações e confrontações do prédio
e confrontações da parcela a expropriar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede
viária

—
Restabele-
cimentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

50 Joaquim Feliz Rodrigues, Rua de Augusto
Gil, 14, 3.o, Lisboa.

Artigo 24
Sec. C

2306, de
Azambuja

e
1848, de
Aveiras
de Cima

1) 55 (*) 1) 785

Alfredo Martins Pinto, Largo dos Combaten-
tes, 14, Aveiras de Cima.

Maria Camila Rodrigues Canteiro, Rua de
Augusto Gil, 14, 3.o, Lisboa.

Olívia de Jesus Domingues Rodrigues,
Estrada de Alfragide, 11, Buraca, Ama-
dora.

Manuela de Jesus Rodrigues Cunha Rodri-
gues, Urbanização Quinta Grande, lote 52,
3.o, esquerdo, Alfragide, Amadora.

Alfredo Rodrigues Pinto, Rua Alto da Palma,
Carlos, 7, 2.o, direito, Sacavém.

Alexandre Rodrigues Pinto, Rua das Hortas,
rés-do-chão, Aveiras de Cima.

Totais . . . . . . . . . . . . . 55

(*) Zona de intervenção temporária.
Desenho N3A1-E-202-13-20 Freguesia de Vale de Paraíso.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar
Número

das
parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro

Denominações e confrontações do prédio
e confrontações da parcela a expropriar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede
viária

—
Restabele-
cimentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

59.1 José Correia da Cunha e mulher, Belmira
Rodrigues de Sousa Cunha, Rua da Amei-
xoeira, 87, Aveiras de Cima.

Amélia Correia Cunha, Rua da Ameixoeira,
87, Aveiras de Cima.

Artigo 1
Sec. D

1) 465Denominação: Vale do Fojo.
Confrontações do prédio:

Norte: Luís Patrício Ferreira;
Sul, nascente e poente:

estrada.

Confrontações da parcela:
Norte: Auto-Estrada do

Norte;
Sul: restante prédio;
Nascente: Joaquim Correia

das Neves Cavaco;
Poente: Auto-Estrada do

Norte.

Totais . . . . . . . . . . . . . 465
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Concelho de Azambuja.

Freguesia de Aveiras de Cima.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar
Número

das
parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições Cadastro

Denominações e confrontações do prédio
e confrontações da parcela a expropriar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede
viária

—
Restabele-
cimentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

60.1 Joaquim Correia das Neves Cavaco, Casa 121,
Carajau, Caniço, Funchal (Madeira)
(Apartado 337, 9000 Funchal).

Artigo 52
Sec. AB
(parte)

563 537, de
Aveiras

de Cima

1) 750

Totais . . . . . . . . . . . . . 750
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Despacho n.o 17 746/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 11 de Março de 1997, do director
de Empreendimentos Concessionados, engenheiro António Nunes de
Sousa, que aprovou a planta parcelar N3B1-E-200-14-21d e o mapa
de expropriações relativo ao sublanço Santarém-Torres Novas,
declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social constante
do despacho n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999,
a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o
do Estatuto de Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de
19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas de terreno
necessárias à construção do sublanço Santarém-Torres Novas abaixo

identificadas com os elementos constantes da descrição predial e da
inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os
nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista à rápida
conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se
louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S.A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

26 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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ANEXO

Mapa de áreas a expropriar

A1 — Auto-Estrada do Norte

Sublanço Santarém — Torres Novas

Desenho N3B1-E-202-14-21D

Data: Outubro de 1996. Concelho de Torres Novas.
Freguesia de Zibreira.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriarNúmero
das

parcelas
Nome e moradas dos proprietários actuais e outros interessados

Denominação e confrontação do prédio
e confrontações

da parcela a expropriar Sobrantes Restantes
Rústica Urbana

Descrição
ou

ficha
Inscrições Cadastro Registo

predial
Auto-

-estrada

Rede viária
—

restabele-
cimentos

Acessos
e

valas

335/1 Joaquim Constantino Calçada, Gouxaria, Alcanena . . . . Art.o 6.o
Sec. 1

00655
Zibreira

4360 (#) 61 N. L.

339 Francisco José Gonçalves, Estrada das Tojas, Vila
Manuela, Carrascal de Alvide, Alcabideche.

Art.o 8.o
Sec. 1

00564
Zibreira

6640 5618 (*) 400 4454
(*) 1) 970
(*) 2) 816

(*) Área já expropriada pela BRISA/JAE para a execução do nó de Torres Vedras e respectiva praça de portagem.
(#) Área adicional a expropriar.
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Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 17 747/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 251/98, de 11 de Agosto, prevê a realização de transportes colectivos
em táxi em condições a definir por despacho do director-geral de
Transportes Terrestres.

Considerando que é conveniente avaliar as consequências e o
impacte ao nível local da criação deste tipo de serviço, quer quanto
aos utentes quer quanto aos operadores envolvidos, importa numa
primeira fase estabelecer o serviço de transporte colectivo em táxi
apenas com carácter experimental.

Por outro lado, as condições a definir não podem deixar de ter
em conta os serviços de transporte colectivo de passageiros em veículos
pesados já existentes na área onde o transporte colectivo em táxi
venha a ser implantado.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 251/98, de 11 de Agosto, determino o seguinte:

1 — É autorizada a realização de um serviço de transporte colectivo
em táxi por meio de veículos licenciados para transportes em táxi
no concelho de Beja a título de experiência piloto.

2 — O serviço de transportes colectivos em táxi será estabelecido
com base num acordo escrito a celebrar entre a Câmara Municipal
de Beja, os concessionários de transportes colectivos rodoviários de
passageiros e os transportadores em táxi que operam na região, a
homologar pelo director-geral de Transportes Terrestres.

3 — A experiência piloto terá a duração de seis meses a contar
da data da homologação a que se refere o número anterior, renovável
por iguais períodos mediante parecer favorável de uma comissão de
acompanhamento a instituir pelo acordo.

4 — O acordo a celebrar deve conter a caracterização do serviço
de transporte colectivo em táxi, nomeadamente os percursos, os horá-
rios e as tarifas.

5 — Aos motoristas que efectuem os serviços de transportes colec-
tivos em táxi aplica-se, com as devidas adaptações, o Decreto-Lei
n.o 263/98, de 19 de Agosto.

6 — Ao incumprimento das regras relativos a percursos e horários
constantes do acordo aplica-se o regime previsto no Regulamento
de Transportes em Automóveis, na última redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 378/97, de 27 de Dezembro.

17 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

Despacho (extracto) n.o 17 748/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 17 de Agosto
de 2000:
Licenciados Dionísia Ascensão Souto Fonseca Rosado e Abílio

Manuel de Oliveira Casaleiro, técnicos superiores de 2.a classe da
carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Transportes Terrestres — nomeados definitivamente, prece-
dendo concurso, técnicos superiores de 1.a classe da carreira técnica
superior do mesmo quadro, sendo exonerados da anterior categoria
com efeitos a partir da data da aceitação dos novos lugares. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — A Directora dos Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1641/2000. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 28 de Julho de 2000:
Armando Pais Lourenço — autorizada, por urgente conveniência de

serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento para
exercer funções docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique,
em regime de tempo parcial, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000 e pelo período de um ano, com a categoria de equiparado
a professor-adjunto, ficando posicionado no escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico, com a carga horária correspondente a oito horas lectivas
semanais, com o vencimento de 60 % da categoria, auferindo a
remuneração ilíquida mensal de 206 100$. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — O Director, João Manuel da Silva.

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Despacho n.o 17 749/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Agosto de 2000:
Maria José Ramos Louro Nobre da Piedade, assistente administrativa

principal de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral das Obras Públicas, Transportes e Comunica-
ções — nomeada, por urgente conveniência de serviço, precedendo
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concurso, assistente administrativa especialista do mesmo quadro,
considerando-se exonerada do lugar que ocupava, com efeitos a
partir da data do despacho, após a assinatura do termo de aceitação
de nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral, A. Flores de Andrade.

Despacho n.o 17 750/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 16 de Agosto de
2000:

Ana Isabel Bessa Monteiro Freitas dos Santos, chefe de repartição
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações — autorizado o seu regresso da situação
de licença sem vencimento de longa duração, cabendo-lhe a primeira
vaga que ocorrer. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral, A. Flores de Andrade.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Comissão de Índices e Fórmulas de Empreitadas

Aviso n.o 13 091/2000 (2.a série). — Para efeito de aplicação
das fórmulas de revisão de preços a que se refere o artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 348-A/86, de 16 de Outubro, publicam-se os valores
relativos aos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro, Novembro e Dezembro de 1999 dos índices de mão-de-obra
(quadro I) e de materiais com base 100 em Março de 1968 (quadro II)
e de materiais com base 100 em Dezembro de 1991 (quadro II-A)
relativos aos meses de Janeiro, Fevereiro e Março de 2000, fixados
por despacho de 7 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas:
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10 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração, Maria Rosa Dias.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 518/2000. — Louvo o general 51061411 Gabriel
Augusto do Espírito Santo, que agora termina o seu tempo de serviço
activo no cargo de Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, pela forma extraordinariamente exemplar, notável, competente
e dedicada como ao longo de cerca de 47 anos de serviço efectivo
desenvolveu uma excepcional e brilhante carreira militar.

O elevado valor dos serviços prestados torna este cidadão e militar,
de insigne figura, credor do reconhecimento da Nação e das Forças
Armadas, cuja expressão se faz através deste público louvor do Minis-
tro da Defesa Nacional.

Ao longo de toda a sua carreira militar, o general Gabriel Espírito
Santo creditou-se como um cidadão de excelente formação moral,
de esmerada educação e grande nobreza de carácter. Estes atributos
constituíram, em conjugação com a sua sobriedade de atitudes e o
seu trato afável, a sincronia perfeita para a exemplar capacidade de

relacionamento, o singular poder de comunicação e o entusiasmo
com que sempre desenvolveu as suas relações sociais de trabalho,
de amizade e camaradagem.

As suas qualidades pessoais de inteligência, lucidez, ponderação
e espírito de iniciativa foram a base da sua invulgar forma de servir,
cuja inesgotável capacidade de trabalho, incondicional disponibilidade
e apurada noção do essencial deram o sentido perfeito ao seu con-
sistente e perseverante esforço pessoal de servir Portugal e os
Portugueses.

Como militar, a sua personalidade conta também com muitos atri-
butos e virtudes, de que é legitimo desde logo destacar a extrema
lealdade, a devoção do sentido do dever e da disciplina sem sub-
serviência, a sua capacidade de liderança e o elevado sentido da res-
ponsabilidade, que caldearam toda uma longa, intensa e diversificada
carreira no desempenho de altos e prestigiantes cargos, no domínio
militar e da administração do Estado.

Como oficial subalterno desempenhou funções em unidades de sua
arma, em especial na Escola Prática de Artilharia, onde a competência
profissional, a sua capacidade de estudo e investigação deram corpo
à proficiência nas suas funções, principalmente na área de instrução.
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Como capitão, desempenhou funções de instrutor e de comando,
onde se distinguiu pelo dinamismo da sua acção e pelas capacidades
de chefia, zelando, permanentemente, pela consecução e manutenção
do elevado nível moral e material dos seus subordinados. De destacar
a sua comissão, em Moçambique, como comandante de Bateria do
Grupo de Artilharia de Campanha de Nampula, de 1963 a 1965,
onde, em campanha, foram notados o seu desembaraço e o seu espírito
de missão.

Habilitado com o curso geral e complementar de estado-maior,
foi professor no Instituto de Altos Estudos Militares, em acumulação
de funções com as de adjunto do Gabinete do general CEME, onde
confirmou o seu mérito de militar esclarecido e de pedagogo e onde
se tornou notória a sua perseverança na busca de soluções originais,
racionais e adequadas às possibilidades reais do Exército, para os
vários assuntos e questões que lhe foram sendo cometidas.

Já como major, de 1971 a 1973, desempenhou uma comissão de
serviço em Angola, na 5.a Secção do Comando da Zona Militar Leste,
com responsabilidade especifica na área da acção psicológica. Efec-
tivou a estruturação e dinamizou a actividade desta Secção, tirando
o maior rendimento dos meios disponíveis e impondo esta valência
como factor multiplicador na conduta da contra-subversão, demons-
trando, mais uma vez, a sua capacidade organizativa, método, per-
sistência e entusiasmo.

Desempenhou, como major e tenente-coronel, várias funções de
estado-maior e de assessoria, sendo de destacar as desenvolvidas no
Instituto de Defesa Nacional, na área de planeamento dos cursos
de auditores da Defesa Nacional e as de assessor militar na Casa
Militar da Presidência da República, de 1976 a 1978, onde a sua
lucidez, coerência e ponderação foram timbre do seu trabalho e cre-
ditaram-no como um colaborador de inestimável utilidade.

Foram-lhe cometidas várias funções de comando, como oficial supe-
rior, primeiro de 2.o comandante da Escola Prática de Artilharia,
cuja acção, para além da elevada qualidade que lhe era peculiar,
foi reconhecida de notável e oportuna, no âmbito dos critérios e con-
ceitos subjacentes ao seu comando, que foram ajustados e realistas
e os seus serviços considerados importantes e distintos.

Como comandante do Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea
de Cascais, em 1982 e 1983, coube-lhe a missão de dar continuidade
à revitalização da artilharia antiaérea no Exército, reequipando o Cen-
tro, reformulando cursos e instrução para adaptação aos novos mate-
riais e assegurando através de uma notável obra na manutenção,
ampliação e modernização das infra-estruturas e de um espírito de
corpo adequado, as condições necessárias a tão importante tarefa.
Estes serviços, mais uma vez, foram reputados de extraordinários,
relevantes e distintos.

No posto de coronel, foi também, professor e chefe da 1.a Secção
de Ensino (Táctica) do Instituto de Altos Estudos Militares, como
coronel tirocinado foi chefe da 3.a Repartição (Operações) do Esta-
do-Maior do Exército, funções em que os seus dotes intelectuais,
a sua experiência profissional e o seu espírito prático e realista, per-
mitiram a tomada de decisões importantes, no domínio da definição
da operacionalidade e modernização do Exército.

Promovido a brigadeiro, em Fevereiro de 1987, foi-lhe atribuída
a função de chefe de gabinete do general CEME. O seu trabalho
foi profícuo face à sua incondicional lealdade e disponibilidade, à
percepção clara dos problemas e ao relacionamento salutar com que
pautou o apoio ao general CEME no relacionamento com os outros
ramos das Forças Armadas, Estado-Maior-General das Forças Arma-
das e Ministério da Defesa Nacional.

A nível internacional, cumpriu uma missão, de conselheiro de estu-
dos no Colégio de Defesa da OTAN e, como general, o importante
cargo de representante militar no comité militar da OTAN, onde
se revelou profundo conhecedor da estratégia da Aliança e da sua
doutrina militar. Mercê da sua firmeza e habilidade diplomática,
logrou conseguir um elevado teor de informação oportuna às auto-
ridades nacionais, permitindo a tomada de posições promotoras da
defesa dos interesses nacionais e do prestígio das Forças Armadas
e da Nação.

Como general desempenhou, sucessivamente, e durante quatro
meses, em regime de acumulação, os cargos de quartel-mestre-general,
comandante da logística do Exército e de vice-chefe do Estado-Maior.
Nestas funções, levou a cabo as directivas do comandante do Exército,
no respeitante ao levantamento do comando da logística e à reor-
ganização das direcções logísticas e outros órgãos que lhe estavam
afectos, materializando uma estrutura mais concentrada e mais racio-
nalizada para o planeamento de curto prazo e para a execução logística
no Exército.

Foi nomeado para o cargo de Chefe do Estado-Maior do Exército,
que cumpriu de Abril de 1997 a Março de 1998, vindo a ser nomeado
para o actual cargo de general Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas em 16 de Março de 1998.

Nestas funções, foi notável a sua acção de comando, no âmbito
da resposta das Forças Armadas às várias solicitações do poder polí-
tico, para a participação das Forças Armadas portuguesas em missões

internacionais de apoio à paz, humanitárias e outras em apoio dos
interesses específicos do País, nomeadamente nas operações de reco-
lha de cidadãos nacionais.

No comando operacional das forças nacionais destacadas, foi deter-
minante a sua acção para o êxito obtido nas várias missões e para
o prestígio das Forças Armadas portuguesas, mesmo em momentos
de particular empenhamento, em que as missões se desenvolveram,
simultaneamente, em três teatros de operações, alguns longínquos,
como é o caso actual na Bósnia-Herzegovina, no Kosovo e em Timor
Leste, num total de cerca de 1700 efectivos.

Portugal é credor, actualmente, de uma notoriedade internacional
exemplar face a esta capacidade de resposta cabal e eficiente, que
tem sabido dar, sempre que lhe foi solicitada pelas várias instâncias
internacionais. As missões, no âmbito da OTAN, na Bósnia-Herze-
govina e no Kosovo, só foram possíveis mediante o planeamento e
conduta meticulosos, realistas e cuidadosos, dirigidos superiormente
pelo general CEMGFA, conseguindo-se assim materializar a vontade
política e atingir resultados que engrandecem e prestigiam, no mais
elevado grau, a imagem da Nação portuguesa.

Relativamente ao levantamento do contingente nacional em Timor,
a sua experiência foi fundamental no aconselhamento ao poder polí-
tico, no levantamento das várias hipóteses e modalidades de par-
ticipação, sendo a sua direcção crucial durante a negociação e pre-
paração destas operações.

Nestas acções, apraz realçar a sua constante preocupação e empe-
nho de que a execução destas operações decorressem de acordo com
os conceitos avançados da doutrina militar, em especial a acção con-
junta e que as forças participantes fossem equipadas e treinadas
mediante os padrões exigidos para novas missões.

A sua actividade doutrinária tornou-se visível e foi determinante
no quadro académico e de reflexão sobre a Defesa Nacional, por
via das comunicações, conferências e artigos para a comunicação
social, onde foi feita a apologia de melhores, mais modernas e mais
dignas Forças Armadas, sempre mediante uma frontalidade austera
e responsável.

Prestimoso conselheiro do Ministro da Defesa Nacional, foi todavia
um líder que sempre pugnou, de forma justa e adequada, pela dig-
nidade da carreira das armas e disso fez seu propósito no mandato
que ora termina. A participação do seu Estado-Maior-General e a
coordenação de vários grupos de trabalho integrando elementos dos
ramos, no âmbito da preparação de diplomas sobre as Forças Armadas,
nomeadamente o Estatuto dos Militares das Forças Armadas e o
Sistema Retributivo das Forças Armadas, entre outros, foram marcas
deste propósito.

O Ministro da Defesa Nacional, no momento em que o general
Gabriel Espírito Santo deixa as mais altas funções militares do País,
pretende destacar à sociedade nacional o homem e militar distintíssimo
de quem reserva grande estima e consideração e assim, enaltecer
o elevado apreço pelos serviços desempenhados no exercício das mais
altas funções de Chefe de Estado-Maior-General das Forças Armadas
que reputa de mérito excepcionalmente relevante e das quais resultou
honra e lustre para a instituição militar e para a Pátria.

19 de Junho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 17 751/2000 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das
forças militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista satisfazer o princípio da interoperabilidade e a
indispensável, se bem que gradual, modernização do armamento e
do equipamento numa perspectiva de rendibilização máxima dos meios
atribuídos:

Assim:
Determino o seguinte:
1.o Portugal ratifica o STANAG 4406 — Military Message Handling

System (Edição 3).
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2.o A implementação do referido documento nas Forças Armadas
ocorrerá nos seguintes moldes:

a) No EMGFA e na Marinha a partir de Janeiro de 2001;
b) No Exército e na Força Aérea logo após reunirem as condições

para o efeito.

3.o O documento de implementação deverá ser o próprio STANAG.

17 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, José Manuel Silva Mourato.

EXÉRCITO

Governo Militar de Lisboa

Regimento de Engenharia n.o 1

Aviso n.o 13 092/2000 (2.a série). — 1 — Pelo meu despacho
n.o 2/2000 e ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 2
do despacho n.o 11 682/2000, do Governador Militar de Lisboa, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 7 de Junho de 2000, subdelego
no 2.o comandante do Regimento de Engenharia n.o 1, tenente-coronel
de engenharia José António Carneiro Rodrigues da Costa, compe-
tência para autorizar despesas com aquisições de bens e serviços,
com o cumprimento de formalidades legais até 500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 3 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

4 de Julho de 2000. — O Comandante, Félix Manuel Rodrigues
Lopes, cor. eng.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1320/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, considerando o seu despacho de 5 de Julho
de 2000, de acordo com o estabelecido no n.o 2 do artigo 34.o e
no n.o 2 do artigo 39.o do Regulamento de Disciplina Militar, con-
jugados com o artigo 17.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, que o oficial em seguida mencionado
passe à situação de reserva compulsiva, nos termos do artigo 30.o
do RDM:

Quadro de oficiais TOMET:

CAP TOMET 016584-A, Carlos Francisco Monteiro Leite de Vas-
concelos, EMFA.

Conta esta situação desde 22 de Julho de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício de funções, António José Vaz Afonso, TGEN/PILAV.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1321/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TINF:

CAP TINF Q 014210-H, Honório José da Silva Marques Cavaco,
BA5.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 2000.

3 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1322/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOCART:

CAP TOCART Q 005269-J, Álvaro João da Silva Negrão, AT1.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 2000.

3 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1323/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PIL:

MAJ PIL Q 018533-H, Adérito Dias Gomes Patrício, BA6.

Conta esta situação desde 2 de Agosto de 2000.

3 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 752/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o primeiro-cabo a seguir men-
cionado tenha o posto que lhe vai indicado por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB CMI 114369-H, Francisco Miguel de Matos Ruivo, GEAFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 21 de Junho
de 1999. Fica colocado na respectiva lista de antiguidade imedia-
tamente à direita do CADJ CMI 119020-C, José Manuel Parreira
Carolino.

À data, é integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 98/92, de 28 de Maio. Tem direito ao abono de um diferencial
de cinco pontos, nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 307/91, de 17 de Agosto.

2 de Novembro de 1999. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, Hélder Bernardo Rocha Martins,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 753/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MARME:

SCH MARME Q 009079-E, Vladimiro Ribeiro Nunes, DMA/RA.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 2000.

3 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 754/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
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alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

SMOR MMA Q 006174-D, Jorge António Borges Estevens, EMFA.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 2000.

3 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 755/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM:

SMOR OPCOM ADCN 004481-E, Marcos Hermínio Pires de Car-
valho, EMGFA.

Conta esta situação desde 2 de Agosto de 2000.

3 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 756/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos PA:

SCH PA Q 010690-K, José Patrocínio Veríssimo, BA1.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 2000.

3 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 757/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS SUPRAPP 017392-E, Luís Constantino Silva Freitas, AM1.

Conta esta situação desde 1 de Agosto de 2000.

3 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 17 758/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MRADAR:

SMOR MRADAR ADP 008756-E, João Manuel dos Mártires Anas-
tácio, BA1.

Conta esta situação desde 7 de Agosto de 2000.

8 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal Interino, João Manuel Sebastião
Pereira Cristo, TCOR/PIL.

Despacho n.o 17 759/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MRADAR:

SMOR MRADAR ADP 008755-G, Fernando da Silva Filipe dos San-
tos, GCEMFA.

Conta esta situação desde 7 de Agosto de 2000.

8 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal Interino, João Manuel Sebastião
Pereira Cristo, TCOR/PIL.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 1324/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil e no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, e ao abrigo do despacho de delegação
de competências n.o 24 662/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação E. L. A. — Estação Litoral da Aguda.

4 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Portaria n.o 1325/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil e no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, e ao abrigo do despacho de delegação
de competências n.o 24 662/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação do Gil.

4 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Escola Prática

Despacho n.o 17 760/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.1 do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado com
o n.o 19 697 no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de Outubro
de 1999, subdelego no presidente do conselho administrativo, major
de infantaria José Francisco Valente Serafim, as competências rela-
tivas aos seguintes actos de gestão orçamental e de realização de
despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com locação
e aquisição de serviços e bens até ao limite de 7500 contos;

b) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

c) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência subdelegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

d) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

e) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.
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3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 22 de Agosto
e até 10 de Setembro de 2000, inclusive.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

22 de Agosto de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa Mon-
teiro de Macedo, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 17 761/2000 (2.a série). — Veículos licenciados
para transporte de valores. — O Decreto-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho,
instituiu o quadro jurídico para o exercício de actividades de segurança
privada tornando as mesmas extensivas ao transporte, guarda, tra-
tamento e distribuição de valores em veículos com características espe-
cíficas concebidas para essa actividade, desde que esses veículos sejam
exteriormente identificados com distintivo especial e tenham sido
licenciados para o efeito.

Importa assim definir as características, o formato e as condições
de colocação do distintivo especial de sinalização exterior desse tipo
de veículos, fixar as condições e requisitos a observar para efeitos
de licenciamento dos mesmos e criar o modelo de impresso próprio
comprovativo do licenciamento pela Direcção-Geral de Viação.

Prevê-se ainda a emissão de documento que substitui, a título pro-
visório, a licença de veículos para transporte de valores, enquanto
esta não estiver disponível.

Nos termos dos n.os 5.o e 8.o da Portaria n.o 25/99, de 16 de Janeiro,
e do n.o 6 do artigo 47.o do Regulamento do Código da Estrada,
determina-se:

1 — O distintivo especial de sinalização exterior de veículos de
transporte de valores, previsto no n.o 5.o da Portaria n.o 25/99, de
16 de Janeiro, é do modelo constante do quadro n.o 1 anexo ao
presente despacho, e que dele faz parte integrante.

2 — As características gerais e de colocação do distintivo especial
em veículos licenciados para transporte de valores são as seguintes:

a) O distintivo é constituído por uma superfície quadrangular
plana e uniforme de 120 mm de lado com faixas orientadas
verticalmente, de largura igual a 24 mm, alternadamente nas
cores amarelo retrorreflector e preta, cujas referências, carac-
terísticas fotométricas e colorimétricas se encontram espe-
cificadas nos n.os 1, 4.2, alínea b), e 5 do despacho n.o 17 794/98
(2.a série), de 22 de Setembro (Diário da República, 2.a série,
n.o 238, de 15 de Outubro de 1998);

b) O distintivo deve apresentar, num dos cantos, de forma visível,
um sinal ou marca indelével que identifique de forma ine-
quívoca a orientação correcta da sua colocação sobre o
veículo;

c) O distintivo deve ser provido de dispositivos de forma que,
não estando esses veículos em serviço, sejam os mesmos sus-
ceptíveis de remoção ou recobrimento; esses dispositivos não
devem afectar de forma significativa as características ópticas
dos materiais retrorreflectores aplicados;

d) Salvo inscrições do logótipo do fabricante da película retror-
reflectora (em marca de água), de marcas de homologação
CE ou da Comissão Económica para a Europa das Nações
Unidas (CEE/ONU) e do sinal referido na alínea b) do pre-
sente número, os distintivos não podem ostentar emblemas,
desenhos, insígnias ou sinais;

e) O material utilizado no fabrico do distintivo deve ser resistente
ao choque térmico, à água e à retenção da sujidade;

f) O distintivo é afixado directamente sobre a carroçaria do
veículo, com carácter permanente, ou, em alternativa, aplicado
sobre uma superfície plana e rígida de espessura superior
a 1 mm, a montar sobre os painéis do veículo;

g) Na carroçaria do veículo podem co-existir as duas formas
de colocação do distintivo previstas na alínea anterior,

h) Na colocação do distintivo, e sem prejuízo da afectação, entre
outros, dos sistemas de segurança, de sinalização, de ilumi-
nação, de climatização e do arrefecimento do veículo, deve
respeitar-se o seguinte posicionamento:

No painel frontal e da retaguarda: próximo do eixo lon-
gitudinal do veículo;

Nos painéis laterais: acima de uma linha imaginária hori-
zontal tangente ao ponto mais elevado das cavas das
rodas do veículo.

3 — O director-geral de Viação, mediante requerimento fundamen-
tado a que se juntarão elementos elucidativos, pode autorizar a colo-
cação de distintivos em condições diferentes das previstas no presente
despacho se, por questão de construção do veículo, essa colocação
não for viável.

4 — Sempre que os veículos licenciados para transporte de valores
estiverem a circular na via pública sem efectuar aquele tipo de trans-
porte, deve ser providenciada a remoção ou o recobrimento dos dis-
tintivos especiais exteriores, consoante o sistema de colocação dos
mesmos nos painéis do veículo.

5 — O licenciamento de veículos para transporte de valores com
características específicas fixadas nos n.os 2.o e 4.o da Portaria n.o 25/99,
de 16 de Janeiro, deve ser requerido no serviço regional de viação
competente, sendo o processo instruído com os seguintes documentos:

a) Requerimento para licenciamento preenchido em impresso
de modelo próprio;

b) Fotocópias de:

Alvará/licença válida, da empresa proprietária do veículo;
Livrete do veículo com a classificação: tipo — Esp. p/ valo-

res;
Título de registo de propriedade do veículo;
Ficha de inspecção periódica obrigatória válida, quando

for o caso;

c) Parecer prévio a que se refere o n.o 8.o da Portaria n.o 25/99,
de 16 de Janeiro.

6 — Com o requerimento a que se refere o número anterior deve
ser efectuado o pagamento da taxa devida.

7 — É criado o impresso modelo n.o 110, licença de veículo para
transporte de valores, destinado ao licenciamento de veículos rodo-
viários tipificados na Portaria n.o 25/99, de 16 de Janeiro, que é cons-
tituído por uma folha de formato A7, de dimensões 105 mm×74 mm,
exclusivo da DGV, em cartolina branca com impressão a negro sobre
fundo branco, com duas páginas, o qual não estará à venda ao público
e consta do quadro n.o 2 anexo ao presente despacho, dele fazendo
parte integrante.

8 — Por cada veículo para transporte de valores, só poderá ser
requerida uma licença de veículo para transporte de valores.

9 — A licença de veículo para transporte de valores deve acom-
panhar o respectivo veículo, sempre que este transite na via pública,
e ser apresentada, quando solicitada, às autoridades de fiscalização
previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho.

10 — Provisoriamente e enquanto não estiver disponível a licença
de modelo aprovado, o licenciamento constará de documento emitido
pela Direcção-Geral de Viação, do modelo constante no quadro n.o 3,
deste despacho, o qual será substituído, logo que possível, pela licença
de modelo n.o 110.

11 — O presente despacho entra imediatamente em vigor.

28 de Julho de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

QUADRO N.o 1

Distintivo especial para veículos licenciados
para transporte de valores
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QUADRO N.o 2

QUADRO N.o 3

Modelo provisório de licença de veículo
para transporte de valores

Para os devidos efeitos se declara que o presente documento subs-
titui, a título provisório, a licença de veículo para transporte de valores
respeitante ao veículo com as características seguintes:

1 — Matrícula: . . .
2 — Empresa proprietária: . . .
3 — Sede: . . .
4 — Licença n.o . . .
5 — Alvará/licença de actividade n.o . . .
6 — Validade: . . .
7 — Observações: . . .
8 — Serviço emissor: . . .
9 — Data: . . .

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 17 762/2000 (2.a série). — Por des-
pacho ministerial de 1 de Agosto de 2000, ingressaram no quadro
da PSP, ao abrigo do n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto Regulamentar
n.o 17/96, de 20 de Dezembro, no posto de agente, com efeitos desde
14 de Julho de 2000, nos termos do n.o 1 do artigo 38.o do Estatuto
do Pessoal da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de
Novembro:

Clas. Nome Média Matric.

1 Cláudio Costa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 16,016 148988
2 Carlos Pereira Madancos . . . . . . . . . . . . 15,792 149097
3 Pedro Galvão Marques . . . . . . . . . . . . . . 15,785 148943
4 Delfim Manuel Anastácio Nogueira . . . 15,782 148392
5 Pedro José Cavaleiro Almeida . . . . . . . . 15,744 149202
6 Helga Cunha Fiúza . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,635 148367
7 Telmo Sérgio Gomes Monteiro . . . . . . . 15,620 148260
8 Paulo Eduardo Furtado Moniz . . . . . . . 15,538 148604
9 Sérgio Anselmo Vale Gomes Silva . . . . 15,507 149063

10 Luís Miguel Fernandes Lopes . . . . . . . . 15,458 149205
11 Renato João China Santos . . . . . . . . . . . 15,442 149066
12 José Marcelo Beleza Miranda . . . . . . . . 15,437 148742
13 Nuno Filipe Gonçalves Pinto . . . . . . . . . 15,412 148420
14 Rui Manuel Fernandes Moreira . . . . . . 15,399 148850
15 Nélia José Lourenço Ferreira . . . . . . . . 15,336 148326
16 Maria Manuela Franco Figueira . . . . . . 15,295 149135
17 Virgílio Alberto Figueira Ornelas . . . . . 15,295 148562
18 Carlos Manuel Ramos Cardoso . . . . . . . 15,266 148205
19 Jorge Emanuel Trindade Alves . . . . . . . 15,257 148656
20 Sandra Cristina Ferreira Serrachino . . . 15,250 148856
21 Cláudio Marcelo Silva Marciel . . . . . . . . 15,229 148628
22 Luís Guilherme Clemente Narciso . . . . 15,180 148680
23 Francisco Santos Pedro . . . . . . . . . . . . . . 15,165 149257
24 Susana Patrícia Pitau Luz . . . . . . . . . . . . 15,132 148898
25 Arsénio Paulo Silva Graça . . . . . . . . . . . 15,126 148444

Clas. Nome Média Matric.

26 Paulo Alexandre Martins Cardoso . . . . 15,113 148785
27 Luís Filipe Oliveira Santa Marinha . . . . 15,068 148829
28 Rui Pedro Moreira Sousa . . . . . . . . . . . . 15,012 148360
29 Leandro Rafael Bessa Adriano . . . . . . . 14,999 148210
30 José Carlos Martins Cabral . . . . . . . . . . 14,983 148874
31 Filipe José Correia Costa . . . . . . . . . . . . 14,981 148574
32 Ricardo Jorge Mestre Valério . . . . . . . . 14,978 148730
33 José António Barros Rodrigues . . . . . . . 14,966 148643
34 Odete Luz Barros Oliveira . . . . . . . . . . . 14,947 148893
35 Hernâni Joel Pereira Castro . . . . . . . . . . 14,882 149168
36 Rui Jorge Mendes Cardoso . . . . . . . . . . 14,879 148793
37 Luís Miguel Araújo Reis . . . . . . . . . . . . . 14,879 149008
38 Nuno Miguel Cepeda Frade Rodrigues 14,867 148470
39 Luís Filipe Palma Gonçalves . . . . . . . . . 14,859 148896
40 Paulo Alexandre Costa Santos . . . . . . . . 14,855 149038
41 Osvaldo Manuel Paiva Gonçalves . . . . . 14,855 148796
42 José Manuel Pinto Santos . . . . . . . . . . . . 14,844 148746
43 Márcia Isabel Gomes Guedes . . . . . . . . 14,840 149003
44 Roberto Fernando Ávila Melo . . . . . . . . 14,838 148529
45 Luís Miguel Fernandes Varela Cunha 14,831 148931
46 Rui Manuel Silva Coutinho . . . . . . . . . . 14,818 149118
47 Maria Arminda Gonçalves Nunes . . . . . 14,809 148867
48 Carlos Manuel Correia Melo . . . . . . . . . 14,808 149130
49 Cláudio Francisco Rodrigues Cavacas 14,805 148738
50 Sérgio Manuel Sousa Cardoso Neto . . . 14,795 148294
51 Rui Miguel Ferreira Madeira . . . . . . . . . 14,777 149032
52 António Jorge Costa Morais . . . . . . . . . 14,769 149140
53 Gabriel Marco Passos Martins . . . . . . . . 14,767 148858
54 Gonçalo Nuno Ribeiro Silva . . . . . . . . . 14,762 149067
55 Ricardo Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,759 148469
56 Mário Manuel Sena Pinheiro . . . . . . . . . 14,758 148818
57 Paulo Jorge Marques Gonçalves . . . . . . 14,758 148836
58 Alfredo Jorge Fonseca Silva . . . . . . . . . . 14,746 148919
59 Nuno Miguel Carvalho Silva . . . . . . . . . 14,742 148414
60 Carlos Jorge Fonseca Mendonça . . . . . . 14,722 148748
61 Artur Jorge Rodrigues José . . . . . . . . . . 14,700 148568
62 António Jorge Rodrigues Osório . . . . . . 14,698 148778
63 Nuno Miguel Silva Araújo . . . . . . . . . . . 14,686 148854
64 Amadeu José Rodrigues Silva . . . . . . . . 14,670 148828
65 João António Carvalho Alves . . . . . . . . 14,668 148739
66 José Miguel Bovião Monteiro . . . . . . . . 14,666 148505
67 Carlos António Oliveira Pereira . . . . . . 14,655 149031
68 Nuno Miguel Oliveira Sobral . . . . . . . . . 14,647 148901
69 Carlos Filipe Castro Sá . . . . . . . . . . . . . . 14,638 149051
70 José Carlos Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . 14,637 148985
71 Carlos Manuel Sequeira Carolino . . . . . 14,618 149183
72 Pedro Manuel Rodrigues Gomes Chão 14,611 148887
73 Ricardo Manuel Calado Guerreiro . . . . 14,597 148929
74 Hélder Gonçalves Milheiras . . . . . . . . . . 14,591 149178
75 José Patrício Camacho . . . . . . . . . . . . . . 14,583 148610
76 José Fernando Simões Gouveia . . . . . . . 14,582 148239
77 Carlos Miguel Ventura Figueira . . . . . . 14,579 149004
78 Orlando José Couto Vieira Anfiloquio 14,575 149115
79 Carlos Manuel Amador Ramos . . . . . . . 14,563 149057
80 Vítor Henrique Laranjeira Enes . . . . . . 14,561 148895
81 Paulo Nuno Varela Vieira . . . . . . . . . . . 14,555 148412
82 Carlos Filipe Silva Rocha . . . . . . . . . . . . 14,552 148852
83 Nuno Freire Gomes Fernandes . . . . . . . 14,547 148942
84 Cláudio Humberto Ribeiro Mendonça 14,542 148682
85 Victor Domingos Martins Gomes . . . . . 14,510 149064
86 Marco Paulo Pratas Ferreira . . . . . . . . . 14,507 149133
87 Joaquim Carlos Silva Coelho . . . . . . . . . 14,494 148214
88 Manuel Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,489 148889
89 Pedro José Patrício Anjos . . . . . . . . . . . . 14,485 148667
90 Felicidade Fátima Alves Moreira . . . . . 14,470 148504
91 Sónia Virgília Abreu Olim . . . . . . . . . . . 14,468 148632
92 Bruno Miguel Batista Costa . . . . . . . . . . 14,467 148916
93 Gonçalo Nuno Antunes Pereira Brito . . . 14,464 148676
94 Nuno Miguel Vilhena Cardoso . . . . . . . 14,452 148250
95 Arménio José Louro Liceia . . . . . . . . . . 14,447 148303
96 Pedro Filipe Carvalho Chora . . . . . . . . . 14,443 148687
97 Hélder Manuel Pereira Silva . . . . . . . . . 14,435 148711
98 Eduardo Gomes Melo . . . . . . . . . . . . . . 14,428 148967
99 Fernando António Araújo Amorim . . . 14,410 148164

100 Leonel Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . 14,405 149246
101 António Manuel Cunha Afonso . . . . . . 14,403 148457
102 Francisco Manuel Santos Chumbinho 14,403 149095
103 Paulo Jorge Nunes Rocha Fernandes

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,401 148223
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Clas. Nome Média Matric.

104 Daniel Cristiano Lourenço Belo . . . . . . 14,399 148522
105 Jorge Miguel Santos Duarte Marques . . 14,386 149287
106 Ricardo Miguel Domingos Veigas . . . . . 14,383 148922
107 Ivo Manuel Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . 14,381 148507
108 Fernando Miguel Carreira Rodrigues . . . 14,355 148232
109 Hugo Ricardo Martins Teixeira . . . . . . . 14,354 148903
110 Bruno Miguel Nunes Silva . . . . . . . . . . . 14,340 148782
111 António Carlos Algueiro Serrano . . . . . 14,334 148310
112 Nuno Fernandes Carvalhais . . . . . . . . . . 14,329 148421
113 Celso Carvalho Lourenço . . . . . . . . . . . . 14,327 148734
114 Ricardo Jorge Figueira Quintal . . . . . . . 14,325 148612
115 Ricardo Aguilar Carvalho . . . . . . . . . . . 14,322 149144
116 Celso José Gonçalves Marques . . . . . . . 14,320 148695
117 Aníbal Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . 14,319 148819
118 João Paulo Silva Leite . . . . . . . . . . . . . . . 14,316 148838
119 José Garcês Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,306 148450
120 Paulo Nazaré Pinto Vieira . . . . . . . . . . . 14,303 148364
121 Sérgio Aníbal Fernandes Silva . . . . . . . . 14,291 148897
122 Luís Marinho Rocha Costa . . . . . . . . . . 14,290 148202
123 Telmo Henrique Fernandes Malojo . . . 14,270 149060
124 Saidc Guevara Martins Machado . . . . . 14,269 148376
125 Rui Paulo Teixeira Fernandes . . . . . . . . 14,266 148764
126 Virgílio Emanuel Castro Cunha . . . . . . 14,264 148361
127 Luís Filipe Virgílio Almeida . . . . . . . . . . 14,254 149017
128 José Pedro Silva Veloso . . . . . . . . . . . . . 14,251 149052
129 Pedro Miguel Frade Chorão . . . . . . . . . 14,250 148918
130 Carlos Dionísio Ipe . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,244 148372
131 Sérgio Francisco Nunes Barros . . . . . . . 14,240 149166
132 Nuno Filipe Neves Rodrigues . . . . . . . . 14,236 148614
133 Raul Fernandes Inácio . . . . . . . . . . . . . . 14,232 148655
134 Bruno Manuel Patornilho Couto . . . . . . 14,223 148989
135 José Fernando Sá Santos . . . . . . . . . . . . 14,222 148521
136 Bruno Miguel Santos . . . . . . . . . . . . . . . 14,218 148880
137 Rui Paulino Costa Pacheco . . . . . . . . . . 14,213 148576
138 Nélson Nabais Salada . . . . . . . . . . . . . . . 14,203 148760
139 Marco Nuno Pinto Jardim . . . . . . . . . . . 14,200 148961
140 Jorge Miguel Mota Simões . . . . . . . . . . . 14,199 149249
141 Renato Alexandre Pinto Barreiro . . . . . 14,190 148180
142 Maria Madalena Tanica Rodrigues . . . . 14,182 148908
143 Manuel António Gomes Pereira Neiva 14,177 149154
144 José Manuel Mesquita Monteiro . . . . . . 14,173 149170
145 Fábio Nuno Oliveira Belém . . . . . . . . . . 14,166 148540
146 José António Santos Gomes Oliva . . . . 14,166 148736
147 Elsa Maria Domingues Ramalho . . . . . . 14,163 147197
148 Rui Manuel Mateus Antunes . . . . . . . . . 14,162 148693
149 Marco Paulo Medeiros Cabral . . . . . . . . 14,151 148578
150 José Eduardo Nogueira Freitas . . . . . . . 14,148 148859
151 Jorge Manuel Moreira Vieira . . . . . . . . 14,144 148503
152 Adelino Alves Gonçalves . . . . . . . . . . . . 14,139 149169
153 Luís Miguel Silva Moco . . . . . . . . . . . . . 14,133 147962
154 Nuno Miguel Martins Gomes . . . . . . . . 14,127 149029
155 José Alexandre Grelado Aniceto . . . . . . 14,125 148363
156 João Miguel Silva Carvalho . . . . . . . . . . 14,104 148255
157 Lúcia Mendonça Franco . . . . . . . . . . . . . 14,101 148564
158 José Luís Candeias Marujo . . . . . . . . . . 14,097 148827
159 Paulo Jorge Ferreira Rocha . . . . . . . . . . 14,090 148516
160 Miguel Ângelo Ventura Viegas . . . . . . . 14,083 148860
161 Hélio Jorge Silva Martins . . . . . . . . . . . . 14,080 148575
162 Mónica Joana Cunha Lucas . . . . . . . . . . 14,079 148373
163 Ricardo Jorge Valente Esteves Costa

Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,072 148483
164 Paulo Jorge Rocha Moreira . . . . . . . . . . 14,069 148278
165 Vítor Miguel Silva Marques . . . . . . . . . . 14,067 149139
166 Oliveiros Jesus Silva Galinha . . . . . . . . . 14,065 148749
167 Fernando Jorge Castanho Casado . . . . . 14,064 148727
168 Rui Manuel Conceição Narciso . . . . . . . 14,058 148990
169 José Miguel Freitas Silva . . . . . . . . . . . . 14,050 148622
170 Paulo Sérgio Henriques Ramos . . . . . . . 14,048 148561
171 Samuel Nóbrega Chicharo . . . . . . . . . . . 14,048 148613
172 Nélson José Calouro Janeiro . . . . . . . . . 14,044 148598
173 Nélson Manuel Guerra Couteiro . . . . . . 14,043 148686
174 Marisa Isabel Carvalho Nobre . . . . . . . . 14,037 149102
175 Fernando Manuel Costa Marques . . . . . 14,023 149129
176 Rui Manuel Carvalhosa Pimenta . . . . . . 14,016 148834
177 Gilberto Gil Santos Braz . . . . . . . . . . . . 14,011 149046
178 Jorge Manuel Ribeiro Mesquita Tei-

xeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,004 149292
179 Eduardo Manuel Nóbrega Matos . . . . . 14,000 148438
180 José Alexandre Silva Ferreira . . . . . . . . 13,999 148731

Clas. Nome Média Matric.

181 Élio Renato Luz Lopes . . . . . . . . . . . . . . 13,995 148894
182 Nuno Miguel Vilar Silva . . . . . . . . . . . . . 13,994 148234
183 Miguel Ângelo Pimenta Escolástico . . . 13,991 148743
184 Pedro Nuno Gonçalves Tavares . . . . . . . 13,990 148725
185 Ilberto Francisco Conceição Revez . . . . 13,990 148539
186 Cláudio Celso Gomes Martins . . . . . . . . 13,990 148477
187 Sérgio Simões Martins . . . . . . . . . . . . . . 13,987 148140
188 Miguel Cabral Figueira . . . . . . . . . . . . . . 13,986 148557
189 Sandra Patrícia Teles Carreira . . . . . . . . 13,983 148609
190 Ricardo Fonseca Marques . . . . . . . . . . . 13,981 148451
191 Nuno Filipe Nunes Valdiscas . . . . . . . . . 13,973 149126
192 Maurício José Santos Barreira . . . . . . . . 13,973 149082
193 Maria Elisabete Pinto Almeida . . . . . . . 13,971 148728
194 Patrícia Cláudia Santos Ferreira . . . . . . 13,942 148258
195 Hugo Rodrigo Palma Santos . . . . . . . . . 13,941 148804
196 Vítor Alexandre Simões Marques Cor-

tesão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,934 149068
197 Bruno Miguel Jorge Batista . . . . . . . . . . 13,931 148399
198 Paula Cristina Gonçalves Vaz . . . . . . . . 13,909 149251
199 Rui Isolino Lontro Correia . . . . . . . . . . . 13,895 148341
200 Eduardo José Bregieira Figueiredo . . . . 13,885 149100
201 Paulo José Cavaco Capote . . . . . . . . . . . 13,882 148176
202 Rosa Maria Silva Cunha . . . . . . . . . . . . . 13,882 149091
203 Nélson Mateus Garcia Cardoso . . . . . . . 13,880 148579
204 Carlos Aires Ferreira Oliveira . . . . . . . . 13,876 149023
205 Fernando Tobias Freitas Almeida . . . . . 13,874 148228
206 Nélson Fernando Lopes Narciso . . . . . . 13,866 148678
207 Sandra Manuel Valadas Galão . . . . . . . 13,852 149156
208 Lúcio Filipe Neto Amaral . . . . . . . . . . . . 13,851 148762
209 Albertino Neto Gomes . . . . . . . . . . . . . . 13,847 148962
210 António José Neves Rodrigues . . . . . . . 13,836 148222
211 Nuno Alexandre Pereira Gaitas . . . . . . . 13,836 148674
212 Bruno Miguel Dias Fragoso . . . . . . . . . . 13,818 149005
213 Carlos Miguel Ramalho Almeida . . . . . 13,815 149088
214 Gonçalo Manuel Oliveira Matos . . . . . . 13,809 149112
215 Cristina Fátima Furtado Marques Céu 13,806 148602
216 Nuno Miguel Rodrigues Parreira . . . . . 13,800 148975
217 Carlos Alberto Silva Martins . . . . . . . . . 13,798 148830
218 Nuno José Rafael Esteves . . . . . . . . . . . 13,790 148700
219 João Hélder Azibeiro Pires . . . . . . . . . . 13,789 148692
220 Ana Natacha Vasconcelos Henriques . . . 13,788 148608
221 Nuno Miguel Trindade Alves . . . . . . . . . 13,788 148683
222 Bruno António Costa Rodrigues . . . . . . 13,786 148473
223 Henrique Miguel Ferreira Cunha . . . . . 13,781 148835
224 Norberto Fernandes Gonçalves Dias . . 13,777 148160
225 Paulo Alexandre Freire Santos . . . . . . . 13,777 148348
226 Henrique Miguel Correia Costa . . . . . . 13,775 148907
227 Mário Lúcio Pinto Figueiras . . . . . . . . . 13,773 148737
228 Raul Manuel Moreira Freitas . . . . . . . . 13,768 148459
229 Pedro Miguel Fonseca Robalo . . . . . . . . 13,768 148965
230 José Luís Lopes Jesus . . . . . . . . . . . . . . . 13,767 148772
231 Joaquim Seabra Oliveira Rocha . . . . . . 13,761 148763
232 José Silveira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 13,755 148770
233 Ricardo José Silva Oliveira Te . . . . . . . . 13,748 148387
234 César Manuel Matias Ranhel . . . . . . . . . 13,729 148150
235 Carlos Manuel Gomes Gonçalves . . . . . 13,723 148849
236 Hélder Manuel Sousa Almeida . . . . . . . 13,713 148158
237 Orlando Veiga Guerreiro Raimundo . . . 13,708 148251
238 Manuel António Costa Aguiar . . . . . . . . 13,708 148759
239 Hugo César Mendonça Martins . . . . . . . 13,705 149290
240 Cláudia Sofia Claro Lagos . . . . . . . . . . . 13,704 148888
241 Luís Manuel Gonçalves Afonso . . . . . . . 13,704 148333
242 Godinho Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . 13,704 148983
243 José Manuel Ferreira Pinto . . . . . . . . . . 13,703 148484
244 Manuel António Dias Fernandes . . . . . 13,702 148169
245 Paulo Alexandre Rosa Simão Pato . . . . 13,689 149080
246 Carla Sofia Domingues Fernandes . . . . 13,684 149099
247 Valdemar Fernando Coelho Ataíde . . . 13,681 149161
248 Catarina Maria Sá Pereira . . . . . . . . . . . 13,677 148689
249 Sílvio José Galhardo Pires . . . . . . . . . . . 13,674 148666
250 Mário Jorge Valpaços Teixeira . . . . . . . 13,672 148413
251 Artur Jorge Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,669 148142
252 Nuno Miguel Russo Assunção . . . . . . . . 13,665 148982
253 José António Ferreira Simões . . . . . . . . 13,664 149230
254 Maria Adília Freitas Figueira . . . . . . . . . 13,662 148615
255 Carlos Manuel Barros Veigas . . . . . . . . 13,659 148154
256 Rui Manuel Goulart Serpa . . . . . . . . . . . 13,657 148569
257 Rui Manuel Jesus Mota . . . . . . . . . . . . . 13,654 148528
258 Ema Carla Guerra Aleixo Fernandes . . . 13,651 148999
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259 Élio Macieira Barreira . . . . . . . . . . . . . . 13,651 148233
260 Jorge Alexandre Marques Cunha . . . . . 13,648 148129
261 Benjamim Azevedo Machado . . . . . . . . 13,647 148498
262 Mário António Andrade David . . . . . . . 13,644 148356
263 António José Espinheira Lúcio . . . . . . . 13,637 149040
264 Manuel Augusto Silva Cardoso . . . . . . . 13,622 148705
265 José Manuel Coelho Semião . . . . . . . . . 13,617 148249
266 Paulo Jorge Martins Conceição . . . . . . . 13,617 149116
267 Letícia Maria Figueira . . . . . . . . . . . . . . 13,616 149215
268 Joaquim Carlos Lima Salgueiro . . . . . . . 13,615 148801
269 Sandro Manuel Lameiras Luz . . . . . . . . 13,615 149274
270 Sérgio Miguel Perdigão Novais . . . . . . . 13,611 149062
271 António Luís Nicolau Casimiro . . . . . . . 13,610 148703
272 César Manuel Esperança Silva . . . . . . . . 13,609 148244
273 Manuel Jacinto Sardinha Ascenço . . . . 13,607 148958
274 José António Gomes Perestrelo . . . . . . 13,598 148560
275 Hugo Filipe Pato Azedo . . . . . . . . . . . . . 13,598 148263
276 Filipe Manuel Serra Costa . . . . . . . . . . . 13,596 148837
277 Rogério Cláudio Sousa Cunha . . . . . . . . 13,594 148447
278 Alberto Jorge Tavares Costa . . . . . . . . . 13,593 148566
279 Alfredo Agostinho Silva Pereira . . . . . . 13,587 148911
280 Sérgio Jorge Almeida Rodrigues Fon-

seca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,584 148719
281 Joaquim Miguel Patacas Cerejo . . . . . . . 13,581 149196
282 Artur Miguel Rodrigues Sousa Coelho 13,578 148756
283 Teófilo Manuel Florença Perinho . . . . . 13,574 148581
284 Sérgio Manuel Pereira Ricardo . . . . . . . 13,573 148292
285 Ana Maria Fontelonga Trovisco . . . . . . 13,568 148970
286 Marco António Dias Antunes . . . . . . . . 13,568 149241
287 Nuno Miguel Jesus Almeida . . . . . . . . . 13,567 148775
288 Manuel Luís Gonçalves Nogueira . . . . . 13,562 148661
289 Sérgio Manuel Pontes Ramos . . . . . . . . 13,561 148501
290 Ricardo José Oliveira Carvalho . . . . . . . 13,561 148832
291 Maria José Nóbrega Rocha . . . . . . . . . . 13,561 148625
292 Luís Filipe Teixeira Batista . . . . . . . . . . 13,557 148423
293 Manuel Goulart Chamacame Furtado 13,554 148954
294 Francisco Manuel Tomé Sousa Silva . . . 13,552 149286
295 Vítor António Oliveira Silva . . . . . . . . . 13,548 148282
296 Margarida Mateus Fialho Lopes . . . . . . 13,546 148790
297 Romeu Cristiano Brito Machado . . . . . 13,542 149087
298 Marco António Silva Bertão . . . . . . . . . 13,538 148311
299 António Gonçalves Briga . . . . . . . . . . . . 13,536 149222
300 Miguel Hermínio Fernandes Dias . . . . . 13,534 149265
301 Albertina Marlene Ferreira Marques . . . 13,532 148256
302 Susana Maria Freitas Santos . . . . . . . . . 13,529 148491
303 Artur Jorge Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . 13,529 149021
304 Cesário Manuel Machado Poupinha . . . 13,528 148243
305 João Pedro Ribeiro Peixoto . . . . . . . . . . 13,523 148915
306 David Jorge Hilário Sousa . . . . . . . . . . . 13,518 149045
307 Sérgio Manuel Santos Martins . . . . . . . . 13,511 148668
308 Sérgio Paulo Santos Lima . . . . . . . . . . . . 13,511 149294
309 Carlos Jorge Rodrigues Machado André 13,510 148137
310 Raul Lopes Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . 13,510 149155
311 António Manuel Pinto Teixeira . . . . . . . 13,502 148517
312 Sandro Miguel Maganinho Gonçalves 13,501 148465
313 Hélder José Silva Madureira . . . . . . . . . 13,492 148262
314 Luís Manuel Antunes Santos . . . . . . . . . 13,490 148520
315 Marco Paulo Botelho Medeiros . . . . . . . 13,489 148570
316 José Manuel Vicente Salgueiro . . . . . . . 13,489 148659
317 Nuno Miguel Gomes Gonçalves . . . . . . 13,489 148884
318 Frederico Manuel Bragança Delgado . . . 13,488 149200
319 António Joaquim Silva Ferreira . . . . . . . 13,485 148172
320 Paulo Jorge Batista Pereira . . . . . . . . . . 13,485 149291
321 Nuno Rodrigo Sousa Teixeira . . . . . . . . 13,483 148352
322 João Miguel Fino Medeiros . . . . . . . . . . 13,479 148791
323 Leandro Miguel Martins Silva . . . . . . . . 13,476 149065
324 José Clemente Castro Martins . . . . . . . . 13,472 148798
325 Ângelo Caires Fernandes . . . . . . . . . . . . 13,471 148960
326 Nuno Miguel Pereira Peixoto . . . . . . . . . 13,471 148293
327 Herve Rosa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 13,467 148446
328 Rui Miguel Rodrigues Gonçalves . . . . . 13,464 149153
329 Ruben Jorge Vieira Santos . . . . . . . . . . . 13,451 148592
330 Rui Pedro Marques Pedreiro . . . . . . . . . 13,451 148370
331 Carlos Francisco Silva Ferreira Seabra

Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,450 149101
332 Carlos Jorge Dias Cunha . . . . . . . . . . . . 13,446 149185
333 José Manuel Ferreira Amado . . . . . . . . 13,442 148716
334 Marco Paulo Pereira Ficher . . . . . . . . . . 13,440 148542
335 Paulo Sérgio Veríssimo Almeida . . . . . . 13,439 148708
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336 Francisco António Afonso Ruivo . . . . . 13,438 148974
337 Vítor Manuel Rangel Ferreira . . . . . . . . 13,434 149098
338 Sandra Marisa Bernardo Varandas . . . . 13,432 149019
339 Paulo Alexandre Ladeiro Mendonça . . . 13,428 148871
340 Manuel António Pires . . . . . . . . . . . . . . . 13,428 148325
341 João Miguel Mourato Rodrigues

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425 148740
342 Jorge Manuel Pereira Monteiro . . . . . . 13,424 148767
343 Hélder Fernando Ferreira Gonçalves . . . 13,420 148334
344 Paulo Jorge Simões Piedade . . . . . . . . . 13,415 148355
345 Bruno Miguel Santos Tavares Carvalho 13,415 148839
346 Jacinto Paulo Sampaio Cardoso . . . . . . 13,414 148932
347 Daniel Pereira Viveiros . . . . . . . . . . . . . 13,414 148588
348 João António Carago Leal . . . . . . . . . . . 13,412 148910
349 Óscar Manuel Luís Marques . . . . . . . . . 13,412 148885
350 Humberto António Gonçalves Vaz . . . . 13,409 148883
351 José Francisco Vila Pereira . . . . . . . . . . 13,407 148519
352 Sérgio Manuel Conceição Lopes Vieira 13,404 149069
353 Bruno Ricardo Rodrigues Torres

Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,397 148781
354 Marco Sérgio Firmino Francisco . . . . . . 13,392 148268
355 Manuel Joaquim Rocha Pinto . . . . . . . . 13,390 149297
356 Marco António Monteiro Silva . . . . . . . 13,380 149125
357 Nélson Edgar Antunes Silva Pereira . . . 13,377 148654
358 Alexandre João Almeida Carvalho . . . . 13,374 149056
359 Nuno Rodrigues Figueira . . . . . . . . . . . . 13,369 148808
360 Albino Santos Macães Pires . . . . . . . . . . 13,367 148841
361 Nuno Leonel Vasco Marinho . . . . . . . . . 13,366 148855
362 Rui Miguel Oliveira Santos . . . . . . . . . . 13,365 148471
363 Jacinto António Batalha Soares . . . . . . . 13,362 148813
364 Marco Paulo Vieira Ribeiro . . . . . . . . . . 13,356 148630
365 Nuno João Lopes Batista . . . . . . . . . . . . 13,356 148430
366 Nuno Miguel Pinto Canelo . . . . . . . . . . . 13,355 148702
367 Mauro Alberto Pereira Ferreira . . . . . . 13,351 148593
368 Fernando António Silva Paulino . . . . . . 13,351 148873
369 Paulo Joaquim Rodrigues Sousa Coelho 13,351 148755
370 Celina Soares Barbosa Veiga . . . . . . . . . 13,349 148914
371 Francisco Manuel Reis Gonçalves . . . . . 13,348 148340
372 José Alberto Machado Boavista . . . . . . 13,348 148826
373 Sandra Marisa Pereira Gomes . . . . . . . . 13,340 148337
374 Ricardo Godinho Rodrigues Tavares . . 13,338 148846
375 Victor Manuel Santos Garcia . . . . . . . . . 13,336 148948
376 Sérgio Manuel Lavajo Fernandes . . . . . 13,336 148869
377 Duarte Celestino Pires Góis . . . . . . . . . . 13,335 148642
378 José Nuno Pinto Rodrigues . . . . . . . . . . 13,332 148409
379 José Luís Marques Trindade . . . . . . . . . 13,332 149197
380 César Fernando Marques Costa . . . . . . 13,329 148909
381 Cristóvão Coelho Cruz . . . . . . . . . . . . . . 13,329 149123
382 Mário António Botelho Costa . . . . . . . . 13,326 148582
383 Ivete Fátima Machado . . . . . . . . . . . . . . 13,326 148131
384 Paulo Jorge Piriquito Pimenta . . . . . . . . 13,323 148721
385 Ana Cristina Pires Gonçalves . . . . . . . . . 13,323 148197
386 Flávio Miguel José Carlos . . . . . . . . . . . 13,316 149137
387 Nélson Manuel Lemos Vieira Azevedo 13,313 148359
388 Rubina Micaela Ferreira Freitas . . . . . . 13,312 148623
389 Nuno José Ferreira Correia . . . . . . . . . . 13,309 148167
390 Nélson Manuel Ratão Rocha . . . . . . . . . 13,306 148306
391 Filipe Ricardo Velasia Duarte . . . . . . . . 13,306 148345
392 Marco Paulo Serra Cerqueira . . . . . . . . 13,305 148174
393 Ricardo Pedro Lourenço Fernandes . . . 13,301 149035
394 Nuno Miguel Picanço Neutel . . . . . . . . . 13,300 148267
395 Sidónio Esteves Lima . . . . . . . . . . . . . . . 13,299 148185
396 Sónia Gabriela Resendes Andrade . . . . 13,299 148589
397 Sandro Filipe David Marques . . . . . . . . 13,297 148134
398 Luís Miguel Borges Silva . . . . . . . . . . . . 13,288 148952
399 Rui Alves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,284 148231
400 Ricardo Miguel Branco Carvalho . . . . . 13,283 148229
401 Manuel António Abreu Fernandes . . . . 13,279 149224
402 Paulino José Jesus Vaz . . . . . . . . . . . . . . 13,274 148349
403 Vítor Miguel Antunes Patrício . . . . . . . . 13,272 148844
404 Bruno Manuel Damas Fernandes . . . . . 13,271 149190
405 José Carlos Rodrigues Santos . . . . . . . . 13,269 148732
406 Hélio Luís Nunes Alves . . . . . . . . . . . . . 13,269 148861
407 Miguel Ângelo Lopes Palminha Santos 13,269 148995
408 Nuno Edgar Rodrigues Matos . . . . . . . . 13,267 148212
409 Ricardo Jorge Melo Cordeiro . . . . . . . . 13,267 148603
410 Edite Conceição Santos . . . . . . . . . . . . . 13,266 148271
411 Luís Filipe Vieira Vaz . . . . . . . . . . . . . . . 13,265 148141
412 César Augusto Fernandes Mota . . . . . . 13,263 148378
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413 Osvaldo Dionísio Pinto Félix . . . . . . . . . 13,261 148802
414 Henrique Jorge Amaral Câmara . . . . . . 13,261 149239
415 Odete Luísa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,260 148951
416 Hermínio José Guerreiro Carrilho . . . . 13,257 148308
417 Óscar Filipe Alves Rodrigues . . . . . . . . . 13,257 148135
418 Sérgio Manuel Ginga Fonseca . . . . . . . . 13,255 149195
419 Severo Ramires Branco Santos Silva . . . 13,255 148803
420 Elvio Luís Castro Melim . . . . . . . . . . . . . 13,255 148601
421 Dinis Pires Henriques . . . . . . . . . . . . . . . 13,253 149293
422 Nuno Miguel Fonseca Gonçalves . . . . . 13,250 148866
423 Paulo Jorge Mendonça Nunes . . . . . . . . 13,250 148937
424 Nuno Miguel Rodrigues Almeida . . . . . 13,250 149174
425 Jorge Paulo Santos Palma . . . . . . . . . . . 13,247 148672
426 Manuel António Moreira Moutinho . . . 13,245 149260
427 Marco António Araújo Rodrigues Pes-

tana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,242 148636
428 Joaquim José Dias Polha . . . . . . . . . . . . 13,240 148729
429 Manuel Joaquim Rocha Lourinho . . . . . 13,236 148726
430 José Miguel Dias Pinto Ramos . . . . . . . 13,232 148735
431 Sandra Cristina Batista Agante . . . . . . . 13,228 148343
432 José Emílio Lopes Barbosa Silva . . . . . . 13,219 148270
433 Ricardo José Gonçalves Jesus . . . . . . . . 13,218 148139
434 João Pedro Torres Piedade . . . . . . . . . . 13,216 148353
435 Luís Miguel Duarte Pereira . . . . . . . . . . 13,213 149218
436 Jaime Barroso Martins . . . . . . . . . . . . . . 13,211 148928
437 João Paulo Teixeira Silva . . . . . . . . . . . . 13,208 148486
438 José Fernando Ramiro Massano . . . . . . 13,207 148905
439 Hugo Rodolfo Moreira Santos . . . . . . . 13,205 149059
440 Sérgio Lopes Fernandes . . . . . . . . . . . . . 13,200 148315
441 Pedro Miguel Sebastião Chaves . . . . . . . 13,199 148658
442 Hélder Manuel Rodrigues . . . . . . . . . . . 13,187 148722
443 Ricardo Palma António . . . . . . . . . . . . . 13,185 148329
444 Roberto Bruno Olival Sousa . . . . . . . . . 13,182 148620
445 Pedro Miguel Patrício Camilo . . . . . . . . 13,182 149211
446 Jorge Filipe Heitor Ramos . . . . . . . . . . . 13,181 148986
447 Paulo Jorge Costa Teodoro Timóteo . . . 13,178 148744
448 Rui Pedro Cruz Carvalho . . . . . . . . . . . . 13,176 148757
449 Carlos Alberto Rodrigues Silva . . . . . . . 13,174 148696
450 Paulo Manuel Pardelinha Calçada . . . . 13,171 149086
451 Bruno Alexandre Duque Silva Mendes 13,170 148941
452 Luís Filipe Patrocínio Rosa . . . . . . . . . . 13,169 148264
453 Élia Cristina Camacho Aguiar . . . . . . . . 13,168 148637
454 Marco António Silva Guerra . . . . . . . . . 13,167 148845
455 Carla Susana Pereira Martins . . . . . . . . 13,166 148184
456 Pedro Miguel Matos Trindade . . . . . . . . 13,166 148697
457 João Paulo Araújo Silva . . . . . . . . . . . . . 13,165 148211
458 Sérgio Manuel Baptista Lourenço . . . . . 13,163 148512
459 Gabriel José Almeida Romão . . . . . . . . 13,160 148733
460 Ana Cecília Rodrigues Alberto . . . . . . . 13,158 148780
461 Fernando Jorge Rebelo Santos . . . . . . . 13,157 148809
462 Miguel Fernando Rodrigues Tavares . . . 13,155 148305
463 Bruno Miguel Sousa Alves . . . . . . . . . . . 13,154 148468
464 José Miguel Quaresma Lourenço . . . . . 13,153 149255
465 Marco Rui Gonçalves Campos . . . . . . . 13,146 148993
466 Pedro Alexandre Freitas Luís . . . . . . . . 13,139 149256
467 Uriel Bruno Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,133 148148
468 Luís Miguel Rodrigues Simões . . . . . . . 13,132 149009
469 Nuno José Santos Costa Tomé . . . . . . . 13,131 148133
470 Nuno Miguel Rodrigues Sabino . . . . . . . 13,130 148936
471 João Alfredo Pires Raso . . . . . . . . . . . . . 13,129 148881
472 Amadeu Manuel Silva Pacheco Sousa 13,124 148439
473 Paulo Sérgio Alves Reis . . . . . . . . . . . . . 13,122 149093
474 Luís Carlos Matos Coimbra . . . . . . . . . . 13,120 149024
475 Pedro Miguel Dores Almeida . . . . . . . . 13,120 148973
476 Hernâni Manuel Carvalho Pereira . . . . 13,118 148927
477 Christian Silva Francisco . . . . . . . . . . . . 13,118 148870
478 Luís Filipe Ferreira Pereira . . . . . . . . . . 13,115 148677
479 Nuno Miguel Oliveira Dinis . . . . . . . . . . 13,115 149114
480 Paulo Jorge Saraiva Libânio . . . . . . . . . . 13,113 148514
481 Ricardo Filipe Ferreira Rocha . . . . . . . . 13,106 148963
482 Vítor Manuel Ribeiro Rodrigues . . . . . . 13,103 149163
483 Hugo Miguel Franco Bates . . . . . . . . . . 13,103 148934
484 Marco Paulo Carreiro Cabral . . . . . . . . 13,099 148580
485 Sérgio Manuel Teixeira Horta . . . . . . . . 13,099 148320
486 Luís Miguel Silva Pereira . . . . . . . . . . . . 13,095 148675
487 Bruno Miguel Nunes Matela . . . . . . . . . 13,094 149020
488 Victor Manuel Oliveira Paiva . . . . . . . . . 13,091 148374
489 Luís Manuel Veloso Azevedo . . . . . . . . 13,089 148913
490 Sérgio Paulo Alves Mesquita . . . . . . . . . 13,084 149229
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491 Rui Manuel Ferreira Antunes Duarte 13,080 148679
492 Paulo Jorge Gomes Santos . . . . . . . . . . . 13,079 148789
493 Ricardo José Pinto Abreu . . . . . . . . . . . 13,079 148217
494 Paulo Jorge Santos Gonçalves . . . . . . . . 13,078 148878
495 Rafael António Monteiro Fernandes . . . 13,072 149248
496 João António Cruz Silva . . . . . . . . . . . . . 13,071 149243
497 Cláudio Miguel Simões Batista . . . . . . . 13,071 149254
498 Romeu Alberto Rodrigues Costa . . . . . 13,067 148930
499 Nuno Manuel Canelas Santana . . . . . . . 13,067 148252
500 Carlos Bruno Sá Pacheco . . . . . . . . . . . . 13,055 148209
501 Marcos Gil Assis Oliveira Medina . . . . . 13,048 148847
502 Elói Manuel Batista Aniceto . . . . . . . . . 13,047 148220
503 Pedro Jorge Oliveira Freixiela . . . . . . . . 13,046 148769
504 Carlos Alberto Almeida Martins . . . . . . 13,045 148795
505 António Miguel Santos Madeira Batista 13,044 148797
506 João Paulo Pinto Portugal . . . . . . . . . . . 13,043 148497
507 Hugo Ricardo Abreu Marcelo Oliveira 13,038 148920
508 Nuno Filipe Rolo Silva . . . . . . . . . . . . . . 13,034 149164
509 Ricardo Jorge Quitério Nunes . . . . . . . . 13,033 148822
510 Jorge Miguel Mendes Guilherme . . . . . 13,032 148979
511 Vasco André Prior Moreira . . . . . . . . . . 13,031 149132
512 Rui Jorge Almeida Vieira . . . . . . . . . . . . 13,029 148745
513 António José Matos Sousa . . . . . . . . . . . 13,023 149276
514 Luís Miguel Pinto Fontes Torres . . . . . . 13,022 148466
515 Mário Jorge Dias Garcia . . . . . . . . . . . . 13,018 148550
516 Luís Miguel Bastos Cruz . . . . . . . . . . . . . 13,017 148408
517 Roberto Duarte Magessi Gaspar . . . . . . 13,011 148395
518 Paulo Jorge Marques Dias . . . . . . . . . . . 13,006 148724
519 Rui Manuel Travessa Carvalho . . . . . . . 13,005 149165
520 António João Carreira Fateixa . . . . . . . 13,002 149109
521 Sérgio Miguel Silva Moreira . . . . . . . . . 13,001 148810
522 Rute Isabel Simões Neves . . . . . . . . . . . 13,000 148950
523 Sancho Miguel Vieira Botão . . . . . . . . . 12,989 149142
524 João Fernando Queirós Silveira Baldaia 12,988 149083
525 Vítor Manuel Borges Marques . . . . . . . 12,984 149058
526 Pedro Jorge Carvalho Faria . . . . . . . . . . 12,983 149103
527 Carlos Manuel Ribeiro Sousa . . . . . . . . 12,982 148805
528 Daniel Jorge Fernandes Cunha . . . . . . . 12,982 148765
529 José Carlos Rocha Pinto Santos . . . . . . 12,979 148492
530 José Francisco Carvalho Ribeiro . . . . . . 12,976 148831
531 Rui Manuel Magalhães Vilar . . . . . . . . . 12,971 149285
532 Nuno Miguel Tavares Rocha . . . . . . . . . 12,967 149281
533 Rui António Pinto Costa Morais . . . . . . 12,966 148397
534 Carlos Manuel Cristina Caçador . . . . . . 12,963 148407
535 João Fernando Guedes Magalhães . . . . 12,959 149283
536 Pascal Batista Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 12,958 148248
537 José Avelino Gomes Dinis . . . . . . . . . . . 12,958 148617
538 José Manuel Henriques Claudino . . . . . 12,957 148685
539 José António Marques Rodrigues . . . . . 12,954 149034
540 Dário Alberto Francisco Sousa . . . . . . . 12,947 148280
541 Luís Filipe Pinheiro Gonçalves Costa . . . 12,944 148298
542 Eduardo Olim Perestrelo . . . . . . . . . . . . 12,935 148559
543 Nuno Alexandre Baptista Calado . . . . . 12,934 149193
544 Mário Sousa Carreira . . . . . . . . . . . . . . . 12,933 149278
545 Jorge Manuel Gonçalves Pelica . . . . . . . 12,931 149263
546 Pedro Miguel Franca Decq Mota . . . . . 12,924 148605
547 Nuno Miguel Bicho Silva . . . . . . . . . . . . 12,924 149122
548 Felismino Marcolino Lopes Moreira . . . 12,922 148284
549 Paulo Sérgio Gradíssimo Ventura . . . . . 12,919 148842
550 João Paulo Batista Gonçalves . . . . . . . . 12,919 148279
551 Nélson Emanuel Lourenço Santos . . . . 12,918 148145
552 Luís Miguel Graça Marques . . . . . . . . . . 12,917 148669
553 Milton Pedro Fernandes . . . . . . . . . . . . . 12,915 149212
554 Sandra Marques Martins Alves . . . . . . . 12,915 148301
555 Carlos Alberto Fernandes Faria . . . . . . 12,912 148402
556 Nuno José Saltão Azenha . . . . . . . . . . . . 12,908 148394
557 Sónia Patrícia Barros Pestana . . . . . . . . 12,908 148563
558 Filipe José Almeida Campos Silva . . . . . 12,908 148879
559 Paulo João Pereira Pinto . . . . . . . . . . . . 12,902 148458
560 Emanuel Costa Baltazar . . . . . . . . . . . . . 12,901 148955
561 Hélder Ricardo Barros Miranda . . . . . . 12,896 148330
562 João Paulo Aragão Santos Costa . . . . . . 12,893 149150
563 Ricardo Paulo Sousa Barbosa . . . . . . . . 12,892 148216
564 Cláudio Pinto Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . 12,888 149138
565 Ricardo Nuno Gil Sousa . . . . . . . . . . . . . 12,885 148665
566 Fausto André Pereira Borges . . . . . . . . . 12,884 148418
567 Nuno Miguel Fernandes Frade . . . . . . . 12,883 149124
568 Artur Luís Lopes Castro Roxo . . . . . . . . 12,878 148143
569 Bruno Duarte Borges Pereira . . . . . . . . 12,870 149152
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570 Bruno Miguel Oliveira Gama . . . . . . . . . 12,868 148138
571 Luís Miguel Henriques Gouveia . . . . . . 12,866 148792
572 Nuno Renato Couto Moreira . . . . . . . . . 12,865 148747
573 João David Rodrigues Santos . . . . . . . . 12,864 149282
574 Carlos António Silva Teixeira . . . . . . . . 12,863 148275
575 Henrique Alberto Nobre Freitas . . . . . . 12,860 148165
576 José Gabriel Berbereia Correia . . . . . . . 12,857 148618
577 Hugo Luís Costa Mota . . . . . . . . . . . . . . 12,855 149002
578 Válter Joaquim Marques Fernandes . . . 12,851 149014
579 Policarpo Martinho Simões . . . . . . . . . . 12,849 148761
580 Carla Odete Nunes Silva . . . . . . . . . . . . . 12,848 148335
581 Nélson José Valente Charraz . . . . . . . . . 12,835 148328
582 Nélson Moniz Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . 12,834 148595
583 Cláudio António Relva Coutinho . . . . . 12,833 148136
584 Paulo António Carvalho Medeiros . . . . 12,832 148786
585 Paulo Jorge Dias Monteiro . . . . . . . . . . 12,832 148455
586 Carlos Miguel Viana Pimenta . . . . . . . . 12,831 148213
587 Susana Sofia Rodrigues Sousa . . . . . . . . 12,826 148921
588 Bruno Miguel Rodrigues Fino Silva . . . 12,826 149030
589 Paulo Adriano Andrade Rodrigues . . . . 12,825 149242
590 Michael Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . 12,824 148472
591 Hélder Leandro Moutinho Miranda . . . 12,815 148157
592 Joaquim António Bettencourt Silva . . . 12,815 148530
593 Jorge Miguel Pacheco Medeiros . . . . . . 12,813 148553
594 José Joaquim Oliveira Balejo . . . . . . . . . 12,798 149191
595 Bruno Miguel Carmo Norberto . . . . . . . 12,793 149136
596 Sofia Simões Rodrigues Silva . . . . . . . . . 12,784 149244
597 Victor Manuel Camilo Fernandes . . . . . 12,783 148241
598 António Manuel Carmo Morais . . . . . . 12,780 148230
599 José Eleutério Fernandes Neto . . . . . . . 12,779 148651
600 Fernando Manuel Calo Viola . . . . . . . . 12,777 148269
601 Armando Paulo Conceição Fragoso . . . 12,777 148218
602 Luís Filipe Nobre Silva . . . . . . . . . . . . . . 12,776 149070
603 Luís Mário Rodrigues Moreira . . . . . . . 12,771 148794
604 Bruno Alexandre Loureiro Azenha . . . . 12,769 148319
605 Júlio Alfredo Alves Fonseca . . . . . . . . . . 12,759 148751
606 Jorge Herculano Tem-Tem . . . . . . . . . . 12,759 148639
607 João Paulo Barreto Fernandes . . . . . . . . 12,757 148640
608 Carlos Alberto Martins Ribeiro . . . . . . . 12,756 148933
609 Filipe Manuel Moreira Pacheco . . . . . . 12,753 148448
610 Hugo Marcelo Freitas Gonçalves . . . . . 12,753 148924
611 Romualdo José Dores Pereira . . . . . . . . 12,751 149053
612 Marco Gonçalo Pinto Pereira . . . . . . . . 12,750 149134
613 Jorge Humberto Ramiro Lucas . . . . . . . 12,748 148332
614 Nuno Miguel Oliveira Soares . . . . . . . . . 12,745 148379
615 Ricardo Jorge Teixeira Soares . . . . . . . . 12,745 148490
616 Francisco Edmundo Esteves Fernandes 12,740 149216
617 Manuel Almeida Salgueiro . . . . . . . . . . . 12,739 149277
618 Paulo Alexandre Maciel Raposo . . . . . . 12,739 148283
619 João Ricardo Gouveia Teixeira . . . . . . . 12,736 148556
620 Rui Manuel Pereira Ribeiro . . . . . . . . . . 12,735 148161
621 Ricardo Jorge Valadão Dores . . . . . . . . 12,733 148547
622 Márcio Paulo Santos Gomes . . . . . . . . . 12,729 148820
623 Paulo Juvenal Oliveira Fernandes . . . . . 12,728 148644
624 Octávio Domingos Miranda Freitas . . . 12,727 148583
625 Hugo Miguel Palmilha Navalha . . . . . . . 12,721 149261
626 Pedro Miguel Abreu Castela . . . . . . . . . 12,716 148972
627 Hugo Filipe Santos Pereira . . . . . . . . . . 12,709 148964
628 Sónia Cristina Fonseca Costa . . . . . . . . . 12,697 149108
629 Ricardo Miguel Guerreiro Domingos . . . 12,695 148358
630 Marco Paulo Sequeira Pinto . . . . . . . . . 12,691 148237
631 Ricardo Cipriano Ferreira Sobral . . . . . 12,690 149036
632 Paulo Alexandre Silva Nunes Araújo . . . 12,683 148994
633 António José Caldeira Martins . . . . . . . 12,678 148253
634 Nélio Moniz Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 12,675 148611
635 Pedro Miguel Silva Varão . . . . . . . . . . . 12,671 148596
636 Ricardo Bruno Teixeira Rocha Oliveira 12,671 149025
637 Marco Alexandre Antunes Barroso . . . . 12,670 148380
638 Hélder Vítor Pereira Correia . . . . . . . . . 12,667 148462
639 Nélson Marco Silveira . . . . . . . . . . . . . . . 12,662 148957
640 António José Ribeiro Carvalho . . . . . . . 12,662 148912
641 Manuel Afonso Pereira Ferreira . . . . . . 12,661 148715
642 Bruno Miguel Batista Lameiras . . . . . . . 12,660 149026
643 Sidónio José Queirós Pais . . . . . . . . . . . 12,659 148496
644 Almerinda Conceição Alves Machado

Querido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,658 149204
645 Célia Marina Fernandes Martins . . . . . . 12,658 148475
646 Fernando Manuel Martins Vieira . . . . . 12,658 149160
647 Rui Miguel Gonçalves Neves . . . . . . . . . 12,654 149258
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648 Nuno Edgar Santos Sousa . . . . . . . . . . . 12,654 149227
649 Hélder Renato Gonçalves Nogueira . . . 12,651 148168
650 Gabriel Teixeira Rodrigues . . . . . . . . . . 12,650 148631
651 João Manuel Gouveia Rodrigues . . . . . 12,649 148650
652 Gonçalo Nuno Dias Pereira . . . . . . . . . . 12,635 149110
653 Tiago Alexandre Peres Pires Calado

Realinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,634 149077
654 Bruno Ricardo Santos Oliveira . . . . . . . 12,628 148590
655 Jorge Filipe Santo Antunes . . . . . . . . . . 12,620 148699
656 Sidónio José Loureiro Fonseca Pereira 12,611 148758
657 Rui Manuel Sousa Carvalho . . . . . . . . . . 12,609 149076
658 Ana Catarina Almeida Baptista . . . . . . . 12,607 149119
659 Nélson João Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,607 148331
660 Carlos Manuel Gemelgo Paredes . . . . . 12,606 148840
661 Nélson António Peixoto Silva . . . . . . . . 12,605 148545
662 Luís Miguel Simões Henriques . . . . . . . 12,602 148186
663 Paula Maria Dias Pinheiro . . . . . . . . . . . 12,601 148526
664 Paulo Jorge Garcia Carrilho . . . . . . . . . . 12,601 149033
665 José Henrique Pires Sousa . . . . . . . . . . . 12,596 148132
666 Marco André Rocha Ferreira . . . . . . . . 12,589 148391
667 João Pedro Cabaça Martel Cuco . . . . . . 12,589 149006
668 Tiago Vaz Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,585 148152
669 José Manuel Silva Neves . . . . . . . . . . . . . 12,575 149238
670 Nuno Miguel Fernandes Guerreiro . . . . 12,568 148653
671 Bruno Frederico Mendes Justino . . . . . 12,568 148851
672 Lino Ferreira Almeida . . . . . . . . . . . . . . 12,565 148925
673 João Carlos Rosa Fernandes . . . . . . . . . 12,560 149013
674 Sílvia Maria Garcia Goulart . . . . . . . . . . 12,559 148543
675 Eduardo José Carvalho Gaspar . . . . . . . 12,558 148443
676 Alexandre Araújo Vares Nunes . . . . . . . 12,557 149217
677 Vítor Manuel Silva Santos . . . . . . . . . . . 12,554 148966
678 Adérito Cardoso Jesus Oliveira Pereira 12,553 148296
679 Carlos Alberto Sanches Fradinho . . . . . 12,552 148235
680 Paulo Jorge Rocha Teixeira . . . . . . . . . . 12,549 148980
681 Hélder Matos Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . 12,549 149042
682 António Manuel Carralo Pernão . . . . . . 12,548 149198
683 Celso Manuel Mestre Guerra . . . . . . . . 12,547 148175
684 Jorge Carlos Amaral Santos . . . . . . . . . . 12,546 148940
685 Nuno Duarte Pereira Soares . . . . . . . . . 12,540 148857
686 Daniel Jorge Silva Bastos Ferreira . . . . 12,535 149061
687 Anabela Teixeira Ferreira . . . . . . . . . . . 12,532 148441
688 Paulo Almeida Andrade . . . . . . . . . . . . . 12,530 148433
689 Paulo Jorge Gonçalves Azevedo . . . . . . 12,522 148891
690 Nuno Miguel Figueiredo Ferreira . . . . . 12,521 148709
691 Nuno Miguel Silva Landeck . . . . . . . . . . 12,519 149127
692 João Augusto Rodrigues Gomes Cruz 12,515 148302
693 Mário Jorge Machado Teixeira . . . . . . . 12,514 148429
694 Daniel Ângelo Moreira Rocha Ribeiro 12,511 148464
695 Ernesto Manuel Duarte Mendes . . . . . . 12,511 148681
696 Francisco Ferdinando Jesus Vieira . . . . 12,509 148648
697 Carlos Manuel Jesus Costa . . . . . . . . . . . 12,506 149022
698 Octávio João Sousa Santos . . . . . . . . . . . 12,495 148619
699 António Manuel Correia Silva . . . . . . . . 12,491 148771
700 Fernando Augusto Pinto Pinheiro . . . . . 12,483 148478
701 José Adriano Oliveira Machado . . . . . . 12,480 149234
702 Cláudio Alfredo Pereira Carvalho . . . . . 12,479 148811
703 Joaquim Valdemar Cardoso Dias . . . . . 12,479 148403
704 Júlio César Bairos Costa . . . . . . . . . . . . . 12,476 148584
705 Luís Miguel Carmo Lampreia . . . . . . . . 12,476 148906
706 José António Pereira Borges . . . . . . . . . 12,471 148419
707 Luís Filipe Gaspar Fraga . . . . . . . . . . . . 12,466 148565
708 Sónia Marisa Figueiredo Cardoso . . . . . 12,463 149117
709 Hélder Marco Rodrigues Teixeira . . . . . 12,462 148495
710 António José Lobo Pelica . . . . . . . . . . . . 12,461 148245
711 Jorge Miguel Dias Almeida . . . . . . . . . . 12,459 149236
712 José Pedro Martinho Simões . . . . . . . . . 12,454 148777
713 Carlos Alexandre Rosário Marques . . . 12,454 148371
714 Nélson Duarte Pequito Dias . . . . . . . . . 12,454 148807
715 Rosa Maria Oliveira Ribeiro . . . . . . . . . 12,451 148815
716 Vítor Manuel Silva Antunes . . . . . . . . . . 12,449 148087
717 Roberto Paulo Gonçalves . . . . . . . . . . . . 12,446 148956
718 Israel Franklim Estrela Pinto . . . . . . . . . 12,446 148946
719 Fernando Magalhães Costa . . . . . . . . . . 12,445 149113
720 Marco Paulo Rocha Barbosa . . . . . . . . . 12,445 148489
721 Telmo Alexandre Quitério Póvoa . . . . . 12,444 149028
722 Marco Manuel Carrola Reis Borrego . . . 12,444 148509
723 Sérgio Paulo Silva Beirão . . . . . . . . . . . . 12,443 148254
724 Elisabete Maria Pereira Lopes . . . . . . . . 12,441 149128
725 Patrício José Lima Silva . . . . . . . . . . . . . 12,425 148664
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726 Aguinaldo Sérgio Quintas Pires . . . . . . . 12,422 148144
727 Carlos Manuel Antunes Coelho . . . . . . 12,420 148707
728 Pedro Manuel Reis Valongo . . . . . . . . . 12,419 148864
729 Filipe Jorge Monteiro Fonseca . . . . . . . 12,417 148390
730 Raul Leonel Costa Correia . . . . . . . . . . 12,417 148183
731 João Paulo Nunes Silva . . . . . . . . . . . . . . 12,412 148188
732 Artur Jorge Campos Silva . . . . . . . . . . . . 12,412 148431
733 Carlos Manuel Martins Dias . . . . . . . . . 12,408 148698
734 José Manuel Magalhães Pinheiro . . . . . 12,401 148499
735 Ibraim José Carvalho Sousa . . . . . . . . . . 12,401 148350
736 Bruno Miguel Gomes Vidal . . . . . . . . . . 12,397 148816
737 Mário Luís Fonseca Araújo . . . . . . . . . . 12,395 148274
738 Fernando César Pereira Cipriano . . . . . 12,395 148799
739 Marco António Silva Correia . . . . . . . . . 12,394 148573
740 João Emanuel Almeida Rebelo Jacob 12,390 149074
741 Anatólio Manuel Canilhas Rebola . . . . 12,387 149194
742 Ricardo Jorge Neves Coelho Campos 12,385 148774
743 Joselito Simões Pereira . . . . . . . . . . . . . . 12,384 148191
744 Rui Filipe Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . . 12,383 148515
745 Rui Alexandre Guedes Cunha . . . . . . . . 12,379 148417
746 Bruno Alexandre Cantante Santos . . . . 12,378 148312
747 Victor Manuel Campos Ferreira . . . . . . 12,378 148900
748 João Manuel Seixas Beira . . . . . . . . . . . . 12,377 148817
749 Luís Miguel Alexandre Tomás . . . . . . . . 12,374 148825
750 Arlindo Manuel Roque Dias . . . . . . . . . 12,371 149179
751 José Décio Faria Santos . . . . . . . . . . . . . 12,370 149273
752 António João Campos Rolo Fernandes 12,367 149295
753 Miguel Nunes Lourenço . . . . . . . . . . . . . 12,367 148281
754 Rui Manuel Pereira Antunes Augusto 12,367 148299
755 Fernando Jorge Henriques Rodrigues 12,365 148953
756 Ricardo Miguel Ramos Lopes . . . . . . . . 12,364 148890
757 Pedro Miguel Santos Perdigão . . . . . . . . 12,362 149182
758 Nélson Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 12,360 148460
759 Nuno Filipe Fernandes Calado . . . . . . . 12,356 149177
760 Hélder Jesus Martins Lopes . . . . . . . . . . 12,356 148945
761 Bruno Alexandre Sabino Rodrigues . . . 12,351 148821
762 Nuno Miguel Machado Ramos . . . . . . . 12,351 148365
763 João Manuel Simões Ferreira . . . . . . . . 12,346 149245
764 João Pedro Oliveira Pereira Lage . . . . . 12,346 148917
765 Jaime Gonçalves Machado . . . . . . . . . . . 12,345 148398
766 Rogério Nuno Ferraz Machado . . . . . . . 12,345 148411
767 Sónia Regina Nóbrega Rendeiro . . . . . . 12,344 148436
768 Carlos Manuel Carvalho Santos . . . . . . 12,343 149011
769 António Joaquim Francisco Galego . . . 12,326 148741
770 Nélson Ricardo Conceição Anjos Guer-

reiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,322 148386
771 Luís Rafael Bernardo Basílio . . . . . . . . . 12,321 148266
772 Jorge Filipe Magalhães Fernandes . . . . 12,319 149096
773 David Manuel Guedes Oliveira . . . . . . . 12,318 148272
774 Marisa Alexandra Oliveira Infante . . . . 12,318 149189
775 Nuno Filipe Osório Duarte . . . . . . . . . . 12,318 149039
776 Celino Augusto Soares Santos . . . . . . . . 12,317 148506
777 Ricardo Jorge Silva Leite . . . . . . . . . . . . 12,313 148577
778 Rui Manuel Ferreira Mesquita . . . . . . . 12,311 148277
779 Marco Paulo Alves Gomes . . . . . . . . . . . 12,297 148892
780 Henrique João Cruz Almeida . . . . . . . . 12,296 148783
781 Rui Sérgio Oliveira Miguel . . . . . . . . . . . 12,293 148189
782 José Manuel Santos Pinto Gomes . . . . . 12,288 149235
783 Mário José Rocha Correia . . . . . . . . . . . 12,287 148247
784 Pedro Miguel Sousa Pereira . . . . . . . . . . 12,286 149147
785 Martinho Diogo Gachineiro . . . . . . . . . . 12,285 148410
786 Rui Carlos Cardoso Pinheiro . . . . . . . . . 12,282 149253
787 José Emanuel Fragoso Varela Martins 12,282 149143
788 Zosimo Costa Cílio . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,281 148717
789 André Resendes Correia . . . . . . . . . . . . 12,277 148571
790 António José Ferreira Rodrigues . . . . . 12,274 148297
791 Nélson José Faria Carias . . . . . . . . . . . . 12,270 148533
792 César Augusto Pires Santos . . . . . . . . . . 12,269 149207
793 Fábio Valdemiro Silva Abreu . . . . . . . . 12,263 148626
794 Sandro Miguel Bettencourt Cunha . . . . 12,262 148546
795 Lúcia Maria Silva Nobre Vieira . . . . . . . 12,260 148848
796 Deolinda Margarida Carvalho Fernan-

des Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,257 149162
797 Luís Manuel Barroco Alves . . . . . . . . . . 12,253 148219
798 Jerusa Maria Carreiro Batista . . . . . . . . 12,243 148594
799 Hugo Alexandre Gracia Miguel . . . . . . . 12,242 148992
800 Francisco José Barbosa Ribeiro . . . . . . . 12,239 148479
801 José Cruz Coelho Cachola . . . . . . . . . . . 12,239 148339
802 José Manuel Barros Alves . . . . . . . . . . . 12,237 148508
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803 Sérgio Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,231 148525
804 Carla Sofia Lourenço Ferreira . . . . . . . . 12,228 148221
805 Luís Miguel Osório Costa Martins . . . . 12,219 149037
806 Susana Cristina Neves Margato Romão 12,217 148327
807 Bruno Daniel Cardoso Nascimento . . . . 12,213 148882
808 José Manuel Pinto Ribeiro . . . . . . . . . . . 12,207 148442
809 Rui Miguel Fonseca Cruz Pinge . . . . . . 12,206 148597
810 Vítor Fernando Gonçalves Maximino . . 12,193 148170
811 Artur Jorge Teixeira Silva . . . . . . . . . . . . 12,191 149131
812 Vítor Manuel Caleiro Guerra . . . . . . . . 12,187 148976
813 Ulisses Miguel Abrunhosa Lucas . . . . . . 12,187 148969
814 Paulo Jorge Martins Carvalho . . . . . . . . 12,185 148853
815 Bruno Miguel Ferreira Mendes . . . . . . . 12,184 148904
816 Jorge Daniel Cirne Moreira . . . . . . . . . . 12,182 149275
817 Nélson Quirino Santos . . . . . . . . . . . . . . 12,180 148862
818 Álvaro Silva Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . 12,178 148627
819 José Carlos Jiovettc Gonçalves Carvalho 12,176 148663
820 José Manuel Pinto Silva . . . . . . . . . . . . . 12,174 148173
821 Arlindo Robalo Lopes Silva . . . . . . . . . . 12,172 148286
822 Rui Miguel Dias Delgado . . . . . . . . . . . . 12,170 149176
823 João Paulo Grilo Marques . . . . . . . . . . . 12,163 148754
824 Paulo Jorge Nobre Couto . . . . . . . . . . . . 12,163 148690
825 Cristiano Nogueira Melo . . . . . . . . . . . . 12,161 149073
826 Paulo Sérgio Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . 12,158 148752
827 Mário Fernando Albuquerque Ribeiro 12,156 148257
828 Francisco Manuel Bastos Silva . . . . . . . . 12,154 149269
829 Luís Filipe Paio Cid . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,153 149264
830 Manuel Eduardo Machado Carvalho . . . 12,150 148181
831 Américo Alexandre Pinto . . . . . . . . . . . . 12,149 148694
832 Nuno José Mendes Dias . . . . . . . . . . . . . 12,146 148718
833 Nélson Manuel Jesus Jorge . . . . . . . . . . 12,145 149206
834 José Francisco Agulhas Ferreira . . . . . . 12,143 148714
835 Marco António Ferreira Melo Silva . . . 12,142 149210
836 Alberto Américo Santos Ramos . . . . . . 12,130 148426
837 Bruno Miguel Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 12,125 149075
838 Bruno Silvestre Gonçalves Peres . . . . . . 12,124 149071
839 Luís Miguel Vaz Pires . . . . . . . . . . . . . . . 12,122 148318
840 António Ricardo Jacinto Moreira . . . . . 12,119 148146
841 Silvério Manuel Gomes Carvalho . . . . . 12,117 148321
842 Sérgio Daniel Dias Lopes . . . . . . . . . . . . 12,116 148288
843 Paulo Alexandre Laranjo Sousa . . . . . . . 12,109 149284
844 Victor Manuel Santos Almeida . . . . . . . 12,109 148502
845 Sílvia Patrícia Sousa Freitas . . . . . . . . . . 12,109 148552
846 Dinarte Eusébio Soares Sampaio . . . . . 12,107 148585
847 Nuno André Cunha Lopes . . . . . . . . . . . 12,105 148178
848 Nuno Miguel Espírito Santo Sá . . . . . . . 12,103 148456
849 Paulo Jorge Barreto Fernandes . . . . . . . 12,103 148567
850 José Maria Palheta Maia . . . . . . . . . . . . 12,102 149188
851 Nélson Carlos Matos Ramos . . . . . . . . . 12,102 148324
852 Marco Ruben Vargas Furtado . . . . . . . . 12,096 148544
853 Óscar Lourenço Pereira . . . . . . . . . . . . . 12,096 149186
854 Élio Figueira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 12,093 149223
855 Paulo Alexandre Cunha Gonçalves . . . . 12,085 148338
856 Ricardo Armindo Costa Marques . . . . . 12,084 148240
857 Henrique José Jesus Bragaia . . . . . . . . . 12,079 149105
858 Carlos Alberto Fontes Silva . . . . . . . . . . 12,077 148193
859 Artur Jorge Afonso Barata . . . . . . . . . . . 12,077 148300
860 Ana Alexandra Ruivo Sousa . . . . . . . . . 12,070 148660
861 José Adolfo Pinto Rentes . . . . . . . . . . . . 12,053 149279
862 Luís Miguel Florindo Matias . . . . . . . . . 12,046 148432
864 João Pedro Gomes Mendes . . . . . . . . . . 12,039 149159
865 Luís Filipe André Caramelo . . . . . . . . . . 12,039 148865
866 Nuno Miguel Lopes Cabral . . . . . . . . . . 12,036 148984
867 Joaquim Martinho Cunha Barbosa . . . . 12,028 149259
868 Vítor Manuel Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 12,028 149288
869 Nélson Adriano Vieira Lopes . . . . . . . . 12,026 148259
870 Luís António Monteiro Silva . . . . . . . . . 12,020 148416
871 Sérgio Augusto Jerónimo Fernandes . . . 12,016 148823
872 Carlos Alberto Santos Ferreira . . . . . . . 12,014 148875
873 Raul Norberto Taveira Fernandes . . . . 12,013 148171
874 Arménio Agostinho Freitas Barcelos . . . 12,011 148624
875 Henrique Manuel Pereira Filipe . . . . . . 12,008 148155
876 Nuno Gonçalo Graça Mendes Nunes . . . 12,004 148843
877 João Carlos Silva Gomes . . . . . . . . . . . . 12,003 149085
878 Paulo Jorge Simões Gonçalves Mesquita 12,002 149043
879 Rute Carla Sequeira Reis Soares . . . . . . 11,999 148149
880 Luís Miguel Alves Camalhão . . . . . . . . . 11,998 148307
881 Pedro Miguel Silva Picanço . . . . . . . . . . 11,997 148549
882 Emanuel Esteves Santos . . . . . . . . . . . . . 11,997 148354



14 350 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 201 — 31 de Agosto de 2000

Clas. Nome Média Matric.

883 Frank Fontão Poulain . . . . . . . . . . . . . . . 11,997 149092
884 António Duarte Morais Costa . . . . . . . . 11,995 148208
885 Hélder Joaquim Lopes Raimundo . . . . 11,991 148347
886 Moisés Manuel Carvalho Silva . . . . . . . . 11,982 148177
887 Frederico Sousa Basto . . . . . . . . . . . . . . 11,982 149041
888 Rodrigo Ribeiro Cunha . . . . . . . . . . . . . 11,982 148938
889 Filipe Pereira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 11,973 149272
890 Luís Pedro Oliveira Freitas . . . . . . . . . . 11,973 149262
891 Paulo Alexandre Oliveira Monteiro . . . 11,965 148494
892 Artur Lenine Santos Madeira . . . . . . . . 11,965 149220
893 João Pedro Pedrosa Nunes . . . . . . . . . . . 11,961 148313
894 Carlos Júlio Jerónimo Lages . . . . . . . . . 11,958 148833
895 António Albano Gaspar Nunes . . . . . . . 11,956 148773
896 Rui Miguel Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . 11,953 148784
897 Carlos Alberto Pereira Rua . . . . . . . . . . 11,948 149312
898 Paulo Alexandre Ferreira Oliveira . . . . 11,940 148723
899 Bárbaro Leite Oliveira Borges Santos . . . 11,937 148474
900 Luís Filipe António Medroa . . . . . . . . . . 11,934 148673
901 José Carlos Freire Lobão . . . . . . . . . . . . 11,931 148935
902 Paulo Jorge Pinto Antas . . . . . . . . . . . . . 11,921 149010
903 Alexandre Miguel Rodrigues Ferreira 11,911 149252
904 Paulo Fernando Jacinto Ramos . . . . . . . 11,909 148287
905 Francisco José Pinto Cândido . . . . . . . . 11,909 149231
906 Hélder Manuel Oliveira Narciso . . . . . . 11,904 149180
907 Romeu Gonçalves Castro Moura . . . . . 11,901 148445
908 Paulo Jorge Carvalho Martins . . . . . . . . 11,900 149240
909 Belmiro Miguel Vieira Costa . . . . . . . . . 11,899 148393
910 Carlos Alberto Clérigo Padre Santo . . . 11,898 149192
911 Osvaldo José Silva Minas . . . . . . . . . . . . 11,893 148488
912 Paulo César Teixeira Oliveira . . . . . . . . 11,892 148586
913 Luís Manuel Anjos Janeiro . . . . . . . . . . 11,892 148224
914 Raquel Pereira Veloso Matos . . . . . . . . 11,888 148899
915 Bruno Miguel Machado Neves . . . . . . . 11,887 148435
916 Nuno Miguel Jesus Oliveira . . . . . . . . . . 11,876 148902
917 Carlos Manuel Sá Fernandes . . . . . . . . . 11,875 149054
918 Alberto Jorge Martins Moreira . . . . . . . 11,872 148246
919 Fábio Leandro Paulos Nogueira . . . . . . 11,867 148422
920 José Filipe Marrafas Conde . . . . . . . . . . 11,848 148779
921 Paulo Jorge Cruz Pereira . . . . . . . . . . . . 11,835 149298
922 Marco Luís Dias Almeida . . . . . . . . . . . . 11,834 148977
923 Joaquim Filipe Ferreira Lima . . . . . . . . 11,833 148182
924 Carlos Humberto Nascimento Canha 11,829 149044
925 Nélson Manuel Ribau Soares . . . . . . . . . 11,823 148346
926 José Rafael Ribeiro Couto . . . . . . . . . . . 11,822 148461
927 José Anselmo Vasconcelos Figueira . . . 11,817 148621
928 Ana Paula Martins Alves . . . . . . . . . . . . 11,815 148199
929 Jaime Márcio Barcelos Rocha . . . . . . . . 11,812 148646
930 Luís Filipe Pratas Simões Ventura . . . . 11,799 149072
931 Marcelino Lopes Mateus . . . . . . . . . . . . 11,797 148344
932 João António Monteiro Freitas . . . . . . . 11,788 149208
933 Sandra Elisabete Sousa Marques Morais 11,788 148532
934 Humberto Lopes Batista . . . . . . . . . . . . . 11,787 148434
935 Bruno Miguel Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 11,778 148788
936 Rui Manuel Lousada Feitor . . . . . . . . . . 11,778 148153
937 Sónia Patrícia Ferreira Machado . . . . . . 11,773 148427
938 António Sérgio Marques Cunha . . . . . . 11,768 148128
939 Luís Antunes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,754 148437
940 Lino Miguel Franca Teixeira . . . . . . . . . 11,747 148634
941 José António Fernandes Lopes Hen-

riques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,742 149145
942 Mário Jorge Sequeira Lancão . . . . . . . . 11,727 148524
943 Orlando Cruz Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 11,725 149007
944 Vítor José Pinto Duarte . . . . . . . . . . . . . 11,718 148265
945 José Abraão Pinto Almeida . . . . . . . . . . 11,717 148200
946 João Miguel Silva Bizarra . . . . . . . . . . . . 11,717 149000
947 Alexandre António Araújo Cerqueira 11,711 148366
948 Sérgio Adriano Teixeira . . . . . . . . . . . . . 11,704 148452
949 Nuno Gonçalo Conde Henriques Muí-

nha Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,703 149237
950 Rui Filipe Amaro Saraiva . . . . . . . . . . . . 11,702 148863
951 Nélson Nuno Fiel Amado . . . . . . . . . . . . 11,701 149121
952 Mário Alexandre Alves Carvalho . . . . . 11,698 148226
953 Paulo Jorge Alfama Fernandes . . . . . . . 11,678 149199
954 Hugo Alexandre Martins Tavares Mon-

teiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,673 148424
955 Pedro Nuno Costa Araújo . . . . . . . . . . . 11,672 148396
956 Rui Miguel Gonçalves Neves . . . . . . . . . 11,667 148645
957 João Samuel Macedo Carvalho . . . . . . . 11,659 148635
958 Emídio José Faria Martins . . . . . . . . . . . 11,654 149027

Clas. Nome Média Matric.

959 Paulo Jorge Barbosa Moreira . . . . . . . . 11,650 149266
960 Filipe Fernando Gomes Figueiredo . . . 11,642 149015
961 Carlos Alberto Pereira Santos . . . . . . . . 11,640 149225
962 José Henrique Soares Ribeiro . . . . . . . . 11,640 148482
963 António José Teixeira Fonseca . . . . . . . 11,631 148467
964 Aureliano Azevedo Oliveira . . . . . . . . . . 11,629 148527
965 Vítor Manuel Amorim Gonçalves Fer-

reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,627 148476
966 Luís Gonzaga Soares Barros . . . . . . . . . 11,627 148425
967 Eduardo Hélder Pereira Costa . . . . . . . 11,625 149090
968 Patrícia Fátima Cordeiro Carvalho . . . . 11,616 148572
969 José Bruno Baptista Amaro . . . . . . . . . . 11,595 148554
970 João Manuel Barros Santos Campos

Azeredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,588 148309
971 Sérgio Bruno Gonçalves Pestana . . . . . . 11,582 148555
972 Nuno Miguel Capelas Pissarra Fonseca 11,578 148877
973 Carlos Abrantes Reis Valente . . . . . . . . 11,577 148981
974 Filipe Sousa Lemos Fernandes . . . . . . . 11,576 148806
975 Carlos José Assunção Cardoso . . . . . . . 11,572 149173
976 Ricardo Manuel Cerejo Simões . . . . . . . 11,564 148670
977 Adelino Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,560 148720
978 Victor Manuel Lopes Malta . . . . . . . . . . 11,550 148428
979 Saúl Marracho Sampaio . . . . . . . . . . . . . 11,545 148454
980 Paulo Alexandre Fernandes Silva . . . . . 11,515 148242
981 José Manuel Jesus Cebola Oliveira . . . . 11,511 149313
982 Norberto Cardoso Pereira . . . . . . . . . . . 11,495 148531
983 Vítor Adriano Franco Gonçalves . . . . . 11,495 148368
984 Ricardo Jorge Pereira Sebastião . . . . . . 11,495 149267
985 Hugo Emanuel Custódio Serra . . . . . . . 11,493 148510
986 Laurinda Espírito Ferreira Sousa . . . . . 11,492 148814
987 Marco Paulo Lopes Araújo . . . . . . . . . . 11,491 148295
988 Miguel Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . 11,488 149079
989 Rui Miguel Brás Lemos . . . . . . . . . . . . . 11,488 148947
990 Tibúrcio Fernandes Parra Marcos . . . . . 11,487 148513
991 Vítor Duarte Berenguer Martins . . . . . . 11,483 149296
992 Agostinho Henrique Fontelas Ferreira 11,472 149172
993 António Miguel Oliveira Duarte . . . . . . 11,466 148362
994 Norberto Orlando Jardim Correia . . . . . 11,462 148652
995 Eduardo Miguel Fatério Santos . . . . . . . 11,461 149106
996 António José Martinho Pedroso . . . . . . 11,451 148996
997 Carlos Miguel Baptista Geada . . . . . . . . 11,448 148949
998 Vítor Manuel Lobo Nogueira . . . . . . . . 11,441 149175
999 Sérgio Jorge Gonçalves Pereira . . . . . . . 11,438 148812

1000 Marco Paulo Costa Alves . . . . . . . . . . . . 11,437 148179
1001 António Miguel Sampaio Gomes . . . . . 11,428 148159
1002 Pedro Guilherme Santos Figueiredo . . . 11,413 148671
1003 Fernando Rui André Lopes . . . . . . . . . . 11,410 149226
1004 Pedro Miguel Carvalho Pereira . . . . . . . 11,398 148238
1005 Sérgio Carlos Ferreira Cardoso . . . . . . . 11,378 148787
1006 João Henrique Medeiros André . . . . . . 11,377 148541
1007 António José Machado Gomes Couto 11,373 148493
1008 Fernando Manuel Castanheira Brito . . . 11,371 149250
1009 Válter Luís Sutil Monho . . . . . . . . . . . . . 11,365 149187
1010 João Luís Teixeira Costa . . . . . . . . . . . . 11,363 148706
1011 Manuel Augusto Goulart Silveira . . . . . 11,336 149271
1012 Carlos Manuel Mamede Ferreira . . . . . 11,334 149158
1013 Cláudio Rodrigo Claudina Pereira . . . . 11,331 149157
1014 Marco António Ramos . . . . . . . . . . . . . . 11,328 148381
1015 Nuno Gabriel Marques Sintra . . . . . . . . 11,325 148194
1016 Arlindo Fernando Furtado Soares . . . . 11,320 148591
1017 Francisco José Santana Regueira . . . . . 11,317 148195
1018 Pedro Nuno Silva Alves . . . . . . . . . . . . . 11,307 148518
1019 Daniel Filipe Esteves Miranda . . . . . . . . 11,304 149219
1020 Rui Pedro Pinto Moutinho . . . . . . . . . . . 11,288 148227
1021 João Miguel Martins Rodrigues . . . . . . 11,284 148511
1022 Nélio Dias Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,282 148638
1023 Marco Paulo d’Oliveira Quaresma . . . . 11,278 148959
1024 Manuel Silvestre Madureira Monteiro 11,278 148369
1025 Edgar José Pereira Leal . . . . . . . . . . . . . 11,263 149221
1026 Joaquim Manuel Leitão Santos . . . . . . . 11,261 148704
1027 Rogério Luís Santos Mendes Oliveira . . . 11,260 148400
1028 Paulo André Teixeira Cruz . . . . . . . . . . . 11,258 148203
1029 Rui Alexandre Antunes Alves . . . . . . . . 11,252 148190
1030 Rui Jorge Matos Couteiro Gomes

Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,241 148385
1031 Paulo Sérgio Silva Mendes . . . . . . . . . . . 11,239 148187
1032 Michael Joaquim Marreiros Rafael . . . . 11,227 148876
1033 Mário José Nunes Costa . . . . . . . . . . . . . 11,222 148375
1034 José António Conceição Ribeiro . . . . . . 11,221 149233
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1035 Sérgio José Castanho Nunes . . . . . . . . . 11,218 149232
1036 Hélder Manuel Freitas Medeiros . . . . . 11,203 148587
1037 Carlos Manuel Moura Regente . . . . . . . 11,202 148316
1038 Cláudio Marcos Subtil Matos . . . . . . . . . 11,199 149315
1039 Pedro Joaquim Silva Jorge . . . . . . . . . . . 11,195 148750
1040 Gina Maria Rodrigues Oliveira . . . . . . . 11,183 148130
1041 Paulo Jorge Prata Gonçalves . . . . . . . . . 11,178 148926
1042 Telmo Gil Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,167 149120
1043 Nuno Miguel Teixeira Freitas Oliveira 11,157 148405
1044 Hugo Miguel Ferreira Paiva . . . . . . . . . . 11,138 149089
1045 Marco António Rodrigues Gonçalves . . . 11,135 149209
1046 Ricardo José Ferreira Gonçalves . . . . . . 11,129 148384
1047 Óscar José Fernandes Portela . . . . . . . . 11,120 148314
1048 Milton César Rego Fernandes . . . . . . . . 11,102 148606
1049 Vera Lúcia Castro Silva . . . . . . . . . . . . . 11,101 148261
1050 Hugo Aguiar Moreira . . . . . . . . . . . . . . . 11,100 148276
1051 Segisnando Fernandes Martins . . . . . . . 11,093 148388
1052 Isabel Rubina Perestrelo Silva Abreu . . . 11,082 148600
1053 José Diogo Romeiro Borges . . . . . . . . . 11,070 149270
1054 Filipe Santos Evangelista . . . . . . . . . . . . 11,067 148215
1055 Nélson Jorge Vieira Abreu . . . . . . . . . . . 11,058 148449
1056 Cláudio Bernardo Figueira Mendonça 11,052 148649
1057 Cláudia Isabel Machado Lima . . . . . . . . 11,040 148944
1058 Rui Paulo Ferreira Goulart . . . . . . . . . . 11,020 148537
1059 António Moisés Soares Almeida . . . . . . 11,006 148463
1060 Rui Emanuel Morais Cristóvão . . . . . . . 11,006 148923
1061 Nélson Afonso Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,980 149146
1062 António Manuel Sousa Oliveira . . . . . . 10,974 148599
1063 Paulo Jorge Monteiro Nobre . . . . . . . . . 10,952 149213
1064 Luís Miguel Marques Soares . . . . . . . . . 10,949 148440
1065 Rui Miguel Ramos Mendes Martins . . . 10,939 148404
1066 Pedro Nuno Moreira Silva . . . . . . . . . . . 10,937 148551
1067 Paulo Jorge Ventura Lopes Tomás

David . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,936 148377
1068 David José Melo Cardoso Rosa . . . . . . . 10,924 148536
1069 Ricardo José Mota Alves . . . . . . . . . . . . 10,922 148156
1070 Vítor Manuel Cabeça Conceição . . . . . . 10,914 149167
1071 Paulo Alexandre Gaiteiro Pérola . . . . . . 10,910 148480
1072 Clésio Jorge Aveiro Louros . . . . . . . . . . 10,902 148192
1073 António Rui Quaresma Almeida . . . . . . 10,899 148415
1074 Domingos Manuel Silva Mira . . . . . . . . 10,889 149181
1075 Manuela Cristina Puga . . . . . . . . . . . . . . 10,874 148204
1076 Paulo Germano Moreira Ribeiro . . . . . 10,860 148285
1077 Marco Bruno Jesus Figueira . . . . . . . . . 10,846 148647
1078 Vasco Gabriel Loureiro Madeira . . . . . 10,846 149104
1079 Hélder Marcelo Gomes . . . . . . . . . . . . . 10,823 149055
1080 Óscar Manuel Carlos Brito . . . . . . . . . . . 10,814 148289
1081 Carla Susana Carvalho Assunção

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,813 148886
1082 José António Brisa Neves . . . . . . . . . . . . 10,780 148713
1083 Ricardo Gil Marques Abreu . . . . . . . . . 10,768 148633
1084 Mário Fernandes Pereira Silva . . . . . . . 10,760 148535
1085 Luís Paulo Gil Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,758 149214
1086 Luís Miguel Bernardino Brito . . . . . . . . 10,757 149228
1087 Pedro Miguel Moreira Ferreira . . . . . . . 10,743 148317
1088 João Paulo Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . 10,727 148342
1089 David Miguel Rosa Silva . . . . . . . . . . . . 10,708 148383
1090 Nuno Filipe Figueiredo Silva Rocha . . . 10,702 148487
1091 Emídio Luís Covelo Rodrigues . . . . . . . 10,697 148166
1092 Paulo Jorge Lopes Marçal . . . . . . . . . . . 10,680 149280
1093 Paulo Jorge Martins Saraiva . . . . . . . . . . 10,663 149268
1094 Manuel Artur Jesus Nogueira . . . . . . . . 10,662 148382
1095 Artur Miguel Ferreira Rodrigues . . . . . 10,647 148206
1096 Rui Miguel Freitas Almeida . . . . . . . . . . 10,633 148225
1097 Fernando Jorge Fontelo Rodrigues . . . . 10,615 148401
1098 Vítor Manuel Marques Alves Costa . . . 10,543 148336
1099 João Paulo Jesus Crespo Sequeira . . . . 10,458 148351
1100 Hugo Manuel Simões Amaral . . . . . . . . 10,431 148971
1101 Nuno Rafael Mesquita Sousa . . . . . . . . . 10,415 149201
1102 Joaquim Ferreira Fernandes . . . . . . . . . 10,385 148207
1103 Roberto Sérgio Ornelas Rebolo . . . . . . 10,276 148616
1104 João Paulo Borba Furtado . . . . . . . . . . . 10,274 148548
1105 Alberto Bento Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 10,262 148196
1106 Nuno Miguel Lopes Teixeira . . . . . . . . . 10,244 149151
1107 Carlos César Silveira Ramos . . . . . . . . . 10,164 148534
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1108 Daniel Alves Castro . . . . . . . . . . . . . . . . 10,052 148453
1109 Marco Manuel Sanches Leal . . . . . . . . . 10,045 149148
1110 Manuel António Bezerra Costa . . . . . . . 9,928 148163
1111 Nuno Filipe Oliveira Alves . . . . . . . . . . . 9,710 149299

9 de Agosto de 2000. — O Director Nacional, em substituição,
António Alves Martins, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Coimbra

Listagem n.o 267/2000. — Alínea q) do Despacho Normativo
n.o 15/2000, da Presidência do Conselho de Ministros, de 4 de Março — lis-
tagem a que se referem as alíneas a) e b) do ofício n.o 491, datado
de 12 de Fevereiro de 1996, do Ministério da Administração Interna:

1.o semestre de 2000

Data
da autorização
de pagamento

Beneficiários Importância

14-1-2000 Secret. Reg. da Fed. Nac. Inst. Relig.
Femininos.

50 000$00

14-1-2000 DECO — As. Portug. p/Def. do Con-
sumidor.

120 000$00

14-1-2000 Casa do Pes. Trab. do Gov. Civil
Coimbra.

240 000$00

25-1-2000 Assoc. Recreativa e Musical de Ceira 500 000$00
25-1-2000 Clube Académico do Paço . . . . . . . . . 500 000$00
17-2-2000 Associação de Jovens Advogados de

Coimbra.
275 000$00

2-3-2000 Grupo Recreativo O Vigor da Moci-
dade.

500 000$00

2-3-2000 Associação de Jovens Jornalistas . . . . 275 000$00
2-3-2000 Associação Académica de Coim-

bra — O. A. F.
3 000 000$00

2-3-2000 AMI — Assist. Médica Internacional 150 000$00
8-3-2000 União Futebol Clube de Figueira do

Lorvão.
250 000$00

8-3-2000 Assoc. Desportiva e Recreativa Vila-
novense.

100 000$00

8-3-2000 Assoc. Bombeiros Voluntários de
Penacova.

500 000$00

8-3-2000 Grupo Folclórico e Etnográfico de
Arzila.

200 000$00

8-3-2000 Grupo de Cordas e Cantares de Coim-
bra.

100 000$00

8-3-2000 Fed. Nacional de Associações Juvenis
Locais.

100 000$00

8-3-2000 ACM — Assoc. Cristã da Mocidade
de Coimbra.

1 500 000$00

27-3-2000 Filarmónica de Instr. e Recreio da
Abrunheira.

200 000$00

27-3-2000 Federação Portuguesa de Columbó-
filia.

250 000$00

27-3-2000 Fábrica da Igreja Paroquial de Covões 250 000$00
27-3-2000 ECOVEÍCULO — As. Invest. D. e

Tecnologia.
200 000$00

27-3-2000 AAC — Secção de Rugby . . . . . . . . . . 100 000$00
27-3-2000 Núcleo Reg. da As. Port. Paralisia

Cerebral.
250 000$00

27-3-2000 Associação Recreativa e Musical de
Ceira.

200 000$00

29-3-2000 Assoc. Recreativa Cultural da Var-
ziela.

500 000$00

29-3-2000 Assoc. Est. do Inst. Sup. Engenharia
Coimbra.

50 000$00

29-3-2000 Clube Recreativo Ermiense . . . . . . . . 50 000$00
29-3-2000 Rancho Infantil Estrelinhas Ponte do

Areal.
50 000$00

31-3-2000 Casa do Pes. Trab. do Gov. Civil
Coimbra.

300 000$00

12-4-2000 Saúde em Português — APCSPL Por-
tuguesa.

150 000$00
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12-4-2000 Mototurismo do Centro . . . . . . . . . . . . 50 000$00
18-4-2000 Com. de Moradores e Melhor. Lugar

Tábuas.
300 000$00

10-5-2000 ACAC — Assoc. Cult. e Artística de
Coimbra.

100 000$00

10-5-2000 Rancho Folclórico Reg. do Seixo . . . . 100 000$00
11-5-2000 Com. Org. XVIII Encontro Prof. Hist.

Z. Centro.
100 000$00

11-5-2000 Com. Melhor. Nossa Senhora do
Rosário de Ereira.

124 000$00

11-5-2000 AAC — Rádio Universidade Coimbra 100 000$00
11-5-2000 Grupo Vocal Ad Libitum . . . . . . . . . . 100 000$00
11-5-2000 Filarmónica Quiaense . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
11-5-2000 Assoc. Apoio a Jovens e Idosos São

Mamede.
250 000$00

11-5-2000 AAC — Centro Estudos Cinemato-
gráficos.

100 000$00

11-5-2000 AAC — Secção Divulg. e Culturas
Lusófonas.

40 000$00

11-5-2000 Fábrica da Igreja da Paróquia de
Febres.

250 000$00

19-5-2000 Grupo de Instr. e Recreio Quiaense 200 000$00
19-5-2000 Clube Desportivo Pedrulhense . . . . . . 50 000$00
19-5-2000 Comunidade Juvenil São Francisco

Assis.
50 000$00

19-5-2000 Assoc. Desportiva e Cultural de Adé-
mia.

50 000$00

19-5-2000 Grupo Folclórico São Paio de Gra-
maços.

50 000$00

19-5-2000 Casa Pessoal da Universidade de
Coimbra.

50 000$00

19-5-2000 Soc. Musical Recr. I. Benef. Santa-
nense.

200 000$00

19-5-2000 Filarmónica União Taveirense . . . . . . 500 000$00
19-5-2000 Assoc. Desp. e Cultural de Vila Verde 250 000$00
19-5-2000 Lions Clube da Figueira da Foz . . . . . 150 000$00
29-5-2000 Assoc. Progr. Santo António do Alva-

-Tuna e Canta.
50 000$00

29-5-2000 Assoc. Internac. de Estudantes de
Agricultura.

60 000$00

29-5-2000 AAC — Secção de Basebol . . . . . . . . . 200 000$00
29-5-2000 Assoc. Comunidade de São Tomé e

Príncipe.
100 000$00

29-5-2000 Núcleo Sportinguista de Penacova . . . 50 000$00
7-6-2000 INATEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
8-6-2000 Clube de Futebol União de Coimbra 100 000$00

12-6-2000 INATEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
16-6-2000 Rancho Folcl. do Centro Social do

Sobral.
50 000$00

16-6-2000 Assoc. dos Bombeiros Voluntários de
Coimbra.

500 000$00

16-6-2000 Grupo de Instrumentos de Sopro de
Coimbra.

200 000$00

16-6-2000 Centro Paroq. Bem Estar Soc. de
Almalaguês.

50 000$00

16-6-2000 Com. Org. de Karting da Região
Centro.

50 000$00

27-6-2000 Soc. Filarmónica Paionense . . . . . . . . 200 000$00
27-6-2000 B a n d a F i l a r m . A d r i a n o S o a -

res — CCR Vilela.
200 000$00

29-6-2000 AAC — Secção de Ténis de Campo . . . 100 000$00
29-6-2000 Comité Regional de Rugby de Coim-

bra.
100 000$00

29-6-2000 Assoc. Pais Enc. Educ. Escola B. Inf.
D. Henrique.

25 000$00

29-6-2000 Assoc. Cult. e Recr. do Seixo de Mira 85 000$00
29-6-2000 Centro Cult. Desp. e Recr. Matas-

-Ciprestes.
250 000$00

29-6-2000 Liga dos Amigos Freg. de Dornelas
do Zêzere.

250 000$00

7 de Agosto de 2000. — O Governador Civil, Horácio André
Antunes.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 13 093/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 21 de
Agosto de 2000:

José Augusto da Fonseca de Sousa Seco, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal dos órgãos e serviços centrais e regionais
do Serviço Nacional de Bombeiros — nomeado, precedendo con-
curso, técnico superior principal da carreira técnica superior do
mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerado do lugar
anteriormente ocupado a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim Rebelo
Marinho.

Aviso n.o 13 094/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 21
de Agosto de 2000:

Francisco José Baptista Marujo, auxiliar de acção educativa com con-
trato administrativo de provimento na Escola EB 2+3 Quinta Nova
da Telha, Maria Rosalina Cardoso Galhofas, auxiliar de acção edu-
cativa com contrato administrativo de provimento na Escola EB
2+3 Quinta Nova da Telha, Mariema Dulce Correia Ramos Mon-
teiro, auxiliar de acção educativa com contrato administrativo de
provimento na Escola EB 2+3 Quinta Nova da Telha, Maria de
Jesus Chaves Mateus, auxiliar de acção educativa do quadro distrital
de vinculação de Lisboa, e Dalila Luísa Dezoito Marques da Silva,
auxiliar de acção educativa do quadro distrital de vinculação de
Lisboa — nomeados (em comissão de serviço), precedendo con-
curso, assistentes administrativos do quadro de pessoal dos órgãos
e serviços centrais e regionais do Serviço Nacional de Bombeiros.
As nomeações converter-se-ão automaticamente em definitivas,
independentemente de quaisquer formalidades, no termo do
período probatório de um ano se durante o mesmo os funcionários
revelarem aptidão para o desempenho do cargo, altura em que
ficarão exonerados dos lugares anteriores. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim Rebelo
Marinho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.o 17 763/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado,
nomeio, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, a licenciada Isabel Margarida da Silva
Lourenço Pereira Marinho de Seabra para exercer assessoria nos ter-
mos seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo.

2 — Para a realização das respectivas tarefas, será dada o necessário
apoio logístico por parte do Gabinete.

3 — A remuneração é equiparada ao vencimento mensal ilíquido
dos adjuntos de gabinete.

4 — Para cálculo do vencimento referido no número anterior, con-
sideram-se incluídos os quantitativos correspondentes às despesas de
representação, de telefone e residencial e os subsídios de férias, de
Natal e de refeição legalmente estabelecidos.

5 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 16 de Agosto
de 2000.

16 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 13 095/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 17 de Agosto de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Iolanda Teresa Sales Gomes, técnica profissional de 2.a classe do
quadro da Direcção-Geral dos Impostos, a exercer funções na Direc-
ção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos — autorizada
a passar à situação de licença sem vencimento de longa duração,
com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.
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Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 13 096/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 7
de Agosto de 2000, proferido por delegação de competências:

Licenciado João Manuel Gomes de Miranda Reynaud, técnico supe-
rior de informática de 1.a classe de nomeação definitiva da carreira
técnica superior de informática do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Adua-
neiros, a exercer, em regime de substituição, as funções de chefe
de divisão — promovido, precedendo aprovação em concurso, à
categoria de técnico superior de informática principal do mesmo
quadro, ocupando o lugar de dotação global por ele provido, criado
pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, considerando-se exonerado
da categoria anterior a partir da data da aceitação do novo lugar
e continuando a exercer, em regime de substituição, as funções
de chefe de divisão.

Licenciados Augusto Manuel Varela da Silva Firmo, Madalena Lídia
Arcanjo de Azevedo Cláudio, João Baptista da Silva Carvalho, Car-
los Manuel Freitas Lázaro, Ilda Marina Prudêncio Santos Ferreira,
Maria Manuela Nunes de Almeida, João Manuel Pinto Carvalho
Duarte, Mário Manuel Pereira da Silva e Maria Matilde Ferreirinha
Rodrigues Lopes, técnicos superiores de informática de 1.a classe
de nomeação definitiva da carreira técnica superior de informática
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros — promovidos, precedendo
aprovação em concurso, à categoria de técnico superior de infor-
mática principal do mesmo quadro, ocupando lugares de dotação
global por eles providos, criados pela Portaria n.o 458/98, de 30
de Julho, considerando-se exonerados da categoria anterior a partir
da data da aceitação dos novos lugares.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Aviso n.o 13 097/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 7
de Agosto de 2000, proferido por delegação de competências:

Licenciada Maria da Conceição Marques Rebelo Cotta, técnica supe-
rior de informática principal de nomeação definitiva do quadro
de pessoal do Instituto de Informática — promovida, precedendo
aprovação em concurso, à categoria de assessor de informática do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos
Serviços Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugar criado pela
Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido, con-
siderando-se exonerada da categoria anterior a partir da data da
aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Aviso n.o 13 098/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros
e do director-geral dos Impostos, em substituição, de 27 de Junho
e de 31 de Julho de 2000, respectivamente:

Amarildo Gil Freitas France Barreira Alves, técnico profissional de
2.a classe de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Impostos — transferido para idêntica categoria e car-
reira do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e
Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugar
criado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido,
considerando-se exonerado do quadro de origem a partir da data
da aceitação do lugar para que foi transferido. (Não carecem de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho (extracto) n.o 17 764/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2000 do presidente do conselho de direcção
dos Serviços Sociais do Ministério das Finanças, em substituição:

Nuno Miguel Ladeiro Vicente, auxiliar de acção educativa (escalão 1,
índice 132) do quadro de vinculação de Lisboa do Ministério da
Educação colocado na Escola Secundária de Gil Vicente, Sandra
Carla de Almeida Afonso, auxiliar de acção educativa (escalão 1,
índice 132) do quadro de vinculação de Lisboa do Ministério da
Educação colocada na Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico,
Agostinho da Silva, professor, e Maria de Fátima Coibaças Fialho
dos Reis, auxiliar de acção educativa (escalão 2, índice 142) do
quadro de vinculação de Lisboa do Ministério da Educação colocada

na Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Avelar Brotero
de Odivelas — nomeados, precedendo concurso e em comissão de
serviço, pelo período probatório de um ano, na categoria de assis-
tente administrativo (escalão 1, índice 191) do quadro de pessoal
destes Serviços Sociais. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
em substituição, Carlos de Atayde Montez.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 17 765/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2000 do director-geral da Indústria, por
subdelegação:

Licenciado Miguel José Duarte Oliveira Rosa, técnico superior de
1.a classe (escalão 1, índice 460) do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — concedida licença sem vencimento de longa duração,
ao abrigo do n.o 1 do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 13 099/2000 (2.a série). — Por despachos de 11 de
Agosto de 2000 da vice-presidente do conselho directivo do INETI:

Ana Isabel Lopes Estanqueiro, João Manuel Gregório Mascarenhas
e Paulo Alexandre Pelote da Silva Justino, assistentes de inves-
tigação contratados do INETI — nomeados definitivamente inves-
tigadores auxiliares do quadro de pessoal do mesmo organismo,
escalão 1, índice 195, em lugar supranumerário ao quadro de pessoal
do mesmo Instituto, na sequência de terem adquirido o grau de
doutor. Estas nomeações são feitas por urgente conveniência de
serviço, produzindo efeitos desde 11 de Agosto de 2000, sendo
a partir daquela data rescindidos os contratos como assistentes de
investigação. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 17 766/2000 (2.a série). — Lista de normas har-
monizadas no âmbito da aplicação da directiva relativa às máqui-
nas. — 1 — Para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 378/93, de 5 de Novembro, e em complemento dos despachos
IPQ n.os 10 411/99, de 27 de Maio, 2147/2000, de 22 de Janeiro, e
14 234/2000, de 13 de Julho, é a seguinte a lista das normas har-
monizadas adoptadas no âmbito da aplicação da Directiva
n.o 98/37/CE, de 22 de Junho, relativa às máquinas, de acordo com
a Comunicação da Comissão Europeia n.o 2000/C167/04, de 16 de
Junho:

Referências Título

EN 708/A1:2000 Máquinas agrícolas — máquinas de trabalho do
terreno de accionamento pela tomada de
força — segurança.

EN 746-4:2000 . . . Equipamentos térmicos industriais.
Parte 4: requisitos particulares de segurança para

os equipamentos térmicos de galvanização a
quente.

EN 13510:2000 . . . Máquinas de terraplanagem — estruturas de
protecção para reviramento — ensaios labora-
tor ia i s e requi s i tos de desempenho
(ISO 3471:1994, incluindo a Emenda A1:1997
modificada).

EN=norma europeia.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.
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Despacho n.o 17 767/2000 (2.a série). — Directiva n.o 97/23/CE,
relativa a equipamentos sob pressão. — Para efeitos do disposto no
n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 211/99, de 14 de Junho, é
a seguinte a lista das normas harmonizadas adoptadas no âmbito
da aplicação da Directiva n.o 97/23/CE, de 29 de Maio, relativa a
equipamentos sob pressão, de acordo com as Comunicações da Comis-
são Europeia n.os 1999/C 227/06, de 10 de Agosto, e 2000/C 210/04,
de 22 de Julho:

Referências Título

EN 583-1: 1998 . . . Ensaios não destrutivos. Controlo por ultra-sons.
Parte 1: princípios gerais.

EN ISO 898-1: 1999 Características mecânicas dos elementos de fixa-
ção em aço ao carbono e em aço de liga.

Parte 1: parafusos e pernos (ISO 898-1: 1999).
EN ISO 898-5: 1998 Características mecânicas dos elementos de fixa-

ção em aço ao carbono e em aço de liga.
Parte 5: parafusos sem cabeça e elementos de

fixação roscados similares não submetidos a
tensões de traçcão (ISO 898-5: 1998).

EN 1252-1: 1998 . . . Recipientes criogénicos — materiais.
Parte 1: características mecânicas para tempe-

raturas inferiores a – 80oC.
EN 1593: 1999 . . . . Ensa ios não destrut ivos — ensa ios de

fugas — técnicas de emissão de bolha.
EN 1626: 1999 . . . . Recipientes criogénicos — válvulas para serviço

criogénico.
EN 1708-1: 1999 . . . Soldadura — juntas de soldadura tipo para aço.

Parte 1: componentes sob pressão.
EN 1779: 1999 . . . . Ensa ios não destrut ivos — ensa ios de

fugas — critério para a selecção da técnica e
do método.

EN ISO 9606-3:
1999.

Qualificação de soldadores — soldadura por
fusão.

Parte 3: cobre e suas ligas (ISO 9606-3:1999).
EN ISO 9606-4:

1999.
Qualificação de soldadores — soldadura por

fusão.
Parte 4: níquel e suas ligas (ISO 9606-4: 1999).

EN ISO 9692-2:
1998.

Soldaduras e processos afins — preparação de
juntas.

Parte 2: soldadura e aços por arco submerso (ISO
9692-2: 1998).

EN 10222-1: 1998 Peças forjadas para aparelhos sob pressão.
Parte 1: condições gerais para peças obtidas por

forjagem livre.
EN 10222-3: 1998 Peças de aço forjadas para aparelhos sob pressão.

Parte 3: aços de níquel com características espe-
cificadas a baixa temperatura.

EN 10222-4: 1998 Peças de aço forjadas para aparelhos sob pressão.
Parte 4: aços soldáveis de grão fino com limite

de elasticidade elevado.
EN 10268: 1998 . . . Produtos planos laminados a frio de aço micro-

ligado soldável a alto limite de elasticidade
para formação a frio — condições técnicas de
entrega.

EN 12263: 1998 . . . Sistemas de refrigeração de bombas de
calor — dispositivos — interruptores de segu-
rança para limitação da pressão — requisitos
e ensaios.

EN 12300: 1998 . . . Recepientes criogénicos — limpeza para serviço
criogénico.

EN 12452: 1999 . . . Cobre e ligas de cobre — tubos finos enrolados
sem soldadura para tricas térmicas.

EN 12482-1: 1998 Alumínio e ligas de alumínio — peças relamina-
das para aplicações gerais.

Parte 1: especificações para peças relaminadas
por laminagem a quente.

EN 12517: 1998 . . . Ensaios não destrutivos de soldadura — ensaios
radiográficos de juntas soldadas — níveis de
aceitação.

E N I S O 1 4 5 5 5 :
1998.

Soldadura — soldadura de pernos por arco de
materiais metálicos (ISO 14555: 1998).

EN=norma europeia.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 17 768/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Agosto de 2000:

Aida Veríssimo Venâncio Rodrigues Rosado, Ana Maria Monteiro
Currais, Maria Teresa Brito da Silva Girão de Sampaio Soares,
Maria Lucília da Fonseca Rodrigues Pinto e Maria de Jesus da
Mota Cerveira Silveira, técnicas superiores de 1.a classe da carreira
técnica superior de serviço social do quadro de pessoal da Casa
Pia de Lisboa — promovidas, precedendo concurso, à categoria de
técnica superior de serviço social do mesmo quadro. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Pensões

Deliberação (extracto) n.o 1095/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 10 de Agosto de 2000:

Sílvia Marques Granja Mota, Elvira Afonso Sevivas Ribeiro e Maria
Albertina Tomás Albuquerque Cardoso — nomeadas na categoria
de chefe de secção, em regime de substituição, nos termos das
disposições contidas no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
aplicável por remissão do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Clemente Galvão.

Despacho (extracto) n.o 17 769/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 31 de Julho
de 2000:

Licenciado Eugénio Martins da Costa Pereira, técnico superior prin-
cipal — nomeado, precedendo concurso, em comissão de serviço
e por um período de três anos, para o exercício do cargo de director
de serviços da Direcção de Serviços de Benefícios Diferidos I do
Centro Nacional de Pensões.

Licenciada Maria Manuela Paulo Cunha de Medeiros, assessora prin-
cipal — nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço
e por um período de três anos, para o exercício do cargo de director
de serviços da Direcção de Serviços Financeiros e de Contabilidade
do Centro Nacional de Pensões.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Serviço Sub-Regional de Évora

Rectificação n.o 2273/2000. — Por o aviso n.o 12 147/2000
(2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8
de Agosto de 2000, a p. 13 110, ter sido publicado com inexactidão,
rectifica-se que onde se lê «Centro Regional de Segurança Social
do Algarve» deve-se ler «Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo — Serviço Sub-Regional de Évora».

17 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição Administra-
tiva, Francisco José Florentino Condeço.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 1096/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Algarve de 25 de
Julho de 2000, exarada na acta n.o 925 da mesma data é nomeada
como coordenadora regional, para articulação dos serviços envolvidos
na implantação do rendimento mínimo garantido (RMG), em toda
a área de actuação do Centro Regional de Segurança Social da Região
do Algarve, a técnica superior de 2.a classe Rosa Maria Morais Car-
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valho, que exerce funções neste centro regional, em conformidade
com o artigo 10.o, n.o 6, alínea a), do Decreto-Lei n.o 260/93, de
23 de Julho.

10 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Deliberação n.o 1097/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Algarve de 25 de
Julho de 2000, exarada na acta n.o 925 da mesma data é revogada
a deliberação n.o 301/97, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 233, de 8 de Outubro de 1997, referente à nomeação do licenciado
Luís Manuel de Palma Nero, de acordo com o estatuído do Código
do Procedimento Administrativo.

10 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 100/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
o cargo de director da Mansão Santa Maria de Marvila, cargo equiparado
a director de serviço. — 1 — Nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 26 de Maio
de 2000, do Secretário de Estado da Segurança Social, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral para
preenchimento do cargo de director da Mansão Santa Maria de Mar-
vila, cargo equiparado a director de serviços, do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo,
aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelas Portarias n.os 909/95, de 18 de Julho, 73/98,
de 19 de Fevereiro.

2 — Área de actuação — estabelecimento de apoio à terceira idade
e comunidade.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido por seis
meses, a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — Lisboa.
5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-

posições constantes na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos legais de admissão a concurso — podem ser opo-
sitores a este concurso os funcionários possuidores de qualquer licen-
ciatura que reúnam cumulativamente até ao termo do prazo fixado
para apresentação de candidatura os requisitos constantes no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, na área para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional e nela serão obriga-
toriamente considerados e ponderados os seguintes factores, de acordo
com as exigências da função:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho

efectivo de funções, na área para que o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Condições de preferência — ser possuidor do grau de licen-
ciatura e experiência na área dos equipamentos sociais relacionados
com a problemática dos idosos e da comunidade.

9 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula, constam de acta
das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos, quando solicitada.

9.1 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel formato A4, em con-
formidade com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao
presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segurança

Social de Lisboa e Vale do Tejo, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência,
número de telefone, número de bilhete de identidade e serviço
que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço a que

o candidato pertence;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
f) Declaração inequívoca de que possui os requisitos de admis-

são a concurso e provimento em funções públicas previstas
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho
e no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere o n.o 6 do presente aviso;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

10.2 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias
exigidas;

b) Declaração do serviço a que o candidato se encontre vin-
culado, da qual conste a existência de vínculo à função pública
e o tempo de serviço, na categoria, carreira e função pública;

c) Um exemplar do curriculum vite, pormenorizado, datado e
assinado, donde constem nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e os respectivos períodos de duração, a for-
mação profissional possuída, juntando cópias dos respectivos
certificados, sob pena de não serem considerados, bem como
de todas as demais situações invocadas e que sejam suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito.

10.3 — As funções exercidas e os respectivos períodos de duração,
bem como todas as demais situações invocadas pelos candidatos, deve-
rão ser devidamente comprovadas.

10.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo ficam dis-
pensados de apresentar a declaração solicitada na alínea b) do número
anterior, competindo aos Serviços de Pessoal fazer a sua emissão
e entrega oficiosa ao júri do concurso.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

10.6 — A apresentação ou entrega de documento falso implica para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
às entidades competentes para procedimento disciplinar e penal.

11 — Modo de envio — as candidaturas podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, na Secção
de Expediente e Apoio, na Alameda de D. Afonso Henriques, 82,
rés-do-chão, em Lisboa, e nas Secções de Administração de Pessoal
dos Serviços Sub-Regionais de Santarém e de Setúbal, sitos, respec-
tivamente, no Largo do Milagre, 49 e 51, em Santarém e na Rua
de Alexandre Herculano, 14, 8.o, em Setúbal, podendo ainda ser reme-
tidas pelo correio, registado e com aviso de recepção, para o Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Secção de
Expediente e Apoio, Alameda de D. Afonso Henriques, 82, rés-do-
-chão, 1077 Lisboa Codex.

12 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final:

12.1 — A relação de candidatos admitidos será publicitada nos ter-
mos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, no átrio do edifício da Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 82, em Lisboa.

12.2 — A lista de classificação final será publicitada nos termos
do disposto nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixada no átrio do edifício da Alameda
de D. Afonso Henriques, 82, em Lisboa.

13 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 21 de Junho de 2000, na Comissão de Observação e Acompa-
nhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que refere a acta
n.o 326/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Bandeira Carvalho e
Branco.
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Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Manuela Veloso Sousa Moreira da
Silva Aguiar.

2.o Licenciada Otília Maria Tomás Soares Queiroz.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Joaquim Manuel Cardoso dos Santos.
2.o Licenciado Manuel da Cruz Pires.

A presidente do júri, será substituída na suas faltas e impedimentos
legais pela 1.a vogal efectiva.

18 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, J. Car-
doso dos Santos.

Contrato n.o 1642/2000. — Por despacho do vogal do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo de 1 de Agosto de 2000, proferido por delegação, foi auto-
rizada a celebração de um contrato de trabalho a termo certo, em
regime de substituição, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, por um prazo de seis meses, even-
tualmente renovável por igual período, com Idalina Maria Cara-Nova
Zambujal Ribeiro para o exercício de funções de técnica superior
de 2.a classe no Serviço Sub-Regional de Setúbal, a partir de 7 de
Agosto de 2000. [Este contrato está isento de visto do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto. Não são devidos emolumentos.]

10 de Agosto de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Manuela Morais.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 13 101/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 15
de Maio de 2000 (acta n.o 331), foi autorizada a reclassificação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
do funcionário abaixo designado em lugar a aditar ao quadro de pessoal (não carece de visto do Tribunal de Contas):

Actual Reclassificação

Nome
Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão

José Maria Lopes Durães . . . Vigilante . . . . . . . . Vigilante . . . . . . . . 205 8 Telefonista . . . . . . Telefonista . . . . . . 220 8

7 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa
Lage.

Aviso n.o 13 102/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de
22 de Maio de 2000 (acta n.o 332), foi autorizada a reclassificação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
da funcionária abaixo designada em lugar vago do quadro de pessoal (não carece de visto do Tribunal de Contas):

Actual Reclassificação

Nome
Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão

Maria Ângela Costa Coelho
dos Santos Bouça.

Enfermeiro gra-
duado.

Enfermeiro . . . . . . 180 5 Técnico superior
de 2.a classe.

Técnica superior 455 4

7 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa
Lage.

Aviso n.o 13 103/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 15
de Maio de 2000 (acta n.o 331), foi autorizada a reclassificação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
dos funcionários abaixo designados em lugares vagos do quadro de pessoal (não carece de visto do Tribunal de Contas):

Actual Reclassificação

Nome
Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão

Maria das Dores Pereira
Magalhães.

Assistente admi-
nistrativo.

Assistente admi-
nistrativo.

190 1 Técnico superior
de 2.a classe.

Técnica superior. 400 1

Pedro António Dias Fernan-
des.

Motorista de pesa-
dos.

Motorista de pesa-
dos.

165 3 Técnico superior
de 2.a classe.

Técnica superior. 400 1

7 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa
Lage.

Aviso n.o 13 104/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 15
de Maio de 2000 (acta n.o 331), foi autorizada a reclassificação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
da funcionária abaixo designada em lugar vago do quadro de pessoal (não carece de visto do Tribunal de Contas):

Actual Reclassificação

Nome
Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão

Maria do Sameiro Leite
Gonçalves Milagaia.

Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar de servi-
ços gerais.

205 8 A j u d a n t e d e
microfilmagem.

A j u d a n t e d e
microfilmagem.

220 8

7 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviço de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa
Lage.
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Aviso n.o 13 105/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de
22 de Maio de 2000 (acta n.o 332), foi autorizada a reclassificação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
dos funcionários abaixo designados (não carece de visto do Tribunal de Contas):

Actual Reclassificação

Nome
Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão

António Joaquim Ferreira
de Lima.

Motorista de pesa-
dos.

Motorista de pesa-
dos.

180 4 Motorista de trans-
portes colectivos.

Motorista de trans-
portes colectivos.

190 3

António Santos Pinto . . . . . . Motorista de pesa-
dos.

Motorista de pesa-
dos.

240 8 Motorista de trans-
portes colectivos.

Motorista de trans-
portes colectivos.

250 6

C a r l o s F é l i x B a r b o s a
Moreira.

Motorista de pesa-
dos.

Motorista de pesa-
dos.

180 4 Motorista de trans-
portes colectivos.

Motorista de trans-
portes colectivos.

190 3

José Teixeira Araújo . . . . . . Motorista de pesa-
dos.

Motorista de pesa-
dos.

240 8 Motorista de trans-
portes colectivos.

Motorista de trans-
portes colectivos.

250 6

José da Fonseca . . . . . . . . . . Motorista de pesa-
dos.

Motorista de pesa-
dos.

130 1 Motorista de trans-
portes colectivos.

Motorista de trans-
portes colectivos.

165 1

Silvério Gonçalves Pinto
Félix.

Motorista de pesa-
dos.

Motorista de pesa-
dos.

240 8 Motorista de trans-
portes colectivos.

Motorista de trans-
portes colectivos.

250 6

7 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa
Lage.

Aviso n.o 13 106/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 22
de Maio de 2000 (acta n.o 332), foi autorizada a reclassificação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
da funcionária abaixo designada em lugar vago do quadro de pessoal (não carece de visto do Tribunal de Contas):

Actual Reclassificação

Nome
Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão

Julieta Monteiro Bans Fer-
reira.

Ajudante de cre-
che e jardim-de-
-infância.

Ajudante de cre-
che e jardim-de-
-infância.

220 3 Assistente admi-
nistrativo.

Assistente admi-
nistrativo.

220 (*) 4

(*) Releva para efeitos de progressão o tempo de permanência no índice de origem (n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro).

7 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviço de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa
Lage.

Aviso n.o 13 107/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de
15 de Maio de 2000 (acta n.o 331), foi autorizada a reclassificação, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
da funcionária abaixo designada (não carece de visto do Tribunal de Contas):

Actual Reclassificação

Nome
Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão

Maria Gorete Gomes Sousa
Monteiro.

Ajudante de acção
sócio-educativa.

Ajudante de acção
sócio-educativa.

200 1 Ajudante de acção
sócio-educativa
do ensino espe-
cial.

Ajudante de acção
sócio-educativa
do ensino espe-
cial.

200 (*) 1

(*) Releva, para efeitos de progressão, o tempo de permanência no índice de origem (n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).

7 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa
Lage.

Aviso n.o 13 108/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 15 de Maio de 2000 (acta n.o 331), foi reclassificada,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a funcionária abaixo designada para lugar vago no quadro de
pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte (não carece de visto do Tribunal de Contas):

Actual Reclassificação

Nome
Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão

Amélia Soares da Silva Gon-
çalves.

Cozinheiro . . . . . . Cozinheiro . . . . . . 210 8 Assistente admi-
nistrativo.

Assistente admi-
nistrativo.

210 (*) 3

(*) Releva, para efeitos de progressão, o tempo de permanência no índice de origem (n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).

14 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços de Gestão de Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa
Lage.
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Serviço Sub-Regional do Porto

Aviso n.o 13 109/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 4 de Agosto de 2000, foi declarado
extinto o procedimento do processo de concurso para preenchimento
do cargo de director do Lar de Monte dos Burgos, aberto pelo aviso
n.o 19 364/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 1998.

17 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Pessoal, Jorge Manuel Bessa Lage.

Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo

Aviso n.o 13 110/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo de 3 de Julho de 2000, acta n.o 337, e nos termos do n.o 2
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, foi autorizada
a renovação da comissão de serviço como administrador de sistemas
do funcionário António Oliveira Matos Calheiros.

4 de Agosto de 2000. — Pelo Director, Cândida Gigante Pinheiro.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 17 770/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora-geral do Departamento para os Assuntos do
Fundo Social Europeu de 18 de Agosto de 2000, no uso das com-
petências delegadas:

António Armando Ferreira Mendes Antunes, assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal do Departamento para os Assun-
tos do Fundo Social Europeu, a exercer funções de chefe de secção
em regime de substituição, nomeado na categoria de chefe de sec-
ção, do mesmo quadro, ficando exonerado do lugar que ocupa
à data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia por parte do
Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Schäller Dias.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Despacho n.o 17 771/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências do delegado regional do Centro do Instituto do Emprego e
Formação Profissional (IEFP). — Ao abrigo da delegação de com-
petências da comissão executiva do IEFP nos delegados regionais
de 11 de Janeiro de 1996 e de 2 de Julho de 1997, publicadas no
Diário da República, 2.a série, de 21 de Março de 1996 e de 1 de
Agosto de 1997, subdelego, sem prejuízo do direito de avocação, nos
directores dos Centros de Emprego e Formação Profissional a seguir
indicados:

Águeda — Dr.a Maria do Céu Pedroso Barata Mendes;
Arganil — Dr.a Maria Cidália de Sousa Pereira;
Aveiro — Dr. Acácio de Jesus Seabra Conde;
Castelo Branco — Dr.a Arminda Maria Boavida Lopes Teixeira;
Coimbra — Dr. António Alberto Magalhães da Costa;
Covilhã — Dr. José Martins Chorão da Fonseca;
Figueira da Foz — Sr. Luís Augusto Correia Salvado;
Figueiró dos Vinhos — Sr. Joaquim Luís Alves Lourenço;
Leiria — Sr. Eduardo João do Rosário da Silva;
Lousã — Dr. António Manuel Brásio Gomes;
Marinha Grande — Sr. Álvaro Pinto Cardoso;
Pinhel — Sr. Armando Manuel Pereira Monteiro dos Reis;
Sertã — Dr. José Martins Pires;
Tondela — Sr. Benjamim Carvalho Dias;
Viseu — Dr.a Maria da Conceição Nunes Matos;

competência para, no âmbito do respectivo centro, exercerem os
seguintes poderes:

1 — No âmbito da gestão corrente:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do Centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania e
respectivos titulares, às entidades e organismos internacionais, ao Pro-
vedor de Justiça, aos tribunais e às confederações patronais e sindicais
e órgãos sociais do IEFP.

1.2 — Autorizar despesas com a aquisição de bens ou de serviços
e outorgar os respectivos contratos até ao valor de 2500 contos por
acto, com cumprimento integral do manual de aquisições do IEFP.

Esta autorização inclui a aquisição de:

a) Materiais de consumo e ferramentas para estágios de for-
mação profissional;

b) Equipamentos para secções de formação profissional desti-
nados à execução de planos que tenham obtido prévia apro-
vação genérica ou específica do Departamento de Formação
Profissional;

c) Mobiliário e equipamento administrativo, designadamente
fotocopiadoras, microcomputadores, máquinas de escrever e
de calcular.

1.3 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuadas pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos centros de emprego, quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado.

1.4 — Autorizar a celebração e rescisão de contratos de prestação
de serviços com formadores e monitores, e autorizar as despesas decor-
rentes desses contratos, até ao limite máximo de 2500 contos por
contrato.

1.5 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público.

1.6 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos.

1.7 — Assinar os termos de responsabilidade nos processos de con-
cessão de apoios que tenham obtido prévia autorização da entidade
competente.

1.8 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem.
1.9 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias.
1.10 — Emitir, receber e endossar cheques.
1.11 — Endossar e cobrar vales de correio.
1.12 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-

dades dependentes do Centro.
1.13 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados.
1.14 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
1.15 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais.

1.16 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
1.17 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública.
1.18 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse.
1.19 — Autorizar a prestação de trabalho a termo parcial.
1.20 — Autorizar a prestação de trabalho suplementar, dentro dos

limites previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do regulamento do trabalho
suplementar.

1.21 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como
a antecipação e o pagamento de ajudas de custo.

1.22 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização de trans-
portes públicos que não seja compatível com a urgência do serviço
a realizar ou dela resultem maiores encargos para o Instituto.

1.23 — Autorizar pagamentos por conta de remunerações vencidas,
até ao limite de 250 contos por acto.

1.24 — Determinar a comparência dos trabalhadores às juntas
médicas que no caso couberem.

1.25 — Propor a atribuição de louvores.
1.26 — Mandar proceder a averiguações preliminares, verifican-

do-se factos integradores de infracção disciplinar.
1.27 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido.
1.28 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis cor-

respondentes à participação em feiras e certames e a formadores
internos eventuais.

1.29 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do Centro.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 1.8, 1.9,
1.10 e 1.11 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 3.5
do presente despacho.

2 — No âmbito dos programas de emprego, formação e reabilitação:
2.1 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros

previstos no Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, e na Portaria
n.o 1038/94, de 25 de Novembro, relativos à aprendizagem e à pré-
-aprendizagem, assinar contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional no âmbito
dos referidos programas e autorizar as despesas decorrentes desses
contratos.

2.2 — Atribuir certificados de aptidão profissional aos aprendizes
que concluam com aproveitamento a formação em regime de apren-
dizagem e, em geral, atribuir certificados de aproveitamento ou de
frequência a formandos que concluam qualquer acção de formação.

2.3 — Emitir declaração para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar.

2.4 — Rescindir contratos celebrados com estagiários de formação
profissional, bem como definir os valores de eventuais indemnizações
devidas pela rescisão antecipada.
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2.5 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
e assinar acordos de cooperação no âmbito dos programas de forma-
ção-emprego (Portaria n.o 763/99, de 27 de Agosto) e CPC (conservação
do património cultural), com respeito pelos respectivos regulamentos
aprovados, assinando contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo IEFP no âmbito dos mesmos e autorizando as despesas
decorrentes desses contratos.

2.6 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros,
assinar acordos de cooperação e outras formas de vinculação assu-
midas pelo IEFP e autorizar as despesas no âmbito dos seguintes
programas:

Portaria n.o 348-A/98, de 18 de Junho (empresas de inserção);
Portaria n.o 1109/99, de 27 de Dezembro, (programa de inser-

ção/emprego);
Portaria n.o 476/94, de 1 de Julho (criação do próprio emprego

por subsidiados);
Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio (programas ocupacionais);
Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 34/96, de 18 de Abril, e Lei
n.o 47/96, de 3 de Setembro (apoio financeiro à contratação);

Portaria n.o 247/95, de 29 de Março (prevenção e combate ao
desemprego), nas medidas específicas a seguir indicadas:

Promoção de colocação — capítulo I (artigos 3.o a 8.o);
Apoios à formação profissional — capítulo II (artigos 9.o a

12.o);
Programas de formação-emprego — capítulo III (artigos 13.o

a 16.o);
Apoios à criação de emprego ou de empresas — capítulo IV

(artigos 17.o e 18.o);
Ocupação de desempregados — capítulo V (artigos 19.o a

21.o);

De apoios no âmbito do programa das iniciativas de desenvol-
vimento local criado pelo Decreto-Lei n.o 34/95, de 11 de Feve-
reiro, e regulamentado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 154/96, com as alterações introduzidas pelas Reso-
luções do Conselho de Ministros n.os 35/97 e 51/98, de 20
de Abril;

As UNIVAS (unidades de inserção na vida activa), ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 27/96, de 3 de Agosto;

As bolsas de formação de iniciativa dos trabalhadores, ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 86/92, de 5 de Junho;

Os clubes de emprego, ao abrigo da Portaria n.o 295/93, de 13
de Março;

A formação profissional especial, ao abrigo do Despacho Nor-
mativo n.o 140/93, de 2 de Junho;

O Despacho Normativo n.o 109/86, de 12 de Dezembro (formação
complementar de estagiários);

O programa de apoio à criação do próprio emprego (ACPE),
nos termos do respectivo regulamento aprovado;

Os programas associações de desenvolvimento, postos de infor-
mação e promotores de desenvolvimento de recursos humanos
e nos termos dos respectivos regulamentos aprovados;

O Decreto-Lei n.o 25/93, de 5 de Fevereiro, com as alterações
decorrentes do Decreto-Lei n.o 46/95, de 3 de Março, e o
Decreto-Lei n.o 31/96, de 11 de Abril;

A Portaria n.o 414/96, de 24 de Agosto (programas escolas-
-oficinas);

A Portaria n.o 268/97, de 18 de Abril, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 1271/97, de 26 de Dezembro, e a
Portaria n.o 814/98, de 24 de Setembro;

O regime de incentivos às microempresas, previsto nas Reso-
luções do Conselho de Ministros n.os 57/95, de 17 de Junho,
154/96, de 17 de Setembro, 35/97, de 7 de Março, e 51/98,
de 20 de Abril.

2.7 — Decidir sobre o pagamento das compensações salariais,
indemnizações por diferença de salários, auxílios de mobilidade geo-
gráfica e auxílios de formação profissional a que se refere o n.o 3.o
da Portaria n.o 32/88, de 19 de Maio (Convenção Portugal — CECA).

2.8 — Decidir sobre o pagamento dos subsídios de deslocação e
de reinstalação, no âmbito dos incentivos à mobilidade geográfica
de trabalhadores, previstos no Decreto-Lei n.o 225/87, de 5 de Junho,
e diplomas regulamentares.

2.9 — Decidir sobre o pagamento da comparticipação do IEFP nas
prestações de pré-reforma previstas na alínea b) do n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Julho.

2.10 — Decidir sobre a concessão dos seguintes apoios financeiros,
no âmbito da reabilitação profissional, previstos nos artigos 27.o a
40.o do Decreto-Lei n.o 247/89, de 5 de Agosto, assinando contratos
ou outras formas de vinculação assumidas pelo IEFP no âmbito dos
mesmos e autorizando as despesas decorrentes desses contratos.

2.11 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
no âmbito das medidas especiais de prevenção e combate ao desem-
prego incluídas na Portaria n.o 1324/93, de 31 de Dezembro, e que
não se encontram especificamente contempladas nos números ante-
riores; inclui a assinatura de contratos ou de outras formas de vin-
culação assumidas pelos IEFP no âmbito dos mesmos e a autorização
das despesas decorrentes desses contratos.

2.12 — Autorizar a realização de acções de formação profissional
incluídas no plano aprovado pelo delegado regional, assegurando a
sua adequação às necessidades do mercado do emprego, às exigências
curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso e às normas
de elegibilidade de custos em vigor.

3 — Notas gerais e finais:
3.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas.
3.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência delegada ou subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva do IEFP e do delegado regional.

3.3 — Para determinação dos limites da competência subdelegada
deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações ou
aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um
período de seis meses.

Exceptuam-se os contratos de fornecimento (arrendamentos, lim-
peza, refeitórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham
carácter de necessidade permanente, em que deverá ser considerado
o encargo anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas
da sua prestação a terceiros.

3.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

3.5 — As contas bancárias abertas pelos centros mistos só poderão
ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo uma a do director
do Centro, devendo da abertura dessas contas ser dado conhecimento
imediato ao delegado regional.

3.6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pela comissão
executiva os actos que a ela se mostrem conformes praticados pelo
subdelegatário até à presente data.

1 de Junho de 2000. — O Delegado Regional, António Manuel Gil
Leitão.

Despacho n.o 17 772/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências do delegado regional do Centro do Instituto do Emprego e
Formação Profissional (IEFP). — Ao abrigo da delegação de com-
petências da comissão executiva do IEFP nos delegados regionais
de 11 de Janeiro de 1996 e de 2 de Julho de 1997, publicadas no
Diário da República, 2.a série, de 21 de Março de 1996 e de 1 de
Agosto de 1997, subdelego, sem prejuízo do direito de avocação, nos
directores dos Centros de Emprego e Formação Profissional a seguir
indicados:

Guarda — Dr. Américo Augusto da Silva Paulino;
Seia — Dr. Mário Júlio da Cunha Gouveia Pinto.

competência para, no âmbito do respectivo centro, exercerem os
seguintes poderes:

1 — No âmbito da gestão corrente:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do Centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania e
respectivos titulares, às entidades e organismos internacionais, ao Pro-
vedor de Justiça, aos tribunais e às confederações patronais e sindicais
e órgãos sociais do IEFP.

1.2 — Autorizar despesas com a aquisição de bens ou de serviços
e outorgar os respectivos contratos até ao valor de 2500 contos por
acto, com cumprimento integral do manual de aquisições do IEFP.

Esta autorização inclui a aquisição de:

a) Materiais de consumo e ferramentas para estágios de for-
mação profissional;

b) Equipamentos para secções de formação profissional desti-
nados à execução de planos que tenham obtido prévia apro-
vação genérica ou específica do Departamento de Formação
Profissional;

c) Mobiliário e equipamento administrativo, designadamente
fotocopiadoras, microcomputadores, máquinas de escrever e
de calcular.
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1.3 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuadas pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos centros de emprego, quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado.

1.4 — Autorizar a celebração e rescisão de contratos de prestação
de serviços com formadores e monitores, e autorizar as despesas decor-
rentes desses contratos, até ao limite máximo de 2500 contos por
contrato.

1.5 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público.

1.6 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos.

1.7 — Assinar os termos de responsabilidade nos processos de con-
cessão de apoios que tenham obtido prévia autorização da entidade
competente.

1.8 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem.
1.9 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias.
1.10 — Emitir, receber e endossar cheques.
1.11 — Endossar e cobrar vales de correio.
1.12 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-

dades dependentes do Centro.
1.13 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados.
1.14 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
1.15 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais.

1.16 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
1.17 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública.
1.18 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse.
1.19 — Autorizar a prestação de trabalho a termo parcial.
1.20 — Autorizar a prestação de trabalho suplementar, dentro dos

limites previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do regulamento do trabalho
suplementar.

1.21 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como
a antecipação e o pagamento de ajudas de custo.

1.22 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização de trans-
portes públicos que não seja compatível com a urgência do serviço
a realizar ou dela resultem maiores encargos para o Instituto.

1.23 — Autorizar pagamentos por conta de remunerações vencidas,
até ao limite de 250 contos por acto.

1.24 — Determinar a comparência dos trabalhadores às juntas
médicas que no caso couberem.

1.25 — Propor a atribuição de louvores.
1.26 — Mandar proceder a averiguações preliminares, verifican-

do-se factos integradores de infracção disciplinar.
1.27 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido.
1.28 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis cor-

respondentes à participação em feiras e certames e a formadores
internos eventuais.

1.29 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do Centro.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 1.8, 1.9,
1.10 e 1.11 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 3.5
do presente despacho.

2 — No âmbito dos programas de emprego, formação e reabilitação:
2.1 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros

previstos no Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, e na Portaria
n.o 1038/94, de 25 de Novembro, relativos à aprendizagem e à pré-
-aprendizagem, assinar contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional no âmbito
dos referidos programas e autorizar as despesas decorrentes desses
contratos.

2.2 — Atribuir certificados de aptidão profissional aos aprendizes
que concluam com aproveitamento a formação em regime de apren-
dizagem e, em geral, atribuir certificados de aproveitamento ou de
frequência a formandos que concluam qualquer acção de formação.

2.3 — Emitir declaração para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar.

2.4 — Rescindir contratos celebrados com estagiários de formação
profissional, bem como definir os valores de eventuais indemnizações
devidas pela rescisão antecipada.

2.5 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
e assinar acordos de cooperação no âmbito dos programas de forma-
ção-emprego (Portaria n.o 763/99, de 27 de Agosto) e CPC (conservação
do património cultural), com respeito pelos respectivos regulamentos
aprovados, assinando contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo IEFP no âmbito dos mesmos e autorizando as despesas
decorrentes desses contratos.

2.6 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros,
assinar acordos de cooperação e outras formas de vinculação assu-
midas pelo IEFP e autorizar as despesas no âmbito dos seguintes
programas:

Portaria n.o 348-A/98, de 18 de Junho (empresas de inserção);
Portaria n.o 1109/99, de 27 de Dezembro, (programa de inser-

ção/emprego);
Portaria n.o 476/94, de 1 de Julho (criação do próprio emprego

por subsidiados);
Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio (programas ocupacionais);
Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 34/96, de 18 de Abril, e Lei
n.o 47/96, de 3 de Setembro (apoio financeiro à contratação);

Portaria n.o 247/95, de 29 de Março (prevenção e combate ao
desemprego), nas medidas específicas a seguir indicadas:

Promoção de colocação — capítulo I (artigos 3.o a 8.o);
Apoios à formação profissional — capítulo II (artigos 9.o a

12.o);
Programas de formação-emprego — capítulo III (artigos 13.o

a 16.o);
Apoios à criação de emprego ou de empresas — capítulo IV

(artigos 17.o e 18.o);
Ocupação de desempregados — capítulo V (artigos 19.o a

21.o);

De apoios no âmbito do programa das iniciativas de desenvol-
vimento local criado pelo Decreto-Lei n.o 34/95, de 11 de Feve-
reiro, e regulamentado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 154/96, com as alterações introduzidas pelas Reso-
luções do Conselho de Ministros n.os 35/97 e 51/98, de 20
de Abril;

As UNIVAS (unidades de inserção na vida activa), ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 27/96, de 3 de Agosto;

As bolsas de formação de iniciativa dos trabalhadores, ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 86/92, de 5 de Junho;

Os clubes de emprego, ao abrigo da Portaria n.o 295/93, de 13
de Março;

A formação profissional especial, ao abrigo do Despacho Nor-
mativo n.o 140/93, de 2 de Junho;

O Despacho Normativo n.o 109/86, de 12 de Dezembro (formação
complementar de estagiários);

O programa de apoio à criação do próprio emprego (ACPE),
nos termos do respectivo regulamento aprovado;

Os programas associações de desenvolvimento, postos de infor-
mação e promotores de desenvolvimento de recursos humanos
e nos termos dos respectivos regulamentos aprovados;

O Decreto-Lei n.o 25/93, de 5 de Fevereiro, com as alterações
decorrentes do Decreto-Lei n.o 46/95, de 3 de Março, e o
Decreto-Lei n.o 31/96, de 11 de Abril;

A Portaria n.o 414/96, de 24 de Agosto (programas escolas-
-oficinas);

A Portaria n.o 268/97, de 18 de Abril, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 1271/97, de 26 de Dezembro, e a
Portaria n.o 814/98, de 24 de Setembro;

O regime de incentivos às microempresas, previsto nas Reso-
luções do Conselho de Ministros n.os 57/95, de 17 de Junho,
154/96, de 17 de Setembro, 35/97, de 7 de Março, e 51/98,
de 20 de Abril.

2.7 — Decidir sobre o pagamento das compensações salariais,
indemnizações por diferença de salários, auxílios de mobilidade geo-
gráfica e auxílios de formação profissional a que se refere o n.o 3.o
da Portaria n.o 32/88, de 19 de Maio (Convenção Portugal — CECA).

2.8 — Decidir sobre o pagamento dos subsídios de deslocação e
de reinstalação, no âmbito dos incentivos à mobilidade geográfica
de trabalhadores, previstos no Decreto-Lei n.o 225/87, de 5 de Junho,
e diplomas regulamentares.

2.9 — Decidir sobre o pagamento da comparticipação do IEFP nas
prestações de pré-reforma previstas na alínea b) do n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Julho.

2.10 — Decidir sobre a concessão dos seguintes apoios financeiros,
no âmbito da reabilitação profissional, previstos nos artigos 27.o a
40.o do Decreto-Lei n.o 247/89, de 5 de Agosto, assinando contratos
ou outras formas de vinculação assumidas pelo IEFP no âmbito dos
mesmos e autorizando as despesas decorrentes desses contratos.

2.11 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
no âmbito das medidas especiais de prevenção e combate ao desem-
prego incluídas na Portaria n.o 1324/93, de 31 de Dezembro, e que
não se encontram especificamente contempladas nos números ante-
riores; inclui a assinatura de contratos ou de outras formas de vin-
culação assumidas pelos IEFP no âmbito dos mesmos e a autorização
das despesas decorrentes desses contratos.
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2.12 — Autorizar a realização de acções de formação profissional
incluídas no plano aprovado pelo delegado regional, assegurando a
sua adequação às necessidades do mercado do emprego, às exigências
curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso e às normas
de elegibilidade de custos em vigor.

3 — Notas gerais e finais:
3.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas.
3.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência delegada ou subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva do IEFP e do delegado regional.

3.3 — Para determinação dos limites da competência subdelegada
deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações ou
aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um
período de seis meses.

Exceptuam-se os contratos de fornecimento (arrendamentos, lim-
peza, refeitórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham
carácter de necessidade permanente, em que deverá ser considerado
o encargo anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas
da sua prestação a terceiros.

3.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

3.5 — As contas bancárias abertas pelos centros mistos só poderão
ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo uma a do director
do Centro, devendo da abertura dessas contas ser dado conhecimento
imediato ao delegado regional.

3.6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pela comissão
executiva os actos que a ela se mostrem conformes praticados pelo
subdelegatário até à presente data.

19 de Julho de 2000. — O Delegado Regional, António Manuel
Gil Leitão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 17 773/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 80 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público ao licenciado
Vítor Augusto Lima Ferreira, pelo exercício, em regime de substi-
tuição, das funções de procurador-adjunto na Comarca de Baião, a
partir de 26 de Abril de 2000 e enquanto se mantiver em exercício
de funções, com exclusão das férias judiciais.

18 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 17 774/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, a licenciada
Maria Leonor Paraíso Romão, directora do Centro de Formação Per-
manente de Oficiais de Justiça, para exercer, em regime de requisição,
as funções de adjunto do meu Gabinete.

Para efeitos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, reconheço o interesse público das
funções a exercer pela licenciada Maria Leonor Paraíso Romão.

Nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, autorizo que a licenciada Maria Leonor
Paraíso Romão exerça funções docentes em instituições do ensino
superior.

21 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo do Nascimento Cabrita.

Centro de Estudos Judiciários

Despacho n.o 17 775/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Julho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça:

Licenciado João Manuel da Silva Possante, procurador-adjunto junto
do Tribunal Judicial de Almada — nomeado, após audição do con-
selho pedagógico do Centro de Estudos Judiciários e obtida a auto-
rização do Conselho Superior do Ministério Público, em comissão
de serviço, pelo período de três anos, docente do Centro de Estudos
Judiciários, nos termos do artigo 81.o da Lei n.o 16/98, de 8 de
Abril. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Despacho n.o 17 776/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça:

Licenciado Rui Hilário Maurício, juiz desembargador no Tribunal
da Relação de Évora — nomeado, após audição do conselho peda-
gógico do Centro de Estudos Judiciários e obtida a autorização
do Conselho Superior da Magistratura, em comissão de serviço,
pelo período de três anos, docente do Centro de Estudos Judiciários,
nos termos do artigo 81.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Despacho n.o 17 777/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça:

Licenciado Luís Fernando dos Santos Correia, juiz de direito da
1.a Vara Cível de Lisboa — nomeado, após audição do conselho
pedagógico do Centro de Estudos Judiciários e obtida a autorização
do Conselho Superior da Magistratura, em comissão de serviço,
pelo período de três anos, docente do Centro de Estudos Judiciários,
nos termos do artigo 81.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Despacho n.o 17 778/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça:

Licenciado Jorge Manuel Baptista Gonçalves, juiz de direito do
1.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Lisboa — nomeado, após
audição do conselho pedagógico do Centro de Estudos Judiciários
e obtida a autorização do Conselho Superior da Magistratura, em
comissão de serviço, pelo período de três anos, docente do Centro
de Estudos Judiciários, nos termos do artigo 81.o da Lei n.o 16/98,
de 8 de Abril. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Agosto de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Despacho n.o 17 779/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça:

Licenciado João Francisco Aveiro Pereira Nunes, juiz de direito, asses-
sor, no Supremo Tribunal de Justiça — nomeado, após audição do
conselho pedagógico do Centro de Estudos Judiciários e obtida
a autorização do Conselho Superior da Magistratura, em comissão
de serviço, pelo período de três anos, docente do Centro de Estudos
Judiciários, nos termos do artigo 81.o da Lei n.o 16/98, de 8 de
Abril. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Despacho n.o 17 780/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça:

Licenciada Ondina de Oliveira do Carmo Alves, juíza de direito da
1.a Vara Cível de Lisboa — nomeada, após audição do conselho
pedagógico do Centro de Estudos Judiciários e obtida a autorização
do Conselho Superior da Magistratura, em comissão de serviço,
pelo período de três anos, docente do Centro de Estudos Judiciários,
nos termos do artigo 81.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Batista.
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Despacho n.o 17 781/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Julho de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Justiça:

Licenciado Paulo Jorge Vieira Morgado Carvalho, procurador-adjunto
junto do Tribunal do Trabalho de Almada — nomeado, após audi-
ção do conselho pedagógico do Centro de Estudos Judiciários e
obtida a autorização do Conselho Superior do Ministério Público,
em comissão de serviço, pelo período de três anos, docente do
Centro de Estudos Judiciários, nos termos do artigo 81.o da Lei
n.o 16/98, de 8 de Abril. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 13 111/2000 (2.a série). — Procedimento de ingresso
na carreira de conservador e notário com vista à admissão de auditores
dos Registos e do Notariado, aberto pelo aviso n.o 18 072/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999,
objecto da rectificação n.o 35/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000. — Em consequência do defe-
rimento dos recursos hierárquicos interpostos da lista de candidatos
excluídos ao procedimento supra-referido, publicada no Diário da
República, 2.a série, de 21 de Junho de 2000, e para os efeitos do
disposto no artigo 5.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 206/97, de 12 de
Agosto, torna-se público que as listas de candidatos admitidos e excluí-
dos foram alteradas, passando a constar da lista de admitidos os seguin-
tes candidatos:

Ana Luísa Falcão Gonçalves dos Santos.
Ana Maria Correia Paulino.
José António Reis Sobral.

18 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 17 782/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 9 de Agosto de 2000:

João Pedro Reis de Chaby Nunes, escriturário na situação de licença
sem vencimento de longa duração — autorizado a regressar ao ser-
viço, ocupando o lugar de escriturário (3.o escalão, índice 175)
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — A Suddirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 13 112/2000 (2.a série). — Faz-se pública a lista de
classificação final homologada pelo conselho pedagógico do Centro
de Formação Penitenciária, por deliberação de 11 de Agosto de 2000,
respeitante ao curso de formação dos candidatos ao concurso externo
e de ingresso para guarda prisional de 2.a classe, cuja lista de clas-
sificação final foi publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 291,
de 16 de Dezembro de 1999, com as alterações constantes na publi-
cação do Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de
2000:

1 — Candidatos aprovados:

Ordem final Nome Classificação

1.o António José Domingues Martins . . . . . 15,70294
2.o Hélder Fernando Gavaia Santos . . . . . . 15,43824
3.o Álvaro dos Santos Faria . . . . . . . . . . . . . 15,32941
4.o Camilo Nélson dos Reis Terêncio . . . . . 15,27941
5.o Eurico Manuel Martins Lopes . . . . . . . . 15,15294
6.o Maria Angelina Alves da Mota . . . . . . . 15,11471
7.o Sérgio Duarte Veleda Fernandes . . . . . 15,09412
8.o Sérgio Manuel Santos Madeira . . . . . . . 15,08529
9.o Francisco António Frederico Carvalho . . 15,07647
10.o Marília da Silva Roncha Orfão . . . . . . . 15,00588
11.o Paulo Miguel de Sá Santos . . . . . . . . . . . 14,95882
12.o Rui Jorge Lopes Gonçalves Domingues 14,86059
13.o Alexandre Paulo Gamito Nunes Gon-

çalves Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,84118

Ordem final Nome Classificação

14.o Paulo Jorge dos Santos Moreira Mar-
ques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76647

15.o José Sidónio da Graça Rodrigues . . . . . 14,76471
16.o Paulo Jorge Fernandes Luís . . . . . . . . . . 14,70882
17.o Rui Manuel de Jesus Silva António . . . . 14,67941
18.o Luísa Cristina Lázaro . . . . . . . . . . . . . . . 14,59706
19.o Luís Manuel Araújo Soares . . . . . . . . . . 14,54706
20.o José Augusto Pereira Pinto . . . . . . . . . . 14,50588
21.o Álvaro Manuel Martins Rodrigues . . . . 14,50000
22.o Carlos Nuno dos Santos Morgado . . . . . 14,47647
23.o Rui Miguel Lourenço Jacinto . . . . . . . . 14,45000
24.o Carla Manuela Toledo de Andrade

Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44412
25.o Elsa Maria Pontes Leão Meireles . . . . . 14,42647
26.o Maria José Matos Silva Carvalho . . . . . 14,41471
27.o Pedro Manuel Gonçalves Silvestre . . . . 14,37353
28.o Carlos Alberto Cabral da Silva . . . . . . . . 14,28529
29.o Hélder Miguel Neves Amaro . . . . . . . . . 14,27941
30.o Paulo Rogério Martins Nunes . . . . . . . . 14,24706
31.o João Paulo Domingues Antunes . . . . . . 14,22941
32.o Jorge Manuel da Silva Fernandes . . . . . 14,20588
33.o António Olivério Semedo dos Santos . . . 14,18824
34.o Francisco António da Silva . . . . . . . . . . . 14,18235
35.o Jorge Rodrigues Pisco . . . . . . . . . . . . . . . 14,18235
36.o Sandra Cristina Amaral dos Santos . . . . 14,15294
37.o Vítor Ferreira Antunes . . . . . . . . . . . . . . 14,12647
38.o Ana Paula dos Santos Silva . . . . . . . . . . 14,12353
39.o Paulo Jorge Soares de Carvalho . . . . . . 14,11176
40.o Paula Cristina Magalhães Ribeiro . . . . . 14,09118
41.o João José dos Santos Rodrigues . . . . . . 14,04118
42.o Toni Garcia de Freitas . . . . . . . . . . . . . . 14,02353
43.o Marco António Baptista Rebelo Afonso 14,02353
44.o Vítor Manuel Fernandes Pires . . . . . . . . 14,00000
45.o Hugo Miguel Fernandes Magalhães . . . 13,96471
46.o Ana Cristina Fernandes de Sousa . . . . . 13,93235
47.o Carlos Duarte Fernandes Moreira . . . . 13,91765
48.o António José da Silva Ribeiro . . . . . . . . 13,90588
49.o José Marciano Dias Favita . . . . . . . . . . . 13,87647
50.o Luís Miguel Rodrigues Ribeiro . . . . . . . 13,86765
51.o Silvestre da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . 13,85882
52.o Jorge Miguel Conceição dos Santos . . . 13,85000
53.o Cândido Jorge Batista Mateus . . . . . . . . 13,84294
54.o Luís Manuel dos Santos Correia . . . . . . 13,81471
55.o Pedro José Gomes Caridade Soares . . . 13,81176
56.o Edgar Jesus Martins Ferreira Rosa . . . . 13,80176
57.o Jorge Manuel Gonçalves Ferreira . . . . . 13,79706
58.o Bruno Miguel Pinheiro Gonçalves . . . . 13,76765
59.o Mário Jorge Tiago Outor . . . . . . . . . . . . 13,71471
60.o César Manuel Alves Nogueiro . . . . . . . . 13,70882
61.o Paulo Fernando de Almeida Rodrigues 13,70294
62.o Paulo Jorge Ferreira Gonçalves . . . . . . . 13,67941
63.o Sérgio Paulo Silveira Cavaleiro . . . . . . . 13,66059
64.o Mário João Ramos Sousa Ferreira . . . . 13,65294
65.o José António Serra Pereira Santa . . . . . 13,62235
66.o Pedro Miguel Martins da Silva . . . . . . . . 13,61176
67.o Paulo Jorge Teixeira Nogueira . . . . . . . 13,60588
68.o Rui Manuel Silva Ferreira . . . . . . . . . . . 13,60294
69.o Adelino Barbosa Rodrigues Pinheiro . . . 13,60294
70.o Nuno Fernando Ribeiro Pereira . . . . . . 13,57647
71.o Herlander Tiago Esteves Queichinho . . . 13,54706
72.o Vítor Manuel da Silva Miranda . . . . . . . 13,53824
73.o José Avelino de Olim . . . . . . . . . . . . . . . 13,53529
74.o Alpoim de Sousa Mesquita Melo . . . . . . 13,53235
75.o César Filipe Calado Gonçalves . . . . . . . 13,51765
76.o Pedro Valentim da Fonte Vieira . . . . . . 13,51471
77.o Nuno Miguel Fernandes Soeiro . . . . . . . 13,51176
78.o António José Martins Robalo . . . . . . . . 13,50882
79.o Sérgio de Jesus Machado . . . . . . . . . . . . 13,50588
80.o António Manuel Ramalho Pereira . . . . 13,50588
81.o Olga Cristina Pelica Saldanha . . . . . . . . 13,50000
82.o Guilherme Mendes Ferro Branquinho 13,49294
83.o Mário Pedro Mata Rodrigues . . . . . . . . 13,48235
84.o Pedro António Amaro Ramos . . . . . . . . 13,46059
85.o José Carlos Albergaria Madronho . . . . . 13,45588
86.o Leonel Barroso Borges . . . . . . . . . . . . . . 13,45176
87.o Rui Elias Biscoito Afonso . . . . . . . . . . . . 13,43235
88.o Nuno Cláudio Soares de Almeida . . . . . 13,41471
89.o Norberto de Matos Vagueiro . . . . . . . . . 13,40294
90.o Sérgio Eduardo Fernandes Oliveira . . . 13,35000
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Ordem final Nome Classificação

91.o Ricardo Bruno dos Santos Alves . . . . . . 13,34118
92.o Rui Manuel André Morais . . . . . . . . . . . 13,31176
93.o Manuel Luís Gonçalves Domingues . . . 13,30000
94.o Armando Manuel Henriques Flórido . . . 13,27941
95.o Sónia Maria de Sá Fernandes . . . . . . . . 13,25588
96.o Sandra Patrícia Pacheco da Costa Soa-

res . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25294
97.o Hélder Manuel Soares Astúcia . . . . . . . 13,24706
98.o Fernando António Coelho Martins . . . . 13,23529
99.o Mário Manuel Santos Tomé . . . . . . . . . . 13,22059

100.o Agostinho Almeida Antunes . . . . . . . . . 13,21176
101.o Hélder António Carneiro da Silva . . . . . 13,20588
102.o Jorge Manuel Guerreiro Serra . . . . . . . . 13,16765
103.o Rui Jorge Ribeiro Gomes . . . . . . . . . . . . 13,15000
104.o João Carlos Pires da Costa . . . . . . . . . . . 13,12647
105.o Miguel Domingos Afonso Canelo . . . . . 13,12353
106.o Daniel João Marques da Silva . . . . . . . . 13,11647
107.o Carlos José do Espírito Santo Roque . . . 13,09118
108.o Luís Miguel Ramos Duarte . . . . . . . . . . 13,08824
109.o Cristóvão Fernandes Fidalgo . . . . . . . . . 13,08529
110.o Válter José Esteves Cardoso . . . . . . . . . 13,08529
111.o José Isidro Pestana Henriques . . . . . . . . 13,08235
112.o Fernando José Martins Leite . . . . . . . . . 13,07529
113.o Ricardo Manuel Azevedo Severino

Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,07353
114.o Bernardo João Henriques Leal . . . . . . . 13,06471
115.o Vítor Manuel Milheiro Maximino . . . . . 13,05294
116.o António José Pereira Besugo . . . . . . . . . 13,05000
117.o Hugo Miguel Mendes Noite . . . . . . . . . . 13,04118
118.o Paulo Alexandre Costa dos Santos . . . . 13,02059
119.o José Manuel Alves Brito Braga . . . . . . . 13,01471
120.o José António Guerreiro da Costa . . . . . 12,99882
121.o Paulo Nuno Rodrigues Marto . . . . . . . . 12,99706
122.o Manuel João Ribeiro Baptista . . . . . . . . 12,99118
123.o André Manuel Ferreira Domingues . . . 12,96176
124.o Rui Miguel Oliveira de Araújo . . . . . . . 12,91353
125.o Paulo Jorge Almeida Januário . . . . . . . . 12,90000
126.o Domingos António Martins Fernandes 12,89118
127.o Nuno Eduardo Rocha Fernandes . . . . . 12,88824
128.o Marco Paulo Candeias Dourado . . . . . . 12,88235
129.o Francisco Luís Cascais Martins . . . . . . . 12,87941
130.o Jorge Manuel Ribeiro Soares Barquinha 12,87353
131.o Paulo Sérgio Vieira Cardoso . . . . . . . . . 12,86059
132.o António Manuel de Sousa Pinheiro . . . 12,83529
133.o Tony Jorge Comunhas da Cunha . . . . . . 12,83529
134.o Paulo Miguel Cardoso Flórido . . . . . . . . 12,81176
135.o João Crisóstomo Faria Rodrigues . . . . . 12,79706
136.o Miguel Simões Pereira . . . . . . . . . . . . . . 12,79412
137.o Pedro Dinis Duarte Almeida . . . . . . . . . 12,78235
138.o Bruno David Almeida Azevedo . . . . . . . 12,78235
139.o José Austelino Soares Teixeira . . . . . . . 12,77647
140.o César Augusto Gonçalves Marques . . . . 12,75588
141.o Fernando Paulo Soares Quitério . . . . . . 12,74118
142.o Marco Silva Fragoso . . . . . . . . . . . . . . . . 12,73824
143.o Luís Miguel dos Santos Paulo . . . . . . . . 12,73529
144.o Mário Rui Miranda Couto . . . . . . . . . . . 12,72647
145.o Paulo Jorge Mesquita Sil . . . . . . . . . . . . 12,72059
146.o Rui Miguel Salgueiro Vilela . . . . . . . . . . 12,72059
147.o João Manuel Cunha Jesus . . . . . . . . . . . 12,71176
148.o Daniel da Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . 12,70588
149.o Óscar Manuel Venera Vieira . . . . . . . . . 12,70000
150.o Filipe José Diogo de Oliveira . . . . . . . . . 12,69588
151.o Liseta Cristina Reis Fernandes . . . . . . . 12,66176
152.o José Eurico dos Santos Silva Brinca . . . 12,65588
153.o António Manuel Gomes Ribeiro . . . . . . 12,65294
154.o António Óscar da Conceição Gouveia . . . 12,61941
155.o Alice Pais de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . 12,61765
156.o José Paulo Saraiva Morais . . . . . . . . . . . 12,61471
157.o Leonel Fonseca Ramos . . . . . . . . . . . . . . 12,60882
158.o José Alexandre Lopes Martins . . . . . . . . 12,60588
159.o Francisco José Rego da Silva . . . . . . . . . 12,54118
160.o Alberto Gabriel Rebelo Jardim . . . . . . . 12,53235
161.o Luís Miguel Morais Alves . . . . . . . . . . . . 12,51176
162.o José Carlos Guerreiro de Almeida

Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,47059
163.o João Manuel de Almeida Pinto . . . . . . . 12,46765
164.o Jorge Joaquim de Campos Gonçalves . . . 12,46471
165.o Pedro Manuel Sampaio de Magalhães . . . 12,45294
166.o José Joaquim de Oliveira Teixeira . . . . . 12,43529

Ordem final Nome Classificação

167.o Elvis Herculano Andrade . . . . . . . . . . . . 12,41471
168.o Gil Jorge Coutinho Batista . . . . . . . . . . . 12,35000
169.o Nuno Dinis da Luz Nunes Tavares . . . . 12,34294
170.o Albino Mendonça de Sousa Freire . . . . 12,33412
171.o José Manuel da Silva Figueiredo . . . . . . 12,32059
172.o Pedro Miguel Flores Matela . . . . . . . . . 12,32059
173.o Rui Miguel Neves Silva . . . . . . . . . . . . . . 12,31471
174.o Luís Carlos Fernandes Gonçalves

Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,31176
175.o José Heliodoro Perestrelo Luís . . . . . . . 12,30882
176.o Francisco José Afonseca Freitas . . . . . . 12,29882
177.o Vítor Manuel Matos Lebre . . . . . . . . . . 12,29588
178.o Liberal Soares Rodrigues . . . . . . . . . . . . 12,27647
179.o Idalécio Miguel Gonçalves das Neves

Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26176
180.o Nuno José Gomes Afonso . . . . . . . . . . . 12,23824
181.o Geraldino Lúcio Abreu Camacho . . . . . 12,23235
182.o Emanuel José Santos Brasão . . . . . . . . . 12,20294
183.o Pedro Miguel Baião Rocha . . . . . . . . . . 12,20294
184.o Bruno Miguel Jorge Pereira . . . . . . . . . . 12,19412
185.o Pedro Miguel Teixeira Correia . . . . . . . 12,17353
186.o Bruno Manuel Parreira Carvalho . . . . . 12,17353
187.o Carlos Jorge Figueira de Almeida

Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,17059
188.o Hamilton José Monteiro Ferreira . . . . . 12,12941
189.o Gilberto António Carvalho Marcos . . . . 12,12353
190.o Ângelo Miguel Peixoto Carvalhais . . . . 12,11647
191.o Jorge Manuel Fernandes Cardoso . . . . . 12,11176
192.o Joel Ferreira Antunes . . . . . . . . . . . . . . . 12,09118
193.o Fábio de Andrade Dias . . . . . . . . . . . . . . 12,09118
194.o José Manuel Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08235
195.o Fernando Manuel Taboada Pires . . . . . 12,07824
196.o Filipe Sebastião Fernandes Félix . . . . . . 12,07353
197.o Nuno Augusto Pereira Moutinho . . . . . 12,05294
198.o António Joaquim Ferreira Moreira . . . . 12,05000
199.o Rui Manuel Pires Felício . . . . . . . . . . . . 12,03529
200.o José Ramiro Cunha de Figueiredo . . . . 12,03235
201.o Diamantino Fernandes Nuno . . . . . . . . . 12,01765
202.o Rui Miguel Alves de Freitas . . . . . . . . . . 12,00882
203.o Nuno Flávio Araújo Barbosa . . . . . . . . . 11,98235
204.o Victor Herlander Saraiva Martins

Figueiredo Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,97941
205.o Vítor Manuel de Sousa Lopes . . . . . . . . 11,97353
206.o João Carlos Soares Sequeira . . . . . . . . . 11,96765
207.o José Luís Monteiro da Lomba . . . . . . . . 11,95882
208.o Teresa Maria Lopes Martins . . . . . . . . . 11,95000
209.o Pedro Alexandre Martins Gonçalves . . . 11,94706
210.o José António Ribeiro Leite . . . . . . . . . . 11,94412
211.o Rui Manuel da Cunha Almeida . . . . . . . 11,94412
212.o Artur Miguel Severino Sobral . . . . . . . . 11,87941
213.o Nélio de Moura Pedra . . . . . . . . . . . . . . 11,91765
214.o Nélson Manuel Fernandes Pires . . . . . . 11,85000
215.o Hélder José Beja Couto . . . . . . . . . . . . . 11,83529
216.o Jorge Manuel Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83235
217.o Rui Miguel Domingues Benedito . . . . . 11,82941
218.o Alberto Nuno Gomes de Lemos . . . . . . 11,81765
219.o Paulo Jorge de Jesus Domingos . . . . . . . 11,80588
220.o Filipe Jorge Murcela Pascoal Patacas . . . 11,80000
221.o António Orlando Janeiro da Silva . . . . . 11,77647
222.o Nélio Teodósio Melim Santos . . . . . . . . 11,77059
223.o Rui Belizario Spínola Brites . . . . . . . . . . 11,76765
224.o Ricardo Jorge Gomes de Deus . . . . . . . 11,76471
225.o José dos Reis Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . 11,72059
226.o Pedro Manuel Duarte Marques . . . . . . . 11,70882
227.o Sérgio Paulo Simões Lopes . . . . . . . . . . 11,70882
223.o Jorge Manuel Barroso Aldeias . . . . . . . . 11,69412
229.o João Pedro Antunes Polónio . . . . . . . . . 11,68824
230.o Adérito Fernando Soares Moreira . . . . 11,65765
231.o José Fernando Formoso Esteves . . . . . . 11,65176
232.o Dina Maria Abreu Silva . . . . . . . . . . . . . 11,65000
233.o Paulo Miguel Gomes Moreira . . . . . . . . 11,64706
234.o Eusébio Viana de Freitas . . . . . . . . . . . . 11,54118
235.o Humberto António Geria Pimentel Fer-

nandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,54118
236.o Ricardo Jorge Liberato Marinho . . . . . . 11,54118
237.o Manuel António Rodrigues Vila . . . . . . 11,53235
238.o Paulo Sérgio dos Santos Lodeiro Men-

des . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,51471
239.o Paulo Jorge Sousa Viveiros . . . . . . . . . . 11,50882
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Ordem final Nome Classificação

240.o Paulo Miguel Moura Afonso . . . . . . . . . 11,50294
241.o Maria Manuela Afonso Pinto . . . . . . . . . 11,48235
242.o José Joaquim Mendes Palma Grosso . . . 11,48118
243.o Egídio Paulo Carvalho Barão . . . . . . . . . 11,47647
244.o Francisco Ângelo Morais Fernandes . . . 11,46765
245.o Susana Lisete Rebelo Tavares . . . . . . . . 11,46176
246.o Emília da Conceição Rola . . . . . . . . . . . 11,45294
247.o Vítor Manuel Rodrigues Vieira . . . . . . . 11,41176
248.o Ricardo Manuel Fiúza Martins . . . . . . . 11,35588
249.o Nuno Gonçalo Dias Carpinteiro . . . . . . 11,33824
250.o Nélson Afonso Teixeira de Sousa . . . . . 11,32353
251.o Rafael Constantino Gouveia Teixeira . . . 11,32059
252.o Vítor Manuel de Melo Tavares . . . . . . . 11,31176
253.o Adalberto de Jesus Lima . . . . . . . . . . . . 11,30882
254.o Paulo Jorge Fernandes Parreira . . . . . . 11,30588
255.o Paulo Jorge Rodrigues Mestre . . . . . . . . 11,30588
256.o Arnaldo Saltão Loureiro . . . . . . . . . . . . . 11,30000
257.o José Manuel Barata Cabral . . . . . . . . . . 11,28529
258.o Nuno Miguel Martins Bispo . . . . . . . . . . 11,27353
259.o António Manuel Ferreira Pereira . . . . . 11,27059
260.o Vladimiro Edgar Jurze Zabelo Rodri-

gues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,26765
261.o Ana Clarisse Belchior Gomes . . . . . . . . 11,25294
262.o Nuno Manuel Peixoto da Silva Rocha . 11,24706
263.o Eduardo José Martins dos Santos . . . . . 11,23235
264.o José Lino Machado Dinis . . . . . . . . . . . . 11,16176
265.o Nuno Gabriel Martins Gomes . . . . . . . . 11,16176
266.o José Jorge Fernandes de Sousa . . . . . . . 11,15882
267.o Amâncio Artur Gomes Esteves . . . . . . . 11,15294
268.o Nuno Miguel Jacinto Moreira Men-

donça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13529
269.o Paulo Sérgio Rodrigues Matos . . . . . . . 11,12647
270.o Vasco Manuel Lopes Rodrigues . . . . . . 11,10588
271.o Dário Manuel dos Santos Neves . . . . . . 11,06471
272.o Rui Pedro Pontes Nijo . . . . . . . . . . . . . . 11,06471
273.o Rui Miguel Batista Fachada . . . . . . . . . . 11,05588
274.o António Abel Martins Caldeira . . . . . . . 11,01059
275.o Norberto Marques de Oliveira . . . . . . . . 11,00882
276.o Paulo Jorge Monteiro Vicente . . . . . . . . 11,00294
277.o José Alberto Vieira da Silva . . . . . . . . . . 10,98706
278.o João Paulo Andrade Costa . . . . . . . . . . . 10,97059
279.o Amílcar Manuel Frias Fernandes . . . . . 10,95000
280.o Pedro Jorge da Silva Teixeira . . . . . . . . . 10,94118
281.o Alberto Manuel Pinheiro Pereira . . . . . 10,93824
282.o Joaquim Agostinho da Silva Lopes . . . . 10,92647
283.o Jorge Manuel Moutinho de Azevedo . . . 10,92353
284.o Carlos Alberto Trindade Parente . . . . . 10,86176
285.o Carlos José Marques de Sousa . . . . . . . . 10,80294
286.o Amílcar Esteves Balhau . . . . . . . . . . . . . 10,80176
287.o Carlos Manuel Pereira Gomes . . . . . . . . 10,77353
288.o João Luís Lourenço Davim . . . . . . . . . . 10,75000
289.o Paulo Alexandre Alves do Rosário

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,74706
290.o Rui Filipe Morais Castelo . . . . . . . . . . . 10,72824
291.o Nuno Filipe Alves dos Santos . . . . . . . . 10,72647
292.o Rogério Andrade Meira . . . . . . . . . . . . . 10,72059
293.o Mário Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . 10,71471
294.o Paulo Adelino Barros Costa . . . . . . . . . . 10,70882
295.o António Cordeiro Meliço . . . . . . . . . . . . 10,70000
296.o Carlos Manuel Gomes de Sales . . . . . . . 10,69412
297.o Toni Pires de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . 10,68824
298.o António Jorge Pinto da Silva . . . . . . . . . 10,66765
299.o José Davide Camacho Aguiar . . . . . . . . 10,62353
300.o Paulo Jorge Barreira Pires . . . . . . . . . . . 10,62059
301.o Carlos Alberto Martins Fonseca . . . . . . 10,57941
302.o Luís Miguel Rodrigues Galvão . . . . . . . 10,54412
303.o Jorge Manuel Gomes Nunes . . . . . . . . . 10,54118
304.o Roberto Gil Filipe Severim . . . . . . . . . . 10,47353
305.o Nélson Joaquim Pires Azevedo da Silva 10,47235
306.o David Cândido Rodrigues . . . . . . . . . . . 10,45882
307.o Pedro Nuno Ferreira Lopes . . . . . . . . . . 10,43824
308.o Nuno Miguel Figueiredo Lopes . . . . . . . 10,42647
309.o Ricardo Estevão Simões Soares Inácio 10,39412
310.o Pedro José Duarte Barata . . . . . . . . . . . 10,36765
311.o Marco Bruno Dias de Gouveia . . . . . . . 10,13235
312.o Otelo Correia Pacheco de Sousa

Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,97647
313.o Daniel Monteiro Marques . . . . . . . . . . . 9,97059
314.o Daniel Faria Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,94118

Ordem final Nome Classificação

315.o Hélder Filipe de Moura Campos . . . . . . 9,93529
316.o Maria Luísa Ornelas Faria . . . . . . . . . . . 9,93235
317.o Manuel António de Jesus Gonçalves . . . 9,92941
318.o Rui Manuel Madeira Pires . . . . . . . . . . . 9,87059
319.o Carlos Manuel Pinto Lourenço . . . . . . . 9,83824
320.o Ricardo Jorge Almeida França . . . . . . . 9,81176
321.o José Luís Guedes Barros . . . . . . . . . . . . 9,69118
322.o José Augusto Ferreira Alves . . . . . . . . . 9,54118

2 — Candidatos excluídos:

Nome Classificação

Maria José Moreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,57353
Nuno Gonçalo Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,65000
Alfredo José Ferreira Lourenço (a) . . . . . . . . . . . . . 10,36765
César Octávio Mendes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 7,80882
José Pinto de Jesus Faria (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,26176
Joaquim Fernando da Rocha Taborda . . . . . . . . . . . 9,00882
Rui Jorge Ferreira Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00000
Jorge Manuel Rodrigues Amorim de Araújo . . . . . 8,74706
Cláudio Emanuel da Silva Freitas (a) . . . . . . . . . . . . 9,82059
Paulo Lourenço Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,22235
Aurélio Ornelas Pita (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,85882
Francisco José Almeida de Carvalho (a) . . . . . . . . . 9,81471
José Miguel Leitão Gomes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,74412

(a) Exclusão resultante da aplicação dos critérios fixados no n.o 8.o da Portaria n.o 722/95,
de 6 de Julho.

Da homologação cabe recurso hierárquico a interpor no tempo
e no prazo previsto no n.o 1 do artigo 168.o do Código do Procedimento
Administrativo.

18 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Despacho (extracto) n.o 17 783/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 4 de Agosto de
2000:

Maria Isabel Martins Ferreira Silva, assistente administrativa principal,
escalão 3, índice 235, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Educação do Norte — autorizada a transferência, após prévia
anuência, para lugar de idêntica categoria, carreira e escalão, do
quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral, ficando desvin-
culada do lugar anterior a partir da data da aceitação da nomeação.

Donzalina Pereira Colaço, cozinheira, escalão 5, índice 260, do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo — autorizada a transferência, após prévia anuência,
para lugar de idêntica categoria, carreira e escalão, do quadro de
pessoal dos Serviços Externos desta Direcção-Geral, ficando des-
vinculada do lugar anterior a partir da data da aceitação da
nomeação.

(Isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Despacho (extracto) n.o 17 784/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 11 de Agosto de 2000 do director-geral dos Serviços
Prisionais:

Nomeados provisoriamente e por urgente conveniência de serviço
guardas prisionais de 2.a classe, escalão 1, índice 110, do corpo
da guarda prisional do quadro do pessoal comum desta Direc-
ção-Geral, com efeitos a 15 de Agosto de 2000:

José Miguel Palmeiro Beirante.
Paulo Jorge Nunes da Costa.
Carlos Alberto de Almeida Marques.
Nuno Miguel Roque da Conceição.
Nuno Alexandre Martins da Costa.
Carla Isabel Bartolomeu de Azevedo.
José Pedro Queirós da Luz.
Rui Alexandre Feitor Fernandes.
Susana Maria da Costa Filipe.
Márcio José Domingues Gomes Camarinho.
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João Carlos Fernandes Alves.
Ademar Manuel Salvador Patrão.
Nuno Miguel Martins Ferreira.
Mário Sérgio de Jesus Paradela.
Pedro José Martins Silvério.
Albano Manuel Moreira Luís.
Hélder Paulo Martins Carreira.
Marina dos Anjos Lopes Varão.
Carlos José Veiga Garceis.
Joaquim Luís Pinto Ferreira.
Carlos Jorge Esperança Pedro.
Luís Miguel Zambujo da Silva.
Nuno Alexandre Durão Laranjeira.
Joaquim Jorge Ferreira Correia.
Nélson Henrique Fidanza da Cruz.
Pedro Jorge Fernandes Nunes.
Sónia Marina Nobre Mendes.
João António Alves Fernandes.
Nelson Emanuel da Silva de Vasconcelos.
Sérgio Luís da Silva Morêncio.
Cide Manuel Coelho Grazina.
Ricardino Manuel Moreira da Mota.
Hélder Vieira da Silva.
Elisabete de Jesus Sobral Costa.
Vítor Manuel do Carmo Tavares.
Eduardo José Gonçalves Lagoa.
Carla Manuela Ferreira Martins Torres.
César Augusto Correia Reis.
Nuno Filipe Pereira Teixeira.
Marcos Roberto Leal Gomes.
Rui Jorge Gomes dos Santos.
Paulo Pereira Leite Delgado.
Paulo Jorge Araújo Garcia.
Paulo Alexandre Pereira Ângelo.
Marco António Teixeira Correia.
João Miguel Pereira Gomes.
José Gonçalves Simão.
Vítor Alfredo Alves Branco.
José António Gonçalves Tavares.
Aníbal Horácio Cordeiro Choças.
Maria Leonor dos Santos Peixoto.
António Ismael Oliveira da Silva.
Rui Alberto Santos Teixeira.
Orlando Miguel Leandro de Almeida.
António Manuel Joaquim Nunes.
Patrício Miguel Coelho.
João Jaime da Costa Soares.
Jorge Manuel Aires da Silva.
José Ferreira dos Santos.
Hélder Fernando Sequeira Rodrigues.
Hugo Miguel de Jesus Zorrinho.
João Carlos Martins Nunes.
Edmundo Teodorico Pires André.
Valentim Manuel Martins de Araújo.
José Carlos de Sousa Pinto.
Vítor Quinaz Gonçalves.
Manuel João Gonçalves Maximino.
Iolanda Alves Caetano.
Gonçalo Morais Rodrigues Teixeira.
Luís Filipe Sequeira Nunes.
José Manuel Silva dos Santos Morgado.
Carlos Alberto Pereira Monteiro.
Valdemar Francisco Ferreira de Carvalho.
José Fernando Pereira da Costa.
João Carlos da Silva Martins Gaspar.
Pedro Miguel Garcia Valente.
Nélson Manuel da Palma Silva.
Paulo Jorge Alberto Afonso.
Inácio Ferreira Rodrigues.
Nuno Miguel Costa de Almeida.
Paulo Jorge Goulão Carreira.
Marco António Santos Fernandes Simões Barros.
Maria Manuela Bettencourt Lopes.
Luís Guerreiro Martins.
Filipe Alexandre Cordeiro Martins.
Mário Alberto de Jesus Guilherme.
Paulo Renato Gomes Ferreira.
Nuno Miguel Patrício da Silva.
David Óscar Bruno.
Bruno Emanuel Marques Moutinho Almeida Basílio.
Jorge Manuel Duque Ladeira.
Luís Filipe de Almeida Ferreira.
João Alberto Fernandes Afonso.
Paulo Sérgio da Cunha Pereira.

João Paulo Soares Resendes.
Rui Manuel dos Santos Dias.
Nélson Póvoa Saturnino.
Luís Paulo Pires Ferreira.
Noel Joaquim de Oliveira Santos Correia Pinto.
Sónia Marta Gomes Ferreira.
Pedro Fernando Ventura Marques.
Jorge Manuel Rodrigues de Matos.
Rui Pedro Simões Soares.
Nuno Miguel da Costa das Neves.
Paulo Alexandre Salgado Belchior.
Nuno Miguel Ferreira Amaral.
João Paulo Dias Gonçalves.
Vítor Manuel Teixeira Gonçalves.
Vítor Manuel Costa Traitolas.
Carlos Alexandre Monteiro Nunes.
Nuno Filipe Ferreira Fraga.
Vítor Domingos da Silva Rocha.
João Manuel Ferreira Maio.
Rui Manuel de Albuquerque Ferreira Figueiredo.
Pedro Gil Gomes Ferreira.
José António Pinto Henriques.
José Carlos Alves Monteiro.
José Ilídio Calaça Aveiro.
Sandro Miguel Belga Fitas.
Paulo Jorge Loureiro Martins.
David José Pereira Moutinho.
Flávio José Simões Machado.
Amândio Adérito Gomes do Nascimento.
João Paulo Carvalho da Silva.
Vítor Manuel Neves Cunha.
Leandro da Cunha Nabais.
Luís Casimiro Gonçalves de Freitas.
Hugo Miguel Hortas Mendes Rosa.
Rui Jorge Matias Carpinteiro.
Paulo Jorge Marques Pires Alves.
Bruno Filipe dos Santos de Sousa.
Paulo Jorge Loureiro Monteiro.
João Pedro Fernandes Martins.
Pedro Lourenço Neto.
Kátia Cristina de Oliveira Pêgo Barrela.
Mário Filipe Silva Ferreira.
Rui Manuel Carvalho Leite.
Henrique Miguel Dias Bugalho Simões.
Rui Miguel Nogueira de Freitas.
Carlos Jorge da Fonseca Moreira.
Paulo Jorge Monteiro Oliveira.
Lina Maria de Jesus Francisco.
Paulo Sérgio dos Santos Perdiz.
Miguel Pereira Alves de Carvalho.
Alexandre Miguel Guerra Rufino.
Paulo Jorge Macieira Moutinho.
Estevão de Barros da Silva.
Tomé Edgar Gonçalves Ramos.
Rui Miguel Gomes Barroso.
Pedro Miguel Ferrão Garcia.
Bruno António Pinto de Oliveira.
Nélson José Fernandes Lopes.
Renato António Vieira Pinto.
Carlos Alberto Alves Sampaio.
Maria Celeste Rosa Rodrigues.
Ricardo Jorge Fernandes Gouveia.
Carlos Jorge Afonso Rocha.
Carlos Eduardo Camilo Vieira.
António José Lima Marques da Silva.
Nuno Ricardo Gonçalves Brito.
José António Santos Pereira.
Carla Patrícia Parrinha dos Santos.
Ângelo Miguel Rombão Albuquerque.
Luís Miguel Pedro da Costa.
Carla Maria do Nascimento Fernandes.
Humberto José Brazão Correia.
Nuno Miguel Ferreira Alves.
Paulo Jorge Ferreira dos Santos.
João Miguel Morais Borges.
Carlos Telmo Luís Pinto.
Vítor Manuel Bispo Campos.
Nuno Miguel Fernandes Vieira.
Henrique Rodrigues Pires Nogueiro.
Pedro Jorge Amaro Monteiro.
Carlos Manuel Ramalho Sacramento de Carvalho.
Vasco António Salavessa Gonçalves Soares.
Paulo José Rodrigues Pereira.
Marco Nuno Costa Araújo.
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Sandra Isabel de Jesus Aguiar Tavares.
Vladimiro Agostinho Matias.
Rogério António Pereira Tremoço Basso.
Paulo Perestrelo de Araújo.
Ricardo Miguel Mateus Calisto.
Manuel Fernando Passô.
Hélder Sílvio Vieira Fernandes.
Paulo Alexandre da Costa Rocha.
Carlos Manuel Fialho Quintas Pateiro.
Paulo Jorge Ramos Martins.
Paulo Jorge Lopes Pereira.
Maria do Rosário de Jesus Duarte.
Nélson Adélio Guerreiro Araújo.
Armindo José Ferreira Garrido.
José Manuel Brás dos Santos, agente da Polícia de Segurança Pública,

de nomeação definitiva, em comissão de serviço extraordinária,
como guarda instruendo — nomeado, em comissão de serviço e
por urgente conveniência de serviço, guarda prisional de 2.a classe,
escalão 1, índice 110, do corpo da guarda prisional do quadro do
pessoal comum desta Direcção-Geral, com efeitos a 15 de Agosto
de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Despacho (extracto) n.o 17 785/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 10 de Agosto
de 2000:

Maria da Luz Martins Meireles, enfermeira especialista, escalão 7,
índice 225, do quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo — autorizada a transferência, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos reportados a 23 de
Agosto de 2000, para lugar de idêntica categoria, carreira e escalão,
do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral
ficando desvinculada do lugar anterior a partir da data da aceitação
da nomeação. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Despacho (extracto) n.o 17 786/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 16 de Agosto de
2000:

Maria Guiomar Pereira Geada, assistente administrativa, nomeada
em comissão de serviço no quadro de pessoal dos serviços externos
desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente no lugar, com
efeitos a partir de 26 de Julho de 2000.

Maria Teresa Duarte Rodrigues do Nascimento, assistente adminis-
trativa, nomeada em comissão de serviço no quadro de pessoal
dos serviços externos desta Direcção-Geral — nomeada definitiva-
mente no lugar, com efeitos a partir de 26 de Julho de 2000.

Virgínia Fátima Afonso Lages, assistente administrativa, nomeada em
comissão de serviço no quadro de pessoal dos serviços externos
desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente no lugar, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Despacho (extracto) n.o 17 787/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral, substituto, dos Serviços Prisionais de 18 de
Agosto de 2000:

António Vicente Simão, chefe de repartição, escalão 2, índice 475,
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Investigação Agrá-
ria — transferido, após prévia anuência, para lugar de idêntica cate-
goria, escalão e índice, do quadro de pessoal comum desta Direc-
ção-Geral, ficando desvinculado do lugar anterior a partir da data
da aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Despacho (extracto) n.o 17 788/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado da Justiça,
em substituição do Ministro da Justiça:

Licenciado Carlos Manuel da Silva Broega, assessor principal do qua-
dro de pessoal comum desta Direcção-Geral — nomeado, em
comissão de serviço, precedendo concurso, no cargo de director

de Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial do quadro de pes-
soal dirigente dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 13 113/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o provimento de duas vagas de técnico de polícia de nível 0 do
quadro de pessoal da Polícia Judiciária — Inspecção de Braga. — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho desta data, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para o
preenchimento de dois lugares de técnico de polícia de nível 0 do
quadro de pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei
n.o 295-A/90, de 21 de Setembro:

1 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
das vagas em referência.

2 — Conteúdo funcional — aos técnicos de polícia compete, desig-
nadamente, executar todo o processamento de apoio genérico relativo
a uma ou mais áreas de actividades específicas da Polícia Judiciária,
dando prioridade às indispensáveis ao funcionamento da investigação
criminal.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 295-A/90, de
21 de Setembro, e 175/98, de 2 de Julho.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional ou local.

Os agentes, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, terão de estar a exercer funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4.3 — Sejam detentores do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente.

5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso inse-
rem-se na Inspecção de Braga da Polícia Judiciária. A remuneração
é a estabelecida para esta categoria de pessoal no mapa V anexo
ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, acrescida do suple-
mento de risco a que se refere o artigo 99.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — De acordo com o programa de provas aprovado pelo Ministro
da Justiça de 22 de Setembro de 1997, a prova de conhecimentos
gerais será escrita, terá a duração de noventa minutos e será constituída
pelos seguintes grupos:

6.1.1 — Grupo I — composição escrita sobre um tema, que fará
apelo aos conhecimentos adquiridos no quadro das habilitações exi-
gidas, nomeadamente ao nível da utilização da língua portuguesa;

6.1.2 — Grupo II — conjunto de questões com resolução optativa,
relativas aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
enquadráveis pelos requisitos exigidos no concurso;

6.1.3 — Grupo III — resolução de problemas matemáticos enqua-
drados no nível das habilitações exigidas.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Apresentação/urbanidade;
c) Motivação e interesse para o desempenho da função;
d) Assertividade;
e) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
f) Capacidade de expressão e fluência verbal.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham notações inferiores a
9,5 valores.
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7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da médica arit-
mética das notações obtidas nos dois métodos de selecção, segundo
a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e de classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão prestadas informações pelo telefone 213533030 (linha azul),
da rede de Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser formalizado, nos termos do n.o 1
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, em papel
normalizado (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), con-
forme a seguinte minuta:

Concurso para técnico de polícia de nível 0

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Nome: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Categoria: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Documentos anexos: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para o preenchimento de duas vagas de técnico de polícia de nível 0,
Inspecção de Braga, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./2000 (indicar o número e data deste Diário
da República).

Declaração (prevista no n.o 9.3). . .
Pede deferimento.
(Local e data.)
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, devidamente autenticada e actualizada, da qual
constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública. No caso de agentes, a decla-
ração deve ser expressa quanto à permanência nas funções
e ao tempo do seu exercício;

b) Certificado autêntico ou fotocópia simples das habilitações
literárias exigidas (o certificado do 12.o ano ou de frequência
de ensino superior não comprova, necessariamente, que o
candidato seja detentor do 11.o ano de escolaridade com-
pleto);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

e que possam relevar na apreciação do seu mérito.

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra, em alínea separada, no requerimento de can-
didatura, ser detentor das habilitações exigidas.

9.4 — Os funcionários do quadro de pessoal da Polícia Judiciária
ficam dispensados da apresentação dos documentos que já constem
no respectivo processo individual, devendo, neste caso, declarar tal
facto no requerimento.

9.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento os documentos solicitados nas alíneas a)
e c) do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista no n.o 9.4, bem
como os que não entregarem o documento referido na alínea b) do
n.o 9.2 ou que no requerimento não expressem a declaração prevista
no n.o 9.3.

9.6 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, conforme artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como, de acordo
com a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
«quando hajam dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou auten-
ticidade, pode ser exigida a exibição de original ou documento auten-
ticado para conferência [. . .]»

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Pedro Mendes Leite Machado, inspector
de nível 2.

Vogais efectivos:

António Carlos Novais, chefe de núcleo.
José António de Matos Carvalho, técnico de polícia de

nível 3.

Vogais suplentes:

Manuel Gonçalves Ferreira, técnico de polícia de nível 2.
Arnaldo João Lopes Vieira, especialista auxiliar de polícia

de nível 4.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Agosto de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Aviso n.o 13 114/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de uma vaga de operário qualificado, lubrificador de
viaturas (Inspecção da Leiria). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se publico que, autorizado por meu
despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de ingresso para preenchimento de um lugar de operário qualificado,
lubrificador de viaturas (Inspecção de Leiria), do quadro único de
pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de
21 de Setembro:

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar acima referido, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alte-
rado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
bem como pela Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro, 295-A/90,
de 21 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 301/95, de 18 de Novembro, e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o previsto no n.o 6 da Portaria
n.o 807/99, de 21 de Setembro.

4 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, local ou regional autónoma, devendo
os agentes reunir as condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Possuam a escolaridade obrigatória e comprovada formação
ou experiência profissional adequada ao exercício da profissão de
lubrificador de automóveis, de duração não inferior a dois anos, nos
termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho inse-
re-se na Inspecção de Leiria da Polícia Judiciária, sendo a remuneração
correspondente a esta categoria de pessoal a estabelecida no mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acrescida
do suplemento de risco a que se refere o artigo 99.o do Decreto-Lei
n.o 295-A/90, de 21 de Setembro.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é:

a) Prova prática de conhecimentos específicos.

6.1 — O programa de provas de conhecimentos, aprovado por des-
pacho de 24 de Junho de 1998 do director-geral da Administração
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Pública, nos termos da subdelegação de competências do Secretário
de Estado da Administração Pública, é o que se encontra publicado
em anexo ao presente aviso. A prova é prática e terá a duração de
quarenta a sessenta minutos.

7 — Sistema de classificação:
7.1 — Na classificação do método de selecção será utilizada a escala

de 0 a 20 valores;
7.2 — A classificação final será o resultado da classificação obtida

no método de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos
que no mesmo obtenham classificação inferior a 9,5 valores;

7.3 — A fórmula de classificação final é a seguinte:

Classificação final=PPCE

sendo que:

PPCE=prova prática de conhecimentos específicos.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas para a mesma
morada.

8.1 — O requerimento deverá ser feito nos termos do n.o 1 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, em papel nor-
malizado (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), conforme
a seguinte minuta:

Concurso para operário qualificado
(lubrificador de automóveis)

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal (*): . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Categoria: . . .
Documentos anexos: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para preenchimento de um lugar de operário qualificado (lubrificador
de automóveis) para a Inspecção de Leiria, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2000 (indicar
número e data deste Diário da República).

Declara sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, possuir todos os requisitos gerais
de provimento.

(Local e data.)
Pede deferimento.
(Assinatura.)

(*) Qualquer alteração à morada ocorrida durante o período de
desenvolvimento do concurso deverá de imediato ser comunicada à
área de Recrutamento e Selecção do Departamento de Recursos
Humanos.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertença,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo, e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado, autêntico ou fotocópia simples, das habilitações
literárias exigidas (escolaridade obrigatória, de acordo o pre-
visto no n.o 4.3 deste aviso de abertura);

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — O candidato poderá ainda apresentar quaisquer outros docu-
mentos que entenda juntar.

8.4 — Os funcionários do quadro de pessoal da Polícia Judiciária
ficam dispensados da apresentação dos documentos que já existam
nos respectivos processos individuais, devendo neste caso, ser decla-
rado tal facto no requerimento.

8.6 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento o documento solicitado na alínea a)
do n.o 8.2, sem prejuízo da dispensa prevista no n.o 8.4, bem como

os que não entregarem o documento referido na alínea b) do n.o 8.2
ou que no requerimento não expressem a declaração de compromisso
de honra prevista na minuta do requerimento.

8.7 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do artigo 14.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.8 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

9 — Publicitação e informações — as listas de candidatos admitidos
e excluídos e de classificação final serão dadas a conhecer aos can-
didatos, nos termos dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e progressão profissional, providenciando escrupulosa-
mente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Lopes Farinha, inspector de
nível 2.

Vogais efectivos:

Manuel Rodrigues da Silva, subinspector de nível 3.
José António de Matos Carvalho, técnico de polícia de

nível 3.

Vogais suplentes:

António do Carmo Costa, agente-motorista.
Mário Adriano Janeiro de Carvalho, técnico de polícia de

nível 2.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Aviso n.o 13 115/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de duas vagas de técnico de polícia de nível 0 do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária para a Inspecção de Setúbal. — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho desta data, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para preen-
chimento de dois lugares de técnico de polícia de nível 0 do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90,
de 21 de Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
das vagas em referência, caducando com o preenchimento das mesmas.

2 — Conteúdo funcional — aos técnicos de polícia compete, desig-
nadamente, executar todo o processamento de apoio genérico relativo
a uma ou mais áreas de actividades específicas da Polícia Judiciária,
dando prioridade às indispensáveis ao funcionamento da investigação
criminal.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 295-A/90, de
21 de Setembro, e 175/98, de 2 de Julho.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional ou local.

Os agentes, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, terão de estar a exercer funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão ao concurso cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente.

5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso des-
tinam-se à Inspecção de Setúbal, sendo a remuneração estabelecida
para esta categoria de pessoal a constante no mapa V anexo ao Decre-
to-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, acrescida do suplemento
de risco a que se refere o artigo 99.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — De acordo com o programa de provas aprovado pelo Ministro
da Justiça em 22 de Setembro de 1997, a prova de conhecimentos
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gerais terá a duração de noventa minutos e será constituída pelos
seguintes grupos:

6.1.1 — Grupo I — composição escrita sobre um tema, que fará
apelo aos conhecimentos adquiridos no quadro das habilitações exi-
gidas, nomeadamente ao nível da utilização da língua portuguesa;

6.1.2 — Grupo II — conjunto de questões com resolução optativa,
relativas aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
enquadráveis pelos requisitos exigidos no concurso;

6.1.3 — Grupo III — resolução de problemas matemáticos enqua-
drados no nível das habilitações exigidas.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Apresentação/urbanidade;
c) Motivação e interesse para o desempenho da função;
d) Assertividade;
e) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
f) Capacidade de expressão e fluência verbal.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e nas classificações finais adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valo-
res, sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de
conhecimentos ou nas classificações finais obtenham notações infe-
riores a 9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das notações obtidas nos dois métodos de selecção, segundo
a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e de classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão prestadas informações pelo telefone 213533030 (linha azul),
da rede de Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser formalizado em papel norma-
lizado, nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5),
conforme a seguinte minuta:

Concurso para técnico de polícia de nível 0
(Inspecção de Setúbal)

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Nome: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Categoria: . . .
Documentos anexos: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para técnico de
polícia de nível 0, para a Inspecção de Setúbal, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2000 (indicar
número e data deste Diário da República).

Pede deferimento.
(Local e data.)
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, devidamente autenticada e actualizada, da qual

constem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do
vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública. No caso de agentes, a decla-
ração deve ser expressa quanto à permanência nas funções
e ao tempo do seu exercício;

b) Certificado, autêntico ou fotocópia simples do mesmo, das
habilitações literárias exigidas (o certificado do 12.o ano ou
de frequência de ensino superior não comprova, necessaria-
mente, que o candidato seja detentor do 11.o ano de esco-
laridade completo);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

e que possam relevar na apreciação do seu mérito.

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra e em alínea separada, no requerimento de can-
didatura, ser detentor das habilitações literárias exigidas.

9.4 — Os funcionários do quadro da Polícia Judiciária ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos que já constem no res-
pectivo processo individual, existente no Departamento de Recursos
Humanos, devendo, neste caso, declarar tal facto no requerimento.

9.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento os documentos solicitados nas alíneas a)
e b), inclusive, do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista no n.o 9.4,
ou que no requerimento não expressem a declaração prevista no
n.o 9.3.

9.6 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Ilídio Neves Luís, inspector-coordenador N2.
Vogais efectivos:

Lola Maria C. Domingos Mamede, chefe de núcleo.
Dr.a Maria Teresa Pimenta de Almeida da Cruz Correia,

especialista superior N1.

Vogais suplentes:

Dr.a Rita Maria D. M. Galamba Vieira, inspectora N3.
Maria Élia de Oliveira Vargas Félix, técnica de polícia N2.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Aviso n.o 13 116/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de três vagas de técnico de polícia de nível 0 do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária para a Inspecção de Aveiro. — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho desta data, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para preen-
chimento de três lugares de técnico de polícia de nível 0 do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90,
de 21 de Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
das vagas em referência, caducando com o preenchimento das mesmas.

2 — Conteúdo funcional — aos técnicos de polícia compete, desig-
nadamente, executar todo o processamento de apoio genérico relativo
a uma ou mais áreas de actividades específicas da Polícia Judiciária,
dando prioridade às indispensáveis ao funcionamento da investigação
criminal.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 295-A/90, de
21 de Setembro, e 175/98, de 2 de Julho.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional ou local.
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Os agentes, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, terão de estar a exercer funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão ao concurso cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente.

5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso des-
tinam-se à Inspecção de Aveiro, sendo a remuneração estabelecida
para esta categoria de pessoal a constante no mapa V anexo ao Decre-
to-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, acrescida do suplemento
de risco a que se refere o artigo 99.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — De acordo com o programa de provas aprovado pelo Ministro
da Justiça em 22 de Setembro de 1997, a prova de conhecimentos
gerais terá a duração de noventa minutos e será constituída pelos
seguintes grupos:

6.1.1 — Grupo I — composição escrita sobre um tema, que fará
apelo aos conhecimentos adquiridos no quadro das habilitações exi-
gidas, nomeadamente ao nível da utilização da língua portuguesa;

6.1.2 — Grupo II — conjunto de questões com resolução optativa,
relativas aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
enquadráveis pelos requisitos exigidos no concurso;

6.1.3 — Grupo III — resolução de problemas matemáticos enqua-
drados no nível das habilitações exigidas.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Apresentação/urbanidade;
c) Motivação e interesse para o desempenho da função;
d) Assertividade;
e) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
f) Capacidade de expressão e fluência verbal.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e nas classificações finais adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valo-
res, sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de
conhecimentos ou nas classificações finais obtenham notações infe-
riores a 9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das notações obtidas nos dois métodos de selecção, segundo
a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e de classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão prestadas informações pelo telefone 213533030 (linha azul),
da rede de Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser formalizado em papel norma-
lizado, nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5),
conforme a seguinte minuta:

Concurso para técnico de polícia de nível 0
(Inspecção de Aveiro)

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Nome: . . .
Morada e código postal: . . .

Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Categoria: . . .
Documentos anexos: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para técnico de
polícia de nível 0, para a Inspecção de Aveiro, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2000 (indicar
número e data deste Diário da República).

Pede deferimento.
(Local e data.)
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, devidamente autenticada e actualizada, da qual
constem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do
vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública. No caso de agentes, a decla-
ração deve ser expressa quanto à permanência nas funções
e ao tempo do seu exercício;

b) Certificado, autêntico ou fotocópia simples do mesmo, das
habilitações literárias exigidas (o certificado do 12.o ano ou
de frequência de ensino superior não comprova, necessaria-
mente, que o candidato seja detentor do 11.o ano de esco-
laridade completo);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

e que possam relevar na apreciação do seu mérito.

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra e em alínea separada, no requerimento de can-
didatura, ser detentor das habilitações literárias exigidas.

9.4 — Os funcionários do quadro da Polícia Judiciária ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos que já constem no res-
pectivo processo individual, existente no Departamento de Recursos
Humanos, devendo, neste caso, declarar tal facto no requerimento.

9.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento os documentos solicitados nas alíneas a)
e b), inclusive, do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista no n.o 9.4,
ou que no requerimento não expressem a declaração prevista no
n.o 9.3.

9.6 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Maria Almeida Rodrigues, inspector N2.
Vogais efectivos:

Luísa Maria Fernandes Marques Anileiro Gomes, técnica
de polícia.

Eurico da Fonte Gomes, técnico de polícia N2.

Vogais suplentes:

Rosa de Jesus Henriques Pereira, técnica de polícia N5.
Maria Élia de Oliveira Vargas Félix, técnica de polícia N2.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.
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Aviso n.o 13 117/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de duas vagas de técnico de polícia de nível 0 do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária para a Inspecção da Guarda. — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho desta data, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para preen-
chimento de dois lugares de técnico de polícia de nível 0 do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90,
de 21 de Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
das vagas em referência, caducando com o preenchimento das mesmas.

2 — Conteúdo funcional — aos técnicos de polícia compete, desig-
nadamente, executar todo o processamento de apoio genérico relativo
a uma ou mais áreas de actividades específicas da Polícia Judiciária,
dando prioridade às indispensáveis ao funcionamento da investigação
criminal.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 295-A/90, de
21 de Setembro, e 175/98, de 2 de Julho.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional ou local.

Os agentes, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, terão de estar a exercer funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão ao concurso cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente.

5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso des-
tinam-se à Inspecção da Guarda, sendo a remuneração estabelecida
para esta categoria de pessoal a constante no mapa V anexo ao Decre-
to-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, acrescida do suplemento
de risco a que se refere o artigo 99.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — De acordo com o programa de provas aprovado pelo Ministro
da Justiça em 22 de Setembro de 1997, a prova de conhecimentos
gerais terá a duração de noventa minutos e será constituída pelos
seguintes grupos:

6.1.1 — Grupo I — composição escrita sobre um tema, que fará
apelo aos conhecimentos adquiridos no quadro das habilitações exi-
gidas, nomeadamente ao nível da utilização da língua portuguesa;

6.1.2 — Grupo II — conjunto de questões com resolução optativa,
relativas aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
enquadráveis pelos requisitos exigidos no concurso;

6.1.3 — Grupo III — resolução de problemas matemáticos enqua-
drados no nível das habilitações exigidas.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Apresentação/urbanidade;
c) Motivação e interesse para o desempenho da função;
d) Assertividade;
e) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
f) Capacidade de expressão e fluência verbal.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e nas classificações finais adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valo-
res, sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de
conhecimentos ou nas classificações finais obtenham notações infe-
riores a 9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das notações obtidas nos dois métodos de selecção, segundo
a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e de classificação final serão divulgadas nos termos

dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão prestadas informações pelo telefone 213533030 (linha azul),
da rede de Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser formalizado em papel norma-
lizado, nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5),
conforme a seguinte minuta:

Concurso para técnico de polícia de nível 0
(Inspecção da Guarda)

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Nome: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Categoria: . . .
Documentos anexos: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para técnico de
polícia de nível 0, para a Inspecção de Guarda, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2000
(indicar número e data deste Diário da República).

Pede deferimento.
(Local e data.)
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, devidamente autenticada e actualizada, da qual
constem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do
vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública. No caso de agentes, a decla-
ração deve ser expressa quanto à permanência nas funções
e ao tempo do seu exercício;

b) Certificado, autêntico ou fotocópia simples do mesmo, das
habilitações literárias exigidas (o certificado do 12.o ano ou
de frequência de ensino superior não comprova, necessaria-
mente, que o candidato seja detentor do 11.o ano de esco-
laridade completo);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

e que possam relevar na apreciação do seu mérito.

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra e em alínea separada, no requerimento de can-
didatura, ser detentor das habilitações literárias exigidas.

9.4 — Os funcionários do quadro da Polícia Judiciária ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos que já constem no res-
pectivo processo individual, existente no Departamento de Recursos
Humanos, devendo, neste caso, declarar tal facto no requerimento.

9.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento os documentos solicitados nas alíneas a)
e b), inclusive, do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista no n.o 9.4,
ou que no requerimento não expressem a declaração prevista no
n.o 9.3.

9.6 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
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ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Antonieta Silva de Oliveira Hipólito, chefe
de sector.

Vogais efectivos:

Regina Adelaide Pereira Centeno Pinto Portugal, chefe de
núcleo.

Maria Manuela da Costa Moreira Duarte, técnica de
polícia N3.

Vogais suplentes:

Mariana Fernandes Afonso Ribeiro, técnica de polícia N4.
Maria Élia de Oliveira Vargas Félix, técnica de polícia N2.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Agosto de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Aviso n.o 13 118/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para admissão de oito especialistas de polícia de nível 0 para o Labo-
ratório de Polícia Científica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu
despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de ingresso para admissão de oito especialistas de polícia de nível
0 para a área funcional de laboratório de polícia científica do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90,
de 21 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar acima referido.

3 — Conteúdo funcional — aos especialistas de polícia na área fun-
cional de laboratório de polícia científica compete, designadamente,
efectuar trabalhos que se destinem a apoiar os especialistas superiores
de polícia na recolha e tratamento de dados, no levantamento de
situações e na elaboração de relatórios e pareceres.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 295-A/90, de
21 de Setembro.

5 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os candidatos que reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

5.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, local ou regional autónoma. Os agen-
tes, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, terão de estar a exercer funções correspondentes
a necessidades permanentes há mais de um ano.

5.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso cons-
tantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

5.3 — Estejam habilitados com o grau de bacharel nas seguintes
áreas: Artes Gráficas, Informática, Física, Química e Farmácia.

6 — Local de trabalho e remuneração — o lugar a concurso inse-
re-se no Laboratório de Polícia Científica da Polícia Judiciária e a
remuneração é a estabelecida para esta categoria de pessoal no mapa V
anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, acrescida
do suplemento de risco a que se refere o artigo 99.o do mesmo diploma.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — De acordo com o programa de provas aprovado pelo des-
pacho conjunto n.o 552/2000, do Secretário de Estado Adjunto, em
substituição do Ministro da Justiça, e do director-geral da Adminis-
tração Pública, nos termos da subdelegação de competências do Secre-
tário de Estado da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000, a prova de
conhecimentos específicos é escrita, com a duração máxima de cento
e oitenta minutos, na qual serão privilegiados os conhecimentos em:

a) Falsificação de documentos;
b) Processos gráficos enquadrados no âmbito forense;
c) A informática no âmbito forense;
d) Análise de imagem.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Qualificação/aptidão profissional para as funções;
b) Motivação e interesse para o desempenho da função;

c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Sentido crítico, lógica e clareza de raciocínio;
e) Autoconfiança/segurança.

7.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, o método de selecção referido na alínea a) é
eliminatório.

8 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que obtenham classi-
ficações inferiores a 9,5 valores nos métodos de selecção e na clas-
sificação final.

8.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos métodos de selecção,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos da Polícia Judiciária.

Serão prestadas informações pelo telefone: 213533030 (linha azul),
da rede de Lisboa.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregues no Departamento de Recursos Huma-
nos, Largo do Andaluz, 17, 1050 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

10.1 — Os requerimentos deverão ser feitos em papel normalizado
(branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), nos termos do
n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, conforme
a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Concurso para especialista de polícia de nível 0

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Documentos anexos: . . .

Requer a V. Ex.a se digne admití-lo(a) ao concurso interno para
admissão de oito especialistas de polícia de nível 0 para o Laboratório
de Polícia Científica, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o . . . / . . . / . . . (indicar o número e data deste Diário
da República).

Pede deferimento.
(Local e data.)
(Assinatura.)

10.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelos serviços a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada e actualizada, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias exigidas;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda

juntar.

10.3 — Os candidatos que sejam funcionários do quadro da Polícia
Judiciária estão dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas b) e c) do número anterior, desde que os mesmos
se encontrem já arquivados nos respectivos processos individuais, exis-
tentes no Departamento de Recursos Humanos, e assim o declarem.

10.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento os documentos solicitados nas alíneas a)
e b) do n.o 10.2, sem prejuízo da dispensa prevista no n.o 10.3.

10.5 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.
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11 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

12 — Constituição do júri — o júri terá seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima de Castro e Sousa Montes
Ferreira Barbosa, chefe de área.

Vogais efectivos:

Dr.a Joana Maria Alegre Pires Santos, especialista superior
de polícia de nível 2.

Dr.a Margarida Paula Leite Rodrigues Salgado, chefe de
sector.

Vogais suplentes:

Dr. Alberto Fernando de Sá Resende, especialista superior
de polícia de nível 4.

Dr.a Algina Maria Barbosa Monteiro, especialista superior
de polícia de nível 1.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Legislação e bibliografia — nos termos do n.o 4 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a bibliografia
necessária à preparação para a prova de conhecimentos, bem como
os respectivos endereços na Internet para consulta:

http://www.chem.vt.edu/ethics/garrison/badscience.html
http:/ / l ibrary.thinkquest.org/17049/gather/cgibin/redi-

rect.cgi?/00Index
http://www.virtualcity.co.uk/vcaforens.htm
http://www.iacis.com/forensic- examination-procedures.htm

21 de Agosto de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 13 119/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica do
regime geral. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do director
do Instituto de Medicina Legal do Porto de 28 de Junho de 2000,
no uso de competência própria e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para dois lugares na categoria de
técnico de 2.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal do
Instituto de Medicina Legal do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 442/99, de 18 de Junho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 17 de Julho;
CPA.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares mencionados no n.o 1 e cessa com o preenchimento dos
mesmos.

4 — Local de trabalho e vencimento:
4.1 — O local de trabalho é no Instituto de Medicina Legal do

Porto, Jardim de Carrilho Videira, 4050-167 Porto;
4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,

determinado de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — gestão de recursos humanos, financei-
ros e patrimoniais, planeamento, organização e estatística.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — podem ser opositores a este concurso
todos os vinculados à função pública habilitados com os requisitos
previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — consistirá numa
prova escrita, com a duração de duas horas, em que a prova de conhe-
cimentos gerais será elaborada de acordo com o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhecimentos específicos
será elaborada de acordo com o programa de provas para concursos
de ingresso na carreira técnica, do grupo de pessoal técnico, do quadro
de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto, aprovado pelo
despacho conjunto n.o 853/99, de 21 de Setembro, do Secretário de
Estado da Justiça e do director-geral da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 232, de 4 de Outubro
de 1999. Os referidos programas, bem como a legislação aconselhável,
figuram em anexo ao presente aviso.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que soli-
citadas, conforme o previsto na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas serão formalizadas através de requerimento

dirigido ao director do Instituto de Medicina Legal do Porto, devendo
ser entregue no Serviço de Pessoal durante as horas normais de expe-
diente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
para o Serviço de Pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto,
Jardim de Carrilho Videira, 4050-167 Porto, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até termo do prazo
fixado no n.o l deste aviso de abertura;

10.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), morada, código postal e telefone, se
o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional face à função pública, com menção

expressa da categoria detida;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

11 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia comprovativa das suas habilitações literárias;
b) Declaração autenticada emitida pelo serviço de origem, da

qual constem de maneira inequívoca a existência do vínculo
à função pública, a categoria detida e o tempo de serviço
prestado nessa categoria, na carreira e na função pública,
bem como da classificação de serviço referente aos últimos
três anos;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos queiram apre-
sentar relativamente à sua experiência profissional.

12 — Os funcionários deste Instituto estão dispensados da apre-
sentação dos documentos que constem do respectivo processo indi-
vidual.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista final
dos mesmos serão afixadas, para consulta, no átrio do Instituto de
Medicina Legal do Porto, Jardim de Carrilho Videira, 4050-167 Porto.

14 — Regime do estágio:
14.1 — Regime — a frequência do estágio será feita em comissão

de serviço extraordinária;
14.2 — Duração — a frequência do estágio tem carácter probatório

e duração de um ano;
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14.3 — Avaliação e classificação final — ambas competirão ao júri
de estágio, que será o do presente concurso, caso não venha a ser
decidida a revisão da sua constituição, e terão em conta o relatório
de estágio e a classificação de serviço obtida durante o período de
estágio;

14.4 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

15 — De acordo com o despacho que determinou a abertura do
presente concurso, o júri, que será simultaneamente o júri de estágio,
terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Diogo Paulo Lobo Machado Pinto da Costa,
técnico superior principal do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal do Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Isaura de Lurdes Pereira de Moura, técnica superior
principal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal do Porto.

Maria Amália Rodrigues Andrade Rodrigues, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal do Porto.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora Maria José Carneiro de Sousa, directora
do serviço de clínica médico-legal do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal do Porto.

Dr. José Fernando Bessa de Sousa Oliveira, director do
serviço de tanatologia forense, do quadro de pessoal do
Instituto de Medicina Legal do Porto.

14 de Julho de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

ANEXOS

1) Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso nas
carreiras do grupo de pessoal técnico:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
2) Programa de prova de conhecimentos específicos para concursos

de ingresso na carreira técnica do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal do Porto:

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça;
2 — Organização médico-legal;
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho;
c) Noção de funcionário e agente;

4 — As técnicas mais relevantes na gestão de pessoal;
5 — Análise do trabalho, formação e aperfeiçoamento profissional;
6 — Regimes da administração financeira do Estado;
7 — Noções de contabilidade pública e de estatística;
8 — Fiscalização do Tribunal de Contas;
9 — Noções gerais de informática na óptica de utilizador.
Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Deontológica do Serviço Público;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 8/90, de 6 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 13 120/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve de 14 de Abril de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral com vista ao preenchimento de um lugar vago per-
tencente ao grupo de pessoal técnico superior da área de engenharia
civil da carreira de técnico superior, de dotação global, da categoria
de assessor principal do quadro de pessoal da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve, constante do mapa XXI anexo ao
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) ao artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se na Comissão de Coordenação da
Região do Algarve, Praça da Liberdade, 2, em Faro.

5 — Ao lugar a prover correspondem as seguintes funções: asses-
soria técnica de elevado grau de qualificação e responsabilidade, ela-
borando pareceres e participando em trabalhos que exijam conhe-
cimentos altamente especializados nas áreas de ordenamento e gestão
do território, requerendo uma especialização e formação básica ao
nível de licenciatura.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os candidatos devem deter a categoria

de assessor com, pelo menos, três anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom. Licen-
ciatura adequada para o lugar a prover: engenharia civil.

7 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública, sendo a remuneração correspondente à do escalão da cate-
goria de assessor principal, a fixar de acordo com o artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada pelo
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

8 — O método de selecção a utilizar no presente concurso é o
de avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular de que resultará a classificação final constam da acta da reunião
do júri de 6 de Julho de 2000, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado nos termos do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: João M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve:

Nome: . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Bilhete de identidade n.o . . . emitido pelo . . . , em . . . / . . . / . . .
Residência e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitação literária: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
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Categoria: . . .
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Classificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeitos

de promoção: . . .
Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de for-

mação, etc.): . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .
Publicação: . . .

Outros elementos:

Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um dos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Que possam influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

Etc.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d), que
a seguir se discriminam:

a) Certidão das habilitações literárias ou fotocópia da mesma
autenticada;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, explicitando
as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da sua acti-
vidade profissional e os respectivos tempos de permanência
e com a indicação dos serviços onde tem exercido funções;

c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada, da qual conste inequivo-
camente a existência de vínculo à função pública, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, a descrição das funções, tarefas e respon-
sabilidades por este exercidas, o tempo correspondente ao
seu exercício e classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção, bem como o índice e
o escalão por que é remunerado. Se as funções, tarefas e
responsabilidades exercidas pelo candidato o foram noutro
organismo, a declaração respeitante a esta parte deverá ser
passada por este organismo no caso de não constar, ainda,
do seu processo individual;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos
requisitos exigidos pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações e qualificações profissionais, devendo deles cons-
tar as respectivas durações, na hipótese de as possuir;

f) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

9.3 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que
o candidato declare no seu requerimento, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

9.4 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve e dos gabinetes
de apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve
ficam dispensados da apresentação dos documentos relativos aos
requisitos de admissão que alegarem constar, e que constem, do seu
processo individual.

9.5 — Os documentos de candidatura devem ser entregues pes-
soalmente durante as horas normais de expediente na Secção de Pes-
soal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça da
Liberdade, 2, 8000-164 Faro, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para a entrega
das candidaturas para o mesmo endereço.

9.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

10 — A relação de candidatos admitidos será afixada na Repartição
Administrativa e Financeira desta Comissão de Coordenação, nos

termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do mesmo diploma legal.

11 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — A este concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 272/91, de 7 de Agosto.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Catarina Pires Brito da Cruz,
directora regional do Ordenamento do Território.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Pedro de Vasconcelos Restani da Silva,
assessor principal.

Dr.a Luciana Maria Pires Valente dos Santos Rijo, assessora
principal.

Vogais suplentes:

Dr. Francisco José Mendonça Pinto, assessor principal.
Dr. Fernando Martins dos Santos, chefe de divisão do Pla-

neamento Regional.

10 de Julho de 2000. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 13 121/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Julho
de 2000 da Ministra do Planeamento:

Mário Manuel Fernandes Martins, director regional do Ordenamento
do Território, do quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região do Norte — concedida licença sem vencimento, pelo
período de um ano, a partir do dia 1 de Setembro de 2000, a
fim de exercer o cargo de director da APOR — Agência para a
Modernização do Porto.

17 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, a Chefe da Divisão
de Organização e Recursos Humanos, Lucília Aroso.

Aviso n.o 13 122/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Julho
de 2000 da Ministra do Planeamento:

Emília Maria de Azevedo Moreira, técnica superior de 2.a classe do
quadro dos gabinetes de apoio técnico da área de actuação da
Comissão de Coordenação da Região do Norte — autorizada a
equiparação a bolseiro para a elaboração de um trabalho de inves-
tigação no Politécnico de Turim, em Itália, o qual conduzirá à
execução da tese do mestrado em Planeamento e Projecto do
Ambiente Urbano, promovido pelas Faculdades de Arquitectura
e de Engenharia da Universidade do Porto, pelo período de quatro
meses, a partir do dia 1 de Outubro de 2000.

17 de Agosto de 2000. — Pela Administradora, a Chefe da Divisão
de Organização e Recursos Humanos, Lucília Aroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 789/2000 (2.a série). — Pela Portaria
n.o 576-A/2000, de 8 de Agosto, foi declarada a situação de calamidade
agrícola de origem climatérica para as culturas de batata, cereja,
tomate e melão afectadas pelas chuvas intensas e contínuas ocorridas
entre 1 de Abril e 31 de Maio de 2000 nas freguesias definidas no
seu anexo.

Nos termos do n.o 3.o da referida portaria, as datas dos seguros
de colheitas que relevam para os efeitos de atribuição dos benefícios
do fundo de calamidade são estabelecidas por despacho do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Assim, nos termos do n.o 3.o da Portaria n.o 576-A/2000, de 8 de
Agosto, determino que os contratos de seguros de colheitas que rele-
vam para efeitos de atribuição dos benefícios do fundo de calamidades
são os efectuados até 21 de Agosto de 2000.

15 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar.
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Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 17 790/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Mariete Henriques Franco Pereira, assistente administrativa especia-
lista da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeada,
mediante concurso, chefe de secção da área funcional de expediente
e arquivo do mesmo quadro, considerando-se exonerada da cate-
goria anterior com efeitos a partir de 10 de Agosto de 2000.
A este acto foi reconhecida a urgente conveniência de serviço.

11 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação e Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 17 791/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Maria Virgínia Calvário Portugal Rosa, assistente administrativa espe-
cialista da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeada,
mediante concurso, chefe de secção da área funcional de apro-
visionamento e património do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerada da categoria anterior com efeitos a partir de 10 de Agosto
de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente conveniência de
serviço.

11 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 17 792/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Graça Maria Gregório Catalino Rodrigues, Vasco Luís Protásio Fia-
lho, Ana Paula Machado Catarino Sousa Esteves, Maria Adélia
Prazeres Fidalgo Pombo Mendes Pina, Maria Teresa Pires dos San-
tos, Maria do Céu Loureiro Gomes e Maria Paula Freire de
Andrade Remédio Pires, técnicos profissionais de 2.a classe da car-
reira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural — nomeados, mediante concurso, téc-
nicos profissionais de 1.a classe da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exonerados da categoria anterior com efeitos a partir
de 10 de Agosto de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente
conveniência de serviço.

11 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 17 793/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Sónia Maria Martins de Aragão Carvalho Romão, assistente admi-
nistrativa da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeada,
mediante concurso, assistente administrativa principal da mesma
carreira e quadro, considerando-se exonerada da categoria anterior
com efeitos a partir de 10 de Agosto de 2000. A este acto foi
reconhecida a urgente conveniência de serviço.

11 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 17 794/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Emília Lebre Costa Mecheiro de Almeida, assistente administrativa
especialista da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeada,
mediante concurso, chefe de secção da área funcional de assuntos
gerais do mesmo quadro, considerando-se exonerada da categoria
anterior com efeitos a partir de 10 de Agosto de 2000. A este
acto foi reconhecida a urgente conveniência de serviço.

11 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 17 795/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Agosto de 2000 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação, é promovido, em consequência de concurso, a técnico supe-
rior principal da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral o técnico superior de 1.a classe da mesma car-
reira e quadro José Olegário Maio Faustino, ficando exonerado do
anterior lugar após a aceitação da nomeação na nova categoria. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Despacho n.o 17 796/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Agosto de 2000 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação, são promovidos, precedendo concurso, a técnicos supe-
riores principais da carreira de jurista do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral os técnicos superiores de 1.a classe da mesma carreira
e quadro António Luís Rebelo Monteiro e Anabela dos Santos Afonso,
ficando exonerados dos anteriores lugares após a aceitação da nomea-
ção na nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Agosto de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho n.o 17 797/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
artigo 69.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, foi apro-
vado pelo conselho científico da DGPC o seu regulamento, cujo texto
se publica em anexo.

9 de Agosto de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
António José Rego.

Regulamento do conselho científico da Direcção-Geral
de Protecção das Culturas

Artigo 1.o

Composição

1 — O conselho científico da DGPC, referido no artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril, e no artigo 69.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, é um órgão constituído por todos os que,
a qualquer título, incluindo o de bolseiro, quer sejam cidadãos nacio-
nais ou estrangeiros, exerçam actividade na instituição, desde que
sejam habilitados com o grau de doutor ou equivalente, tenham obtido
aprovação nas provas a que se refere o n.o 2 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, ou ainda os que, não possuindo
qualquer dessas qualificações, integrem a carreira de investigação em
categoria igual ou superior à de investigador auxiliar ou a carreira
docente universitária em categoria igual ou superior à de professor
auxiliar (n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 125/99).

2 — Poderão ser convidados a participar, sem direito de voto, em
reuniões do conselho científico técnicos superiores que exerçam fun-
ções de investigação científica e ainda outros técnicos ou entidades
cuja presença e colaboração sejam consideradas necessárias para mais
correcta apreciação dos assuntos a tratar.

Artigo 2.o

Competências

1 — Compete ao conselho científico:

a) Contribuir para a definição da política de investigação para
suporte das funções cometidas à DGPC;

b) Propor, dar pareceres ou emitir declarações, por iniciativa
própria ou por solicitação, sobre as actividades científicas em
desenvolvimento ou a desenvolver na DGPC;

c) Elaborar e aprovar o seu regulamento interno, bem como
todas as alterações que venham a ser-lhe introduzidas (n.o 3
do artigo 69.o do Decreto-Lei n.o 124/99, e n.o 2 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 125/99);

d) Elaborar o regulamento de provas e concursos para a carreira
de investigação;

e) Apreciar propostas de planos de formação académica de pós-
-graduação de técnicos que exerçam a sua actividade na
DGPC;

f) Emitir parecer sobre o orçamento, o plano e o relatório de
actividades científicas da instituição (n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 125/99);

g) Apreciar, para efeitos de concurso de recrutamento de inves-
tigador auxiliar, principal e coordenador, se a habilitação
detida é considerada como habilitação na área científica afim
da área para a qual foi aberto concurso ou se o tempo de
serviço prestado em determinada área científica pode ser con-
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siderado como tendo sido prestado em área científica afim
daquela para que é aberto concurso (n.o 1 dos artigos 10.o,
11.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 124/99);

h) Ser ouvido sobre os pedidos de permuta e transferência para
a DGPC de pessoal da carreira de investigação (n.o 2 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 124/99);

i) Apreciar e decidir, por maioria de dois terços, os pedidos
de permuta e transferência de investigadores para a DGPC
(n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 124/99);

j) Propor as áreas científicas e áreas científicas consideradas
afins para os concursos de recrutamento de investigadores
auxiliares, principais e coordenadores (n.o 2 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 124/99);

k) Propor os júris para os concursos de recrutamento de inves-
tigadores auxiliares, principais e coordenadores (n.o 1 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 124/99);

l) Designar o investigador-coordenador de nomeação definitiva
da instituição para presidir ao júri no caso de o dirigente
máximo da instituição ter categoria inferior àquela para que
é aberto o concurso (n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 124/99);

m) Propor o júri para as provas de habilitação para o exercício
da coordenação científica (n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 124/99);

n) Aprovar, por maioria simples, os convites para recrutamento
de investigadores convidados (n.o 2 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 124/99);

o) Fixar a categoria a que o investigador convidado será equi-
parado, atento aos elementos curriculares do interessado
(n.o 3 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 124/99);

p) Designar dois vogais de entre investigadores, professores ou
doutores da área científica do concurso para o recrutamento
de assistentes de investigação e estagiários de investigação
(n.o 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 124/99);

q) Designar dois investigadores ou professores da especialidade
com provimento definitivo em categoria igual, quando estiver
em causa o provimento de investigadores-coordenadores, e
superior, nos restantes casos, para emitir parecer circunstan-
ciado e fundamentado sobre o relatório apresentado pelos
investigadores auxiliares, principais e coordenadores nomea-
dos provisoriamente ou em comissões de serviço (n.o 2 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 124/99);

r) Deliberar, por maioria simples dos investigadores e profes-
sores da instituição com provimento definitivo em categoria
igual ou superior à dos interessados, sobre a nomeação defi-
nitiva dos investigadores auxiliares, principais e coordenado-
res referidos na alínea anterior (n.o 6 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 124/99);

s) Nomear dois investigadores para apreciar os relatórios cur-
riculares trienais apresentados pelos investigadores de nomea-
ção definitiva (n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 124/99);

t) Pronunciar-se sobre a renovação dos contratos dos estagiários
e assistentes de investigação (n.o 4 do artigo 44.o do Decre-
to-Lei n.o 124/99);

u) Emitir parecer sobre a dispensa de prestação de serviço, bem
como apreciar os seus resultados nos seis meses imediatos
ao gozo da dispensa (n.o 3 do artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 124/99);

v) Propor as áreas científicas para a DGPC (n.o 2 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 124/99);

w) Deliberar sobre qualquer assunto que lhe seja submetido pelo
presidente;

x) Dar cumprimento às demais competências que lhe sejam atri-
buídas por lei.

2 — Compete ainda ao conselho científico assumir as competências
do conselho responsável pelas actividades de formação, transitoria-
mente mantidas em vigor por força do estatuído de acordo com o
n.o 3 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril:

a) Designar os orientadores, no prazo máximo de 90 dias após
o início de funções dos estagiários e assistentes de investi-
gação, sob proposta dos responsáveis pelos projectos em que
se encontram integrados, e aprovar os respectivos programas
de formação;

b) Apreciar da adequação da área científica do mestrado ou
equivalente obtido pelos estagiários de investigação para efei-
tos de acesso à categoria de assistente de investigação;

c) Apreciar da adequação da área científica do doutoramento
obtido pelos assistentes de investigação para acesso à categoria
de investigador auxiliar;

d) Propor os júris das provas de acesso à categoria de assistente
de investigação e das provas de acesso à categoria de inves-
tigador auxiliar, de acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro.

Artigo 3.o

Presidente e secretário

1 — O conselho científico tem um presidente e um secretário.
2 — O presidente do conselho científico é eleito de entre os inves-

tigadores da DGPC mais qualificados por um período de três anos,
podendo ser reeleito.

3 — O presidente do conselho científico será substituído nas suas
faltas ou impedimentos pelo investigador mais antigo.

4 — Ao presidente do conselho científico compete:

a) Convocar, coordenar e dirigir as reuniões do conselho;
b) Fixar a agenda de trabalhos;
c) Designar, sempre que necessário, relatores de assuntos em

estudo;
d) Representar o conselho em todos os actos internos e externos;
e) Assegurar o cumprimento das leis e a regularidade das

deliberações;
f) Informar oficialmente a direcção da DGPC sobre as decisões

tomadas pelo conselho científico.

5 — O secretário é eleito de entre os membros do conselho científico
por um período de três anos, podendo ser reeleito.

6 — Ao secretário do conselho científico compete:

a) Coadjuvar o presidente na organização das reuniões e agendas
de trabalho;

b) Secretariar as reuniões e redigir as respectivas actas, de acordo
com as instruções dadas pelo presidente do conselho cien-
tífico;

c) Assegurar os trabalhos relacionados com o arquivo e o expe-
diente do conselho.

Artigo 4.o

Reuniões

1 — O conselho científico reunirá ordinariamente pelo menos duas
vezes por ano e extraordinariamente por iniciativa do seu presidente
ou a solicitação do director-geral da DGPC ou de pelo menos um
terço dos seus membros.

2 — a) O conselho científico só poderá deliberar quando estiver
presente a maioria do número legal dos seus membros com direito
de voto.

b) Não se verificando na primeira convocação o quórum previsto
na alínea anterior, será convocada nova reunião, com intervalo de
pelo menos vinte e quatro horas, prevendo-se nessa convocação que
o conselho delibere desde que esteja presente um terço dos seus
membros com direito de voto, em número não inferior a três.

3 — As faltas às reuniões deverão ser devidamente justificadas ao
presidente do conselho científico no prazo de três dias úteis a contar
da data da reunião.

4 — As reuniões são convocadas pelo presidente do conselho cien-
tífico com a antecedência mínima de três dias úteis, ou em caso de
comprovada urgência no prazo mínimo de vinte e quatro horas,
devendo a convocatória, donde conste a menção expressa da data,
da hora, e do local da reunião e a agenda de trabalhos, ser acom-
panhada pelos documentos a apreciar e a discutir.

5 — Antes ou depois da ordem do dia o presidente pode conceder
um período máximo de trinta minutos para a apreciação de assuntos
não agendados.

6 — As deliberações do conselho científico são tomadas por maioria
simples de votos dos membros presentes, tendo o presidente voto
de qualidade em caso de empate.

7 — Só têm direito a voto nas deliberações respeitantes a inves-
tigadores de cada categoria os membros do conselho científico que
detenham categoria igual ou superior à daqueles.

8 — De cada reunião será elaborada uma acta, com a maior bre-
vidade possível, donde constem de forma sucinta as deliberações toma-
das, a qual será distribuída aos membros do conselho científico e
à direcção da DGPC.

9 — A acta de cada reunião será aprovada no início da reunião
seguinte, e eventuais alterações à acta em aprovação ficarão exaradas
na acta dessa reunião.

10 — As actas são assinadas pelo presidente do conselho científico
e pelo secretário.

11 — As deliberações do conselho científico deverão ser comuni-
cadas aos interessados que não se encontrem presentes nas respectivas
reuniões.

Artigo 5.o

Este regulamento poderá ser alterado em qualquer altura, mediante
aprovação por maioria de dois terços dos membros do conselho cien-
tífico, em reunião expressamente convocada para o efeito.

Artigo 6.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.
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Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 17 798/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Abril de 2000 do Secretário de Estado do Orçamento:

Pedro Alexandre Costa Pinto de Bordalo Machado — contratado, com
contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo

artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 497/91, de 17 de Outubro, e do Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com a categoria equivalente a
estagiário de investigação, com a remuneração de 278 400$. O pre-
sente contrato tem efeitos a partir de 7 de Agosto de 2000 e termina
em 31 de Dezembro de 2002. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 13 123/2000 (2.a série). — Lista dos funcionários reclassificados do Instituto Nacional de Investigação Agrária. — Por despacho
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária de 2 de Maio de 2000, proferido nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação do pessoal constante do mapa anexo:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Fernanda Maria Mota Boinhas
Rosário Gonçalves.

Monitor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 285 Operador de s i s temas de
2.a classe (a).

1 290

Vital Augusto Carrilho . . . . . . . . . Técnico profissional principal . . . 4 265 Operador de s i s temas de
2.a classe (a).

1 290

João Moedas de Oliveira . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . 5 160 Auxiliar técnico (a) . . . . . . . . . . . 1 190
António Cordeiro Caturrinho . . . Tratador de animais . . . . . . . . . . 8 220 Auxiliar técnico (a) . . . . . . . . . . . 4 220
Maria Emília Monteiro Silva Del-

gado.
Auxiliar de manutenção . . . . . . . 4 150 Auxiliar administrativo (a) . . . . 5 160

Maria Fernanda Caria Timóteo
Pereira.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . 6 170 Auxiliar administrativo (a) . . . . 6 175

Maria Ferreira Ervideira . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . 6 170 Auxiliar administrativo (a) . . . . 6 175

(a) Lugares criados nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99.

A presente reclassificação produz efeitos a partir de 2 de Maio de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Presidente, Carlos Amaral.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 17 799/2000 (2.a série). — No desenvolvimento
da Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, Lei de Bases da Saúde, o Decreto-Lei
n.o 97/98, de 18 de Abril, estabeleceu o regime legal das convenções
a celebrar entre o Ministério da Saúde ou as administrações regionais
de saúde (ARS) e as pessoas privadas, singulares ou colectivas, que
visem a contratação da prestação de cuidados de saúde aos utentes
do serviço nacional de saúde. De acordo com o n.o 2 do artigo 4.o
deste diploma, as convenções a celebrar e o respectivo clausulado
tipo são definidos por despacho da Ministra da Saúde, sob proposta
da Direcção-Geral da Saúde.

Nestes termos, determino o seguinte:

1 — É aprovado o clausulado tipo da convenção para a prestação
de cuidados de saúde na área da cirurgia, que constitui anexo ao
presente despacho e do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho entra em vigor a partir da data da sua
publicação.

31 de Julho de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Convenção para a prestação de cuidados de saúde
na área da cirurgia

Clausulado tipo

Cláusula 1.a

1 — O presente clausulado destina-se a regular as convenções entre
o serviço nacional de saúde (SNS), através das administrações regio-
nais de Saúde (ARS), e as pessoas privadas, singulares ou colectivas,
do sector privado que tenham por objecto a prestação de cuidados
de saúde.

2 — As convenções, independentemente da ARS outorgante, têm
validade nacional.

Cláusula 2.a

1 — A nomenclatura dos serviços bem como o respectivo valor cons-
tam da lista anexa ao presente clausulado, do qual faz parte integrante
(anexo I).

2 — Os valores globais constantes daquela lista compreendem todos
os serviços prestados até à alta clínica do doente.

Cláusula 3.a

1 — Podem celebrar convenções, sob a denominação de entidade
convencionada e por adesão ao presente clausulado, as pessoas pri-
vadas, singulares ou colectivas, nas condições estabelecidas na cláusula
primeira desde que disponham de unidade de saúde licenciada nos
termos da legislação aplicável, sem prejuízo do disposto nos números
seguintes.

2 — Apenas podem aderir os médicos, individualmente ou em socie-
dade, que sejam possuidores de título bastante para os actos a que
se propõem e que, de acordo com o n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 97/98, de 18 de Abril, não estejam vinculados ao serviço nacional
de saúde.

3 — Os médicos e as sociedades de médicos podem prestar os cui-
dados cirúrgicos, no âmbito desta convenção, em qualquer unidade
de saúde, desde que devidamente licenciada.

Cláusula 4.a

São excluídas do procedimento do convencionamento as entidades
em relação às quais se verifique que:

a) Não respeitem as regras gerais e especiais sobre incompa-
tibilidades e acumulação de funções públicas e privadas;

b) Se encontrem em estado de falência, de liquidação ou de
cessação de actividade ou tenham o respectivo processo
pendente;

c) Não se encontrem em situação regularizada relativamente
a dívidas por impostos e ou por contribuições para a segurança
social;

d) Tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado
por qualquer delito que afecte a sua honorabilidade, se entre-
tanto não tiver ocorrido a sua reabilitação.

Cláusula 5.a

1 — A adesão às condições estabelecidas no presente clausulado
far-se-á mediante requerimento com observância das regras fiscais.
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2 — Este requerimento, a afectar de acordo com a norma de adesão
(anexos II ou III), deverá ser acompanhado de uma ficha técnica
(anexo IV) e dos seguintes documentos, quando se aplique:

a) Declaração na qual o aderente indique o número fiscal de
contribuinte, o número de pessoa colectiva, a denominação
social, a sede, o nome dos titulares dos corpos sociais e de
outras pessoas com poderes para o obrigar, e o registo comer-
cial da constituição e das alterações do pacto social;

b) Documento comprovativo de que se encontra regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a segurança
social e dívidas ao Estado por impostos;

c) Licença de autorização de funcionamento;
d) Documento comprovativo de reconhecimento da idoneidade

técnica dos responsáveis e colaboradores emitido pela Ordem
dos Médicos;

e) Documento de compromisso em que declara assegurar ao
director clínico total autonomia, independência e hierarquia
técnico-científica;

f) Autorização de acumulação de funções públicas e privadas
nos casos exigidos por lei;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que os sócios e
o director clínico não incorrem em incompatibilidade sobre
acumulação de actividades públicas e privadas;

h) Horário de trabalho em estabelecimentos públicos de saúde,
no caso de profissionais vinculados ao SNS;

i) Documento emitido pela Ordem dos Médicos em como possui
título bastante para a execução dos actos que se propõe.

3 — Para efeitos do disposto nas alíneas b) e d) da cláusula 4.a,
podem ser exigidos, consoante os casos, certificados ou documentos
equivalentes emitidos pela autoridade judicial ou administrativa
competente.

4 — A decisão de aceitação do aderente pela administração regional
de saúde (ARS) deve ser proferida no prazo máximo de 90 dias após
a recepção do requerimento de adesão, acompanhado dos documentos
referidos no n.o 2

Cláusula 6.a

As entidades convencionadas obrigam-se a:

1) Facultar informações médicas para efeitos de auditoria, fis-
calização e controlo de qualidade, no respeito pelas regras
deontológicas e do segredo profissional;

2) Prestar aos utentes as melhores condições de atendimento
e a não estabelecer qualquer tipo de discriminação em função
do seu estatuto;

3) Cumprir os processos de garantia de qualidade definidos pelo
Ministério da Saúde e aprovados por despacho ministerial;

4) Apresentar relatório sobre a situação clínica do doente após
a intervenção cirúrgica com vista a ser presente ao médico
assistente;

5) Guardar em arquivo os dados referentes ao processo clínico
de cada doente, bem como todos os elementos que possam
servir de base de apreciação em eventuais inspecções ou vis-
torias, com vista à fiscalização do cumprimento contratual.

Cláusula 7.a

1 — As entidades convencionadas devem garantir aos utentes o
direito à privacidade pessoal.

2 — Os utentes, nos termos a fixar pelo despacho previsto na cláu-
sula 9.a, têm o direito de escolher livremente a entidade convencionada
desde que dessa escolha não resulte agravamento de encargos para
o primeiro outorgante derivados de deslocações voluntárias.

3 — Com o objectivo de garantir a livre escolha do utente, será
publicada no Diário da República uma relação das entidades con-
vencionadas, a qual será também afixada em local bem visível nos
estabelecimentos públicos de saúde.

Cláusula 8.a

1 — A entidade convencionada é responsável, nos termos gerais
de direito, por quaisquer prejuízos causados a terceiros no exercício
das actividades contratadas pela presente convenção, não assumindo
as ARS qualquer responsabilidade com eles relacionada.

2 — A entidade convencionada responde perante a ARS ou ter-
ceiros pelos actos dos seus representantes legais ou de pessoas que
utilize para cumprir as obrigações assumidas pela presente convenção.

3 — Na eventualidade de as ARS virem a ser demandadas por
actos praticados pela entidade convencionada, pelos seus represen-
tantes legais ou por pessoa que utilize ao seu serviço, existe o direito
de regresso contra a entidade nos termos gerais de direito.

Cláusula 9.a

O acesso dos utentes aos cuidados de saúde previstos na presente
convenção faz-se nos termos a fixar por despacho da Ministra da
Saúde.

Cláusula 10.a

Na prestação dos cuidados de saúde abrangidos pelo presente clau-
sulado, devem o médico assistente do utente e o médico prestador

dos cuidados de saúde manter uma troca de informação com vista
a garantir uma referência médica recíproca.

Cláusula 11.a

As entidades convencionadas devem apresentar de uma só vez ao
primeiro outorgante a totalidade da facturação em dívida durante
os primeiros 10 dias úteis do mês imediato àquele a que respeitam.

Cláusula 12.a

O primeiro outorgante deve proceder à conferência e ao pagamento
das facturas no prazo máximo de 50 dias a contar da data da sua
apresentação, sem prejuízo do estabelecido nas cláusulas gerais do
sistema de pagamento convencionados (SPC).

Cláusula 13.a

As nomenclaturas e a tabela de preços anexas ao presente clau-
sulado são revistas anualmente, produzindo efeitos após a homolo-
gação ministerial.

Cláusula 14.a

1 — A cessão de exploração ou de quotas, o trespasse ou a trans-
ferência da titularidade carece de comunicação prévia ao primeiro
outorgante.

2 — Qualquer alteração dos dados constantes da ficha técnica a
que se refere o n.o 2 da cláusula 5.a deve ser comunicada ao primeiro
outorgante no prazo máximo de 30 dias.

Cláusula 15.a

A convenção entra em vigor no mês seguinte àquele em que o
segundo outorgante seja notificado do despacho de aceitação emitido
pelo primeiro outorgante, com homologação da Ministra da Saúde.

Cláusula 16.a

1 — Constituem causa de resolução da convenção por parte do
primeiro outorgante as seguintes situações:

a) A violação do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 97/98, de 18 de Abril;

b) As violações do presente clausulado e das regras de licen-
ciamento;

c) A cessão de exploração ou de quotas, o trespasse ou a trans-
ferência da titularidade sem comunicação ao primeiro outor-
gante.

2 — A resolução produz efeitos após a notificação da mesma e
dos respectivos fundamentos à entidade convencionada e sem prejuízo
das demais responsabilidades civis ou penais em que o segundo outor-
gante venha a incorrer.

Cláusula 17.a

1 — A convenção é válida por períodos de cinco anos.
2 — Findo o prazo a que alude o número anterior, a convenção

considera-se renovada por igual período ou por diferentes períodos,
mediante acordo das partes contratantes, salvo se, com a antecedência
mínima de seis meses em relação ao termo de cada período de vigência,
quaisquer das partes a resolver.

3 — Em caso de denúncia ou de rescisão, nenhuma das partes terá
o direito de exigir indemnização por encargos assumidos e despesa
realizadas no âmbito da convenção.

ANEXO I

Nomenclaturas e valores

Denominação (baseada no GDH) Código Valor
(em escudos)

Proc. no cristalino com ou sem vitrectomia (**) 39 177 600
Proc. intra-oculares, excepto retina, íris e cris-

talino (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 208 000
Proc. seios faciais e mastóide, idade 117 A . . . . . 53 241 800
Proc. seios faciais e mastóide, idade 0-17 A . . . . 54 245 000
Proc. diversos nos ouvidos, nariz, boca e garganta 55 223 500
Rinoplastia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 171 600
Miringotomia com colocação de tubo,

idade 0-17 anos (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 95 000
Miringotomia com colocação de tubo, idade 0-17

anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 116 600
Outros proc. no ouvido, boca, nariz e garganta

do BO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 368 500
Laqueação venosa e flebo-extracção (*)(**) . . . . 119 141 100
Laqueação venosa e flebo-extracção (**) . . . . . . 119 203 300
Proc. para hérnia, excepto inguinal/femoral,

idade 117 A, com CC (**) . . . . . . . . . . . . . . . . 159 338 400
Proc. para hérnia, excepto inguinal/femoral,

idade 117 A, sem CC (*)(**) . . . . . . . . . . . . . . 160 131 500
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Denominação (baseada no GDH) Código Valor
(em escudos)

Proc. para hérnia, excepto inguinal/femoral,
idade 117 A, sem CC (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 165 700

Proc. para hérnia inguinal e femoral ,
idade 117 A, com CC (**) . . . . . . . . . . . . . . . . 161 223 400

Proc. para hérnia inguinal e femoral ,
idade 117 A, sem CC (*)(**) . . . . . . . . . . . . . . 162 119 700

Proc. para hérnia inguinal e femoral ,
idade 117 A, sem CC (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 139 200

Proc. para hérnia inguinal e femoral ,
idade 0-17 A (*)(**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 163 123 700

Proc. para hérnia inguinal e femoral ,
idade 0-17 A (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 163 132 900

Prostatectomia com CC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 306 341 800
Prostatectomia sem CC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 209 700
Prostatectomia transuretral com CC . . . . . . . . . . 336 301 400
Prostatectomia transuretral sem CC . . . . . . . . . . 337 192 200

(*) Cirurgia ambulatória.
(**) No caso de actos bilaterais, aos valores fixados acresce a percentagem de 45 %.

ANEXO II

Norma de adesão

ANEXO III

ANEXO IV

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 13 124/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 71, sec-
ção VII, da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, referente ao Regu-
lamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de
Provimento nas Categorias de Assistente e Chefe de Serviço da Car-
reira Médica de Clínica Geral, a seguir se publica a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo de ingresso de âmbito sub-
-regional, para provimento de nove lugares de assistente de clínica
geral da carreira médica de clínica geral, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000:

Valores

Cristina Maria de Oliveira Simões Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,10
Almerinda da Purificação de Freitas Rodrigues Marques . . . 17,06
Alice Carlos Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,61
Ana Maria Braga Santos Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
Olga Maria Rola Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
Maria Antonieta Ferreira de Sá Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
Maria Helena Pacheco Meireles Moura de Oliveira . . . . . . . . 14,35
Maria Filomena Moreira Vela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,18
Luís Manuel Ferreira Elias Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
Maria José Ribeiro de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
Eunice Cristina Rodrigues Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,79
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Ermelinda de Oliveira Maia Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,56
Dalila de Fátima Moreira Loureiro de Matos . . . . . . . . . . . . . 11,12
José Manuel Marques Lima Mesquita Ribeiro . . . . . . . . . . . . 10,77
Maria Regina da Encarnação Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75
Jaime José da Silva de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,05
Maria Cândida Oliveira e Silva Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,80

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação do pre-
sente aviso para recorrer da sua classificação, em requerimento diri-
gido à Ministra da Saúde e a ser entregue nesta Sub-Região de Saúde.

16 de Agosto de 2000. — O Coordenador Sub-Regional de Saúde,
Diamantino Moreira de Matos.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 13 125/2000 (2.a série). — Lista de classificação final,
homologada por deliberação de 2 de Agosto de 2000 do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Centro — con-
curso externo de âmbito sub-regional, com vista ao provimento de nove
lugares vagos na categoria de assistente da carreira médica de clínica
geral:

1.o Cristina Maria dos Santos Sousa Hoffman Castela — 14,8 valores.
2.o Jaime José da Silva de Moura — 11,7 valores.

16 de Agosto de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o Direc-
tor de Serviços, Gonçalo Barros.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 268/2000. — Lista de classificação final, referente ao
concurso externo de ingresso para técnico de 2.a classe da carreira de
técnica de diagnóstico e terapêutica, área de anatomia patológica, cito-
lógica e tanatológica, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000:

Valores

1.o Rita Maria Conceição Gregório dos Santos Borralho . . . . 16,175
2.o Mateus Carreiras Crespo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,397
3.o Catarina de Luz Proença Valente Ferreira . . . . . . . . . . . . . 14,995
4.o Celso Tomé dos Santos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,495

14 de Agosto de 2000. — A Presidente do Júri, Isabel Dinis.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Rectificação n.o 2274/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 12 595/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 141, de 20 de Junho de 2000, rectifica-se que onde se
lê «de 2 de Maio de 2000 a 31 de Março de 2001» deve ler-se «de
2 de Maio de 2000 a 30 de Abril de 2001».

16 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Rectificação n.o 2275/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso de abertura referente ao concurso interno geral de acesso para
o provimento de 17 lugares de enfermeiros especialistas da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 184, de 10 de Agosto de 2000, a pp. 13 280 e 13 281,
aviso n.o 12 271/2000, rectifica-se que onde se lê:

«2 — Os lugares a prover destinam-se às seguintes especialidades:
2.1 — Referência n.o 1 — especialidade de enfermagem de saúde

comunitária:

Centro de Saúde de Barroselas — 1;
Centro de Saúde de Caminha — 1;
Centro de Saúde de Darque — 2;
Centro de Saúde de Melgaço — 1;
Centro de Saúde de Monção — 1;
Centro de Saúde de Ponte da Barca — 1;

Centro de Saúde de Ponte de Lima — 1;
Centro de Saúde de Valença — 1;
Centro de Saúde de Viana do Castelo — 1.

2.2 — Referência n.o 2 — especialidade de enfermagem de saúde
materna e obstétrica e ou especialidade de enfermagem de saúde
comunitária:

Centro de Saúde de Paredes de Coura — 1;
Centro de Saúde de Monção — 1;
Centro de Saúde de Ponte de Lima — 1.

2.3 — Referência n.o 3 — especialidade de enfermagem médico-
-cirúrgica:

Centro de Saúde de Valença — 1.

2.4 — Referência n.o 4 — especialidade de enfermagem de medi-
cina infantil e pediátrica:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez — 1.

2.5 — Referência n.o 5 — especialidade de enfermagem de medi-
cina física e de reabilitação:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez — 1.

2.6 — Referência n.o 5 — especialidade de enfermagem de saúde
infantil e pediátrica:

Centro de Saúde de Darque — 1;
Centro de Saúde de Ponte de Lima — 1.»

deve ler-se:
«2 — Os lugares a prover destinam-se às seguintes especialidades:
2.1 — Referência n.o 1 — especialidade de enfermagem de saúde

comunitária:

Centro de Saúde de Barroselas — 1;
Centro de Saúde de Caminha — 1;
Centro de Saúde de Darque — 2;
Centro de Saúde de Melgaço — 1;
Centro de Saúde de Monção — 1;
Centro de Saúde de Ponte da Barca — 1;
Centro de Saúde de Ponte de Lima — 1;
Centro de Saúde de Valença — 1;
Centro de Saúde de Viana do Castelo — 1.

2.2 — Referência n.o 2 — especialidade de enfermagem de saúde
materna e obstétrica e ou especialidade de enfermagem de saúde
comunitária:

Centro de Saúde de Paredes de Coura — 1;
Centro de Saúde de Monção — 1;
Centro de Saúde de Ponte de Lima — 1.

2.3 — Referência n.o 3 — especialidade de enfermagem médico-
-cirúrgica:

Centro de Saúde de Valença — 1.

2.4 — Referência n.o 4 — especialidade de enfermagem de saúde
infantil e pediátrica:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez — 1;
Centro de Saúde de Ponte de Lima — 1.

2.5 — Referência n.o 5 — especialidade de enfermagem de medi-
cina física e de reabilitação:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez — 1.»

Por força desta rectificação, o prazo de apresentação de candi-
daturas é alargado para mais cinco dias úteis, que se contam a partir
da publicação desta rectificação.

16 de Agosto de 2000. — O Coordenador, Manuel José Soares.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 13 126/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso interno de admissão a estágio de especialidade da
carreira de técnicos superiores de saúde, ramo de Engenharia Sani-
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tária, conforme o aviso n.o 18 738/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999:

Candidato admitido:

Paulo Feliciano de Vilhena Diegues — 16,9 valores.

3 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 13 127/2000 (2.a série). — Concurso institucional e
interno geral de acesso para provimento de chefe de serviço de cirur-
gia. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, arti-
gos 15.o e 23.o, alínea c), com a nova redacção dada pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, capítulo II, secção I, e Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, do Regulamento dos Concursos de Provimento
para Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, faz-se público
que, por despacho da comissão instaladora do Centro Hospitalar da
Cova da Beira, Hospital da Covilhã/Fundão de 26 de Julho de 2000,
se encontra aberto concurso institucional e interno geral de acesso
para preenchimento de uma vaga de chefe de serviço de cirurgia
geral, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal médico
deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1188/95, de 28
de Setembro, e alterado pela Portaria n.o 1032/97, de 1 de Outubro.

2 — O concurso é institucional e interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão e já vin-
culados à função pública, independentemente do serviço a que per-
tençam, e visa exclusivamente o provimento da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplicável:
3.1 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei

n.o 426/99, de 21 de Outubro, no Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de
Agosto, no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Local e regime de trabalho:
4.1 — O médico a prover desempenhará funções no Centro Hos-

pitalar da Cova da Beira, Hospital da Covilhã/Fundão, mas poderá
vir a prestar serviço noutras instituições com os quais este Centro
Hospitalar possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4.2 — O horário de trabalho é o previsto no despacho ministerial
n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
27 de Agosto, e no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de
Outubro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor da área profissional a que respeita
o concurso;

b) Possuir a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita a concurso há pelo menos três anos ou bene-
ficiar do alargamento na área de recrutamento, previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente da comissão instaladora do Cen-
tro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital da Covilhã, Quinta do
Alvito, 6200-074 Covilhã, e entregue dentro do horário normal de
expediente, na Gestão de Pessoal, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, registado e
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

6.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número, a data e a página do Diário da República onde
vem anunciado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há pelo menos três
anos, para os médicos vinculados, e já integrados na carreira,
o documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Julho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e c) do n.o 7
implica a não admissão ao concurso.

8.1 — Os sete exemplares do curriculum vitae podem ser apresen-
tados até 10 dias úteis após o termo do prazo de apresentação das
candidaturas, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão ao concurso.

9 — O método de selecção é uma prova pública, que consiste na
discussão do curriculum vitae dos candidatos.

10 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no placard junto da Repartição de Gestão de Pessoal.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Manuel Jorge de Queiroz Medeiros,
chefe de serviço de cirurgia geral do Hospital de Pulido
Valente.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Jaime Alves Dias Martinho, chefe de serviço
de cirurgia geral dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Dr. António José Ferreira da Costa Serrão, chefe de serviço
de cirurgia geral do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Dr. Carlos Manuel Carvalho dos Santos, chfe de serviço
de cirurgia geral do Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães.

Dr. António Fernandes Meneses Silva, chefe de serviço de
cirurgia geral do Hospital de Pulido Valente.

Vogais suplentes:

Dr. Abílio Manuel Veiga de Oliveira, chefe de serviço de
cirurgia geral do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr. António Augusto Ferreira Mega Lopes Andrade, chefe
de serviço de cirurgia geral do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.

Aviso n.o 13 128/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira, Hospital da Covilhã/Fundão, de 10 de Agosto de 2000 e
após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e 102.o do Código
do Procedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de clas-
sificação final do concurso institucional geral para preenchimento de
uma vaga de assistente de ginecologia/obstetrícia, aberto pelo aviso
n.o 2452/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 33, de 9 de Fevereiro de 2000, a pp. 2756 e 2757:

Dr.a Isabel Maria Martins de Oliveira — 14,7 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.
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Centro Regional de Alcoologia de Lisboa

Aviso n.o 13 129/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral à categoria de assessor de serviço social da carreira técnica superior
de serviço social do quadro de pessoal do Centro Regional de Alcoologia
de Lisboa. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que, por despacho do director do Centro
Regional de Alcoologia de Lisboa, de 30 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral à categoria de assessor de
serviço social da carreira técnica superior de serviço social do quadro
deste Centro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno de acesso geral.
3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, esgotando-se

com o seu preenchimento.
4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-

posto nos Decretos-Leis n.os 296/91, de 16 de Agosto, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — é no Centro Regional de Alcoologia de
Lisboa, sito na Avenida do Brasil, 53-A, 1749-006 Lisboa.

6 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Requisitos especiais:

1.o Encontrar-se na situação prevista no n.o 1, alínea b), do
artigo 4.o, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

2.o Experiência na área de alcoologia, nas suas vertentes de pre-
venção primária, secundária e terciária.

8 — A remuneração será a resultante do escalão e índice fixados
de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para
a categoria em causa.

9 — Conteúdo funcional — o descrito no mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para a respectiva categoria.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, sendo utilizada como sistema de classificação
final a escala de 0 a 20 valores.

10.1 — Na avaliação curricular, que consistirá, nos termos dos arti-
gos 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 4.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na apreciação e
discussão, em prova pública, dos currículos profissionais dos candi-
datos, serão obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderarão o desempe-
nho efectivo de funções na área de actividade para o qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com a avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao director do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa, a entre-
gar directamente na secretaria do Centro, sita na Avenida do Brasil,
53-A, 1749-006 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso, ou
remetido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
considerando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas.

11.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e serviço a que pertence;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo com referência à categoria, serviço a que pertence
e tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Identificação do concurso, com referência ao documento onde

se encontra publicado o aviso;
f) Habilitações literárias e profissionais;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de
interesse, susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito,
os quais só serão tidos em consideração pelo júri se devi-
damente comprovados.

11.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado autêntico ou autenticado de habilitações literárias;
b) Declaração autenticada do serviço a que se encontra vinculado

da qual conste, de maneira inequívoca, a categoria, natureza
do vínculo, antiguidade, categoria na carreira e na função
pública e classificação de serviço relativo aos últimos três
anos, expressa em qualidade e quantidade;

c) Declaração do serviço, devidamente autenticada, em que seja
especificado o conjunto de tempo e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae actualizados, datados e

assinados, com indicação das tarefas desenvolvidas ao longo
da sua actividade profissional, bem como a formação pro-
fissional complementar adquirida para o desempenho de
funções;

f) Documentos autenticados comprovativos das acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional;

g) Outros documentos autenticados comprovativos de elementos
que os candidatos considerem relevantes para a apreciação
do seu mérito.

12 — Os documentos comprovativos da formação profissional deve-
rão ser autênticos ou autenticados.

13 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da secretaria do Centro.

15 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documento
comprovativo das suas declarações.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Constituição do júri:

Presidente — Professor Doutor Domingos Alfredo Alves Neto,
director do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr.a Olga Maria Silva Fagundes Ávila Gomes, assessora
principal de serviço social do Hospital de Pulido Valente,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

Dr.a Maria Salomé Leitão Ribeiro Arenga Toscano de Melo,
assessora de serviço social do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Castelo Bernardes Santos Lavajo, assessora
principal de serviço social do Hospital de Miguel Bom-
barda.

Dr.a Maria Ermelinda Tavares Dias Raposo Pires, assessora
principal de serviço social dos Serviços Sociais do Minis-
tério do Trabalho e Solidariedade Social.

18 de Agosto de 2000. — O Director, Domingos Neto.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 13 130/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar de assistente da carreira de técnico
superior de saúde (ramo de laboratório). — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 15 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de um lugar na categoria de
assistente (ramo de laboratório) da carreira de técnico superior de
saúde do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 388/92, de 9 de Maio.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, aprovado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Consultada a DGAP,
a mesma informou, através do ofício n.o 12 825/DRRCP/DIV/99, de
5 de Dezembro, da inexistência de excedentes nesta área.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu preen-
chimento.
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3 — Local de trabalho — Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia, sito à Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e suas dependências.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 233/94, de 15 de
Setembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 414/91, de 22 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 241/94, de
22 de Setembro, e 9/98, de 16 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 120, constante da tabela de remunerações da carreira de técnico
superior de saúde.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função a que se candidata;

7.2 — Requisitos especiais — é requisito especial de admissão estar
habilitado com o grau de especialista, nos termos previstos no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, ou com os requisitos
previstos no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o previsto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
tendo em consideração o artigo 5.o do mesmo decreto-lei, a saber:

Classificação final=AC+E
2

sendo:

AC=avaliação curricular;
E=entrevista.

AC=HL+FP+EP
3

sendo:

HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

1 — Habilitações literárias:
1.1 — Licenciatura:

» 10 e « 13 — 16 pontos;
› 13 e « 15 — 17 pontos;
› 15 e « 18 — 18 pontos;
› 18 e « 19 — 19 pontos;
Mestrado ou doutoramento — 20 pontos;

1.2 — Estágio ou equiparação a estágio:

» 10 e « 13 — 16 pontos;
› 13 e « 15 — 17 pontos;
› 15 e « 18 — 18 pontos;
› 18 e « 19 — 19 pontos;
› 19 e « 20 — 20 pontos.

2 — Formação profissional:
2.1 — Estágios na área profissional — 8 pontos;
2.2 — Concursos anteriores — 6 pontos;
2.3 — Frequência de cursos, congressos ou similares — 6 pontos.
3 — Experiência profissional:
3.1 — Tempo de serviço na função pública e ou privado —

12 pontos;
3.2 — Docência na área profissional — 4 pontos;
3.3 — Trabalhos publicados e ou apresentados — 4 pontos.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia, 4050-111 Porto, e entregue na Secretaria da
Repartição de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado
neste aviso.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
residência, telefone, número e data do bilhete de identidade,

serviço de identificação que o emitiu e número de con-
tribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que even-

tualmente esteja vinculado (se for caso disso);
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número, a data e a página do Diário da República onde
vem publicado;

e) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Certificado ou fotocópia das habilitações literárias;
b) Certificado ou fotocópia do grau de especialista ou seu equi-

valente legal;
c) Declaração emitida pelo serviço a que se encontra vinculado

da qual constem, de maneira inequívoca, a categoria detida
e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — É dispensada nesta fase a apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um deles.

11 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final obede-
cem ao disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda afixada no placard da Repartição de
Pessoal deste Hospital.

13 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Emília da Conceição Coelho Ramos, assessora
do Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena da Costa Peixoto, técnica superior de
saúde assessora do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.

Dr.a Sílvia Maria Branco Silva Moreira Lima, técnica supe-
rior de saúde assistente principal do Hospital Central e
Especializado de Crianças Maria Pia.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Paixão T. Bessa Vidal, técnica superior
de saúde assessora do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.

Dr.a Mara Carla Esteves Caseiro, técnica superior de saúde
assessora do Instituto de Genética Médica Dr. Jacinto
de Magalhães.

O presidente do júri do concurso nas suas faltas e impedimentos
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 de Agosto de 2000. — A Directora Clínica, Margarida Medina.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Deliberação n.o 1098/2000. — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, e da facul-
dade conferida pelo despacho n.o 5562/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 10 de Março de 2000, o conselho de admi-
nistração, por deliberação de 20 de Julho de 2000, delega na
administradora-delegada, Dr.a Isabel Cristina Duarte das Neves, as
seguintes competências:

1) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como relativamente ao exercício de
funções em situação que dê lugar à reversão do vencimento
de exercício e respectivo processamento;

2) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas que ocorram em território
nacional, para todo o pessoal à excepção de médicos;
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3) Autorizar o gozo do estatuto de trabalhador-estudante;
4) Autorizar o gozo do horário de amamentação;
5) Homologação de classificações de serviço.

A presente delegação produz efeitos a 21 de Junho, ficando desta
forma ratificados todos os actos entretanto praticados.

16 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, Fernando Alberto Gonçalves Pereira.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.o 13 131/2000 (2.a série). — Concurso interno para assis-
tente de radiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do regulamento aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração deste Hospital de 26 de
Julho de 2000, se encontra aberto concurso de provimento para preen-
chimento de um lugar vago de assistente de radiologia da carreira
médica hospitalar, para o quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro, alterado pelas Portarias
n.os 1226/92, de 29 de Dezembro, 1114/94, de 14 de Dezembro, e
1042/97, de 6 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, interno e válido para o preenchi-
mento da vaga citada no número anterior, caducando com o seu
preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — o local é no Hospital Dr. Fran-
cisco Zagalo, Ovar, ou noutras instituições com as quais o estabe-
lecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais nesta
matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, sendo o
vencimento o constante dos Decretos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto,
e 19/99, de 27 de Janeiro.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de radio-
logia ou equivalente legal.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, Avenida do Dr. Nunes da
Silva, 3880 Ovar, e entregue na Secção de Pessoal, pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que seja expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, nacionalidade,
naturalidade, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, bem
como a validade);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontra relativamente
a esse requisito.

9 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
o não cumprimento deste prazo a não admissão ao concurso.

11 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
com apreciação e avaliação dos candidatos em mérito relativo para
fins de provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Carlos Manuel Lopes Pinto Ribeiro, chefe de ser-
viço de cirurgia geral e director do Hospital Dr. Francisco
Zagalo, Ovar.

1.o vogal efectivo — António José Guedes de Pinho, chefe de
serviço de radiologia do Hospital Distrital de São João da
Madeira.

2.o vogal efectivo — Sérgio Ferreira Dias Marques, assistente gra-
duado de radiologia do Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis.

1.o vogal suplente — José Carmona Abreu Freire, chefe de ser-
viço de radiologia do Hospital Visconde de Salreu — Estarreja.

2.o vogal suplente — Manuel António Fernandes, assistente de
radiologia do Hospital Distrital de São João da Madeira.

13 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
Neto.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

A v i s o n .o 1 3 1 3 2 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 23/2000 — interno de acesso geral para a categoria de técnico espe-
cialista da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de radio-
logia. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 15 de Junho
de 2000 do conselho de administração do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da afixação do presente aviso, concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar de técnico especialista
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia,
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98,
de 24 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento da vaga
posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
N.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio;
Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 154/2000, de 21 de Julho;
Despacho conjunto n.o 373/2000 (Diário da República, 2.a série,

n.o 77, de 31 de Março de 2000).

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o e nos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio.

5 — A remuneração é a que resulta da escala indiciária fixada no
mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico principal de radiologia

com pelo menos três anos de bom e efectivo serviço na categoria.
8 — Método de selecção — concurso de provas públicas de discus-

são curricular.
8.1 — A discussão curricular consistirá na apreciação e discussão

do currículo profissional do candidato e visa determinar a competência
profissional e ou científica do mesmo, tendo como referência o perfil
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de exigências profissionais, genéricas e específicas do lugar a que
se refere o concurso.

8.2 — A prova pública de discussão curricular tem a duração
máxima de sessenta minutos, incluindo até quinze minutos iniciais
destinados ao candidato para exposição do seu currículo profissional.

9 — Na classificação final, resultante da aplicação dos métodos de
selecção, é adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valo-
res, como tal se considerando por arredondamento a classificação
inferior a 9,5 valores.

9.1 — A classificação final resulta da média aritmética simples ou
ponderada das classificações obtidas em todos os métodos de selecção.

9.2 — Em caso de igualdade será aplicado o previsto nos n.os 3
e 4 do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento do requerimento, dirigido ao conselho de administração
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro e dele deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência e telefone);

b) Identificação do concurso (e respectiva área) a que se can-
didata, bem como o número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Quaisquer elementos que o candidato repute susceptíveis de

influírem na apreciação do seu mérito;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento, bem como a sua sumária caracterização.

12 — Os requerimentos deverão ser instruídos com:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração emitida pelo serviço de origem donde constem
a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Classificação de serviço referente aos últimos três anos.

12.1 — A apresentação dos documentos relativos aos requisitos
gerais é dispensável, desde que o candidato declare, sob compromisso
de honra, no próprio requerimento a situação em que se encontra
em relação a cada um deles.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documento falso implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — Os requerimentos e restante documentação serão:

a) Entregues pessoalmente, contra recibo, no Serviço de Pessoal
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, no prazo
de 15 dias contados da data da publicação do presente aviso;
ou

b) Em alternativa, remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedidos até ao termo do prazo referido na alínea
anterior.

16 — A relação de candidatos bem como a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 51.o e 62.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas no placard da Repar-
tição de Pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

17 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de descri-
minação.»

18 — Constituição do júri:

Presidente — Eurico Vito Bugalho, técnico especialista de radio-
logia de 1.a classe do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Luís António Graça Ramos, técnico especialista de radio-
logia do Hospital de Curry Cabral.

António Neves Páscoa da Conceição, técnico especialista
de radiologia do STDR do Barreiro.

Vogais suplentes:

Maria Margarida Pica Milho Ai Ai Garcia, técnica espe-
cialista de radiologia do Hospital de Santo António dos
Capuchos.

Alzira Duarte Fernandes Santos, técnica especialista de
radiologia do Hospital de Santo António dos Capuchos.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

7 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel Ferro.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 13 133/2000 (2.a série). — Concurso n.o 42/99 — con-
curso interno geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista,
área de enfermagem de medicina física e reabilitação. — Após cum-
primento do estipulado nos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de classi-
ficação final do concurso interno geral de acesso na categoria de
enfermeiro especialista, área de enfermagem de medicina física e rea-
bilitação, homologada por despacho do conselho de administração
do Hospital de Santo André — Leiria de 10 de Agosto de 2000, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 2000:

Valores

1.o Maria José Castro Cadima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,925
2.o Boaventura Ferreira Pedrosa Cabecinhas . . . . . . . . . . . . . 18,900
3.o Helena Maria Alves Marques Campos de Azevedo . . . . . 17,850
4.o Henrique da Silva Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do n.o 39
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a entregar pessoalmente
ou a enviar pelo correio, sob registo, para o Hospital de Santo
André — Leiria, Estrada das Olhalvas, 2410-197 Leiria.

16 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Hospital de São Paulo — Serpa

Aviso n.o 13 134/2000 (2.a série). — Abertura do processo eleitoral
para o cargo de director clínico do Hospital de São Paulo — Serpa. —
1 — Dando cumprimento ao estatuído no n.o 1 do despacho n.o 256/96,
de 31 de Agosto, da Ministra da Saúde, torna-se público que se encon-
tra aberto o processo eleitoral para o cargo de director clínico do
Hospital de São Paulo — Serpa.

2 — De acordo com o preceituado no artigo 2.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto, os candidatos devem reunir
os seguintes requisitos:

a) Pertencer ao quadro da carreira hospitalar;
b) Possuir a categoria de assistente hospitalar há mais de quatro

anos;
c) Ter reconhecido mérito, experiência profissional relevante e

perfil adequado às respectivas funções.

3 — O colégio eleitoral é constituído pelo pessoal médico do quadro
do Hospital ou na situação de assistente eventual.

4 — De harmonia com o disposto no n.o 3 do despacho supra-
mencionado, é responsável pelo processo eleitoral a comissão médica.

5 — As candidaturas devem ser acompanhadas pelos seguintes
documentos (despacho n.o 258/96, p. 4):

a) Currículo profissional do candidato;
b) Programa de acção;
c) Nomes e currículos profissionais dos adjuntos que o candidato

pretende escolher.

6 — Todos os documentos que compõem as candidaturas devem
ser entregues em duplicado e devidamente assinados e rubricados
pelos candidatos (despacho n.o 258/96, p. 5).

7 — As candidaturas devem ser entregues à comissão médica no
prazo máximo de 10 dias úteis a contar da data de publicitação do
aviso, ou seja, até dia 30 de Agosto do ano em curso (despacho
n.o 258/96, p. 3).

8 — Designa-se o dia 26 de Setembro para a eleição do cargo de
director clínico.

16 de Agosto de 2000. — A Directora, Margarida Rebelo da Silva.
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Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 13 135/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 11 406 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «concurso n.o 90/99, concurso externo geral de ingresso para a
categoria de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal do
Hospital de Sousa Martins» deve ler-se «concurso n.o 70/99, concurso
externo geral de ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e
vigilância do quadro de pessoal do Hospital de Sousa Martins».

16 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 13 136/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 36/99, de 5 de Fevereiro, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por despacho do conselho
de administração de 15 de Junho de 2000, se encontra aberto concurso
institucional para provimento de um lugar de assistente de aneste-
siologia do quadro de pessoal médico desta Maternidade, aprovado
pela Portaria n.o 313/99, de 12 de Maio.

1 — Tipo de concurso — o concurso é institucional e visa exclu-
sivamente o preenchimento do lugar posto a concurso.

3 — Regime e local de trabalho:
3.1 — O local de trabalho será na Maternidade de Júlio Dinis ou

noutras instituições com as quais esta tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

3.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfa-
sado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

4 — Legislação aplicável:
4.1 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei

n.o 73/90, de 6 de Março, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e, supletivamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:
5.2.1 — A posse do grau de especialista de anestesiologia, nos ter-

mos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho,
ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

5.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
5.3 — Exigências particulares — a abertura deste concurso contem-

pla a exigência técnica obrigatória em analgesia de parto e como
competência valorizadora a experiência em unidades de cuidados
intensivos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração da Mater-
nidade de Júlio Dinis, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou
ser enviado pelo correio, com aviso de recepção, para o Largo da
Maternidade de Júlio Dinis, 4050-371 Porto, e expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência, telefone e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento,
assim como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, da situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais constantes do n.o 5.1 deste aviso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
implica a não admissão ao concurso.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — Método de selecção — o método de selecção utilizado é o de
avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Álvaro Ferreira Pais.
1.o vogal efectivo — Dr.a Nair Olga Santos Guimarães Malafaya

Batista.
2.o vogal efectivo — Dr. Luís Emídio Quadros Toste.
1.o vogal suplente — Dr.a Filomena Maria da Silva Vieira Pinto.
2.o vogal suplente — Dr.a Maria Fátima Silva e Sousa.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11.2 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
da Maternidade de Júlio Dinis.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Manuel Afonso da Silva Strecht Monteiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 13 137/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e Ordenamento do Território — Centro e do
presidente do conselho directivo de 15 e de 23 de Junho de 2000,
respectivamente, foi autorizada a transferência da técnica superior
de 2.a classe Maria João de Almeida Farinha Batista do quadro de
pessoal do Instituto Geológico e Mineiro para o quadro de pessoal
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Centro, com efeitos a 1 de Setembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.
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Aviso n.o 13 138/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e Ordenamento do Território — Centro de
16 de Agosto de 2000, com parecer favorável do secretário-geral do
Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território, através da
figura de reclassificação, com base no Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, foi autorizada a nomeação da técnica de 1.a classe Ana
Paula Ferreira de Campos Malo, do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente e Ordenamento do Território — Centro, na
categoria de técnica superior de 2.a classe do mesmo quadro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, por delegação,
o Director dos Serviços da Água, Mário Paiva de Sousa Saraiva.

Rectificação n.o 2276/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 053/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, a p. 12 950, onde se lê «Por despacho do secre-
tário-geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório de 15 de Junho de 2000 e do director regional do Ambiente
e Ordenamento do Território — Centro de 14 de Julho de 2000.»
deve ler-se «Por despacho do director regional do Ambiente e Orde-
namento do Território — Centro de 14 de Julho de 2000 com parecer
técnico favorável do secretário-geral do Ministério do Ambiente e
Ordenamento do Território» e onde se lê «na categoria de operador
de sistema de 2.a classe do mesmo quadro através da figura de reclas-
sificação, com base no Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
com efeitos a partir de 15 de Julho de 2000» deve ler-se «na categoria
de operador de sistema de 2.a classe através da figura de reclassificação,
com base no Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em lugar
a aditar ao quadro da Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento
do Território — Centro».

18 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, por delegação,
o Director dos Serviços da Água, Mário Paiva de Sousa Saraiva.

Rectificação n.o 2277/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 054/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, a p. 12 950, onde se lê «Por despacho do secre-
tário-geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório de 15 de Junho de 2000 e do director regional do Ambiente
e Ordenamento do Território — Centro de 14 de Julho de 2000.»
deve ler-se «Por despacho do director regional do Ambiente e Orde-
namento do Território — Centro de 14 de Julho de 2000, com parecer
técnico favorável do secretário-geral do Ministério do Ambiente e
Ordenamento do Território» e onde se lê «através da figura de recon-
versão, com base no Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
com efeitos a partir de 15 de Julho de 2000» deve ler-se «através
da figura de reclassificação, com base no Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro».

18 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, por delegação,
o Director dos Serviços da Água, Mário Paiva de Sousa Saraiva.

Rectificação n.o 2278/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 050/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 179, a p. 12 950, onde se lê «Por despacho do secre-
tário-geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório de 15 de Junho de 2000 e do director regional do Ambiente
e Ordenamento do Território — Centro de 14 de Julho de 2000.»
deve ler-se «Por despacho do director regional do Ambiente e Orde-
namento do Território — Centro de 14 de Julho de 2000, com parecer
técnico favorável do secretário-geral do Ministério do Ambiente e
Ordenamento do Território» e onde se lê «através da figura de recon-
versão com base no Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
com efeitos a partir de 15 de Julho de 2000» deve ler-se «através
da figura de reclassificação, com base no Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro».

18 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, por delegação,
o Director dos Serviços da Água, Mário Paiva de Sousa Saraiva.

Instituto dos Resíduos

Despacho (extracto) n.o 17 800/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Julho de 2000:

Maria Inês Resina Conceição e Silva, assistente administrativa prin-
cipal e Clementina Consolação de Melo, assistente administrativa
principal — nomeadas minhas secretárias pessoais, com efeitos à
data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Agosto de 2000. — A Presidente, Dulce Álvaro Pássaro.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Anúncio n.o 75/2000 (2.a série). — O Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo faz público que pretende recrutar sob
o regime de contrato individual de trabalho, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 11.o-A, aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho, pelo artigo 2.o da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, dois indi-
víduos nas seguintes condições:

1 — Funções a desempenhar — execução de trabalhos de manu-
seamento de documentos, tarefas que integram o conteúdo funcional
da categoria de auxiliar técnico de arquivo, do grupo de pessoal
auxiliar.

2 — Local de trabalho — Arquivo Distrital de Beja, Avenida de
Vasco da Gama, 7800 Beja.

3 — Habilitações literárias — escolaridade obrigatória.
4 — Remuneração mensal — 74 400$.
5 — Horário — vinte e três horas semanais.
6 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura mediante

requerimento dirigido ao director do Arquivo Distrital de Beja, Ave-
nida de Vasco da Gama, 7800 Beja, acompanhado de currículo e
de documento comprovativo das habilitações literárias e remetido,
no prazo de oito dias a contar da data da publicação do presente
aviso, para a morada acima referida.

21 de Julho de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

Despacho (extracto) n.o 17 801/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Agosto de 2000:

Maria Margarida Dentinho Inglez do Ó Ramos, técnica profissional
de 1.a classe, da carreira de técnico profissional de arquivo, do
quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Faro — autorizada a
passagem a licença especial para assistência a dois filhos menores,
pelo período de seis meses, a partir de 5 de Setembro de 2000.

18 de Agosto de 2000. — O Director, Bernardo Vasconcelos e Sousa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 13 139/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Maio
de 2000 do presidente do Instituto de Meteorologia:

Francisco Manuel Leonardes dos Santos e Nuno Manuel Mendes
Ávila — contratados, em regime de contrato de trabalho a termo,
para exercerem funções correspondentes às de observador de
2.a classe, na área da geofísica, pelo período de um ano, renovável
por iguais períodos, até ao limite de três anos, com efeitos a partir
do dia 1 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 17 802/2000 (2.a série). — 1 — No uso da com-
petência que me foi delegada pelo n.o 1 do despacho n.o 24 307/99
(2.a série), de 11 de Novembro, do Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, e de harmonia com o disposto no n.o 2
do mesmo despacho e no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 395/98,
de 17 de Dezembro, subdelego no director do Secretariado para a
Modernização Administrativa (SMA), licenciado José Fernando Orva-
lho Silva, e nas suas ausências ou impedimentos na subdirectora, a
competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar os pedidos de cessação de funções de funcionários,
previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 395/98,
de 17 de Dezembro;

b) Autorizar o exercício de actividade docente, em acumulação,
em universidades e outras instituições de ensino superior,
sem prejuízo dos horários legalmente estabelecidos, bem
como qualquer actividade pública ou privada alheia ao serviço;

c) Conceder aos funcionários licença sem vencimento por um
ano;
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d) Autorizar a inscrição de funcionários em congressos, semi-
nários, estágios, reuniões, colóquios e cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes, levadas a efeito no estran-
geiro, desde que integradas nas actividades do Secretariado;

e) Autorizar a concessão de fardamento ao pessoal que a ele
tenha direito;

f) Autorizar o reembolso de descontos indevidamente efectua-
dos no abono de vencimentos e pensões;

g) Proceder ao reembolso de transportes dentro da cidade que
se tornem necessários à execução do serviço, bem como à
aquisição de passes quando daí resultar economia manifesta
para o serviço;

h) Autorizar o uso em serviço de viatura própria;
i) Autorizar a comparticipação do SMA nos custos de acções

de modernização administrativa levadas a efeito pelos diversos
serviços públicos, até ao limite de 5000 contos por acção,
referentes a projectos que tenham sido aprovados supe-
riormente;

j) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao limite de 300 contos;

l) Autorizar o processamento de despesas resultantes de danos
produzidos por viaturas do SMA, até ao montante de 500
contos;

m) Aprovar os regulamentos internos do Secretariado.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Outubro
de 1999, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados
desde aquela data.

10 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Despacho conjunto n.o 880/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, pelo despacho
conjunto n.o 292/99, de 17 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 82, de 8 de Abril de 1999, foi afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública a funcionária Maria Helena de Brito Lima
Évora;

Considerando que a Câmara Municipal de Oeiras requereu a inte-
gração de Maria Helena de Brito Lima Évora;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrada no quadro de pessoal da Câmara Municipal de Oeiras

a técnica superior principal Maria Helena de Brito Lima Évora, em
lugar automaticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar,
na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão
e índice

Maria Helena de Brito
Lima Évora.

Técnica superior princi-
pal.

2/560

2 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente da Câmara Municipal de
Oeiras, por delegação, a Directora do Departamento de Gestão de
Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da
Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 72/2000/M (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,

faz-se público que, autorizado por despacho do Secretário Regional
dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 7 de Junho de 2000, se
encontra aberto concurso de provimento para preenchimento de um
lugar de chefe de serviço de imuno-hemoterapia, da carreira médica
hospitalar, do quadro de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal,
aprovado pela Portaria n.o 75/98, de 29 de Abril.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais já vinculados à função pública.

2.1 — Prazo de validade — o prazo é fixado em seis meses contados
da data da publicação da respectiva lista de classificação final.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária ao exercício da função
e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área de imuno-hemoterapia;
b) Ter a categoria de assistente graduado na área de imuno-

-hemoterapia há, pelo menos, três anos ou beneficiar do alar-
gamento de área de recrutamento previsto no n.o 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

3.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — não são
requeridas exigências particulares.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar do Funchal e entregue na Secretaria-Geral,
sita à Avenida de Luís de Camões, 9004-514 Funchal, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data de emissão e de validade do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu), residência, com indi-
cação da freguesia, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de
imuno-hemoterapia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na área de imuno-hemoterapia há, pelo menos, três
anos, nos termos da alínea b) do n.o 50 da secção IV da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior implica a
não admissão ao concurso.

6.2 — Os documentos comprovativos dos requisitos mencionados
no n.o 3.1 do presente aviso poderão ser substituídos por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada um
desses requisitos.

7 — O método de selecção utilizado no concurso é o previsto na
secção VI do capítulo II da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso, pre-
vista no n.o 54 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, será afixada
no átrio do Hospital da Cruz de Carvalho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Ivo Januário Dias, chefe de serviço de imu-
no-hemoterapia do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais efectivos:

Dr. Hélder Augusto César Silva, chefe de serviço de imu-
no-hemoterapia do Hospital de São José.
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Dr. Admar Manuel Estácio, chefe de serviço de imuno-
-hemoterapia do Hospital Geral de Santo António.

Dr.a Maria Laura Santos Silva Videira e Castro, chefe de
serviço de imuno-hemoterapia do Hospital de Santa Cruz.

Dr. Manuel Shirley Matos Chaves, chefe de serviço de imu-
no-hemoterapia do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Dr. Miguel Frederico Leal Galvão, chefe de serviço de imu-
no-hemoterapia do Hospital de Santa Maria.

Dr. Carlos Manuel Barra Falcão, chefe de serviço de imu-
no-hemoterapia do Hospital de Garcia de Orta.

9.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Mário Filipe Soares Rodrigues.

TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional da Madeira

Aviso n.o 13 140/2000 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
director-geral do Tribunal de Contas de 3 de Agosto de 2000, foi
nomeado definitivamente, precedendo concurso interno de acesso
limitado, na categoria de técnico verificador superior principal, da
carreira de técnico verificador superior do corpo especial de fisca-
lização e controlo do quadro de pessoal do Serviço de Apoio da
Madeira do Tribunal de Contas, o candidato a seguir indicado:

Licenciado Paulo Jorge da Silva Lino.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — Pelo Subdirector-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 13 141/2000 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
director-geral do Tribunal de Contas de 3 de Agosto de 2000, foi
nomeada definitivamente, precedendo concurso interno de acesso
limitado, na categoria de assistente administrativo especialista, da car-
reira de oficial administrativo do grupo de pessoal administrativo do
quadro de pessoal do Serviço de Apoio da Madeira do Tribunal de
Contas, a candidata a seguir indicada:

Lídia Doroteia Spínola Sousa.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — Pelo Subdirector-Geral, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 17 803/2000 (2.a série). — Sob proposta do Depar-
tamento de Matemática, com o parecer favorável do conselho cien-
tífico, o mapa de precedências constantes do anexo IV do despacho
n.o 65/94, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de
23 de Agosto de 1994 [plano curricular do curso de licenciatura em
Matemática (Ensino de)], sofreu as alterações que ora se publicam:

ANEXO IV

Mapa de precedências

Curso de Matemática (Ensino de)

Com precedências Precedentes

Análise Infinitesimal IV . . . . . . . . Análise Infinitesimal II.
Álgebra I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Álgebra Linear e Geometria

Analítica I.
Álgebra II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Álgebra Linear e Geometria

Analítica I.

Com precedências Precedentes

Teoria das Probabilidades . . . . . . Análise Infinitesimal II.
Equações Diferenciais . . . . . . . . . Análise Infinitesimal II.
Análise Complexa . . . . . . . . . . . . . Análise Infinitesimal III.
Geometria das Transformações . . . Geometria.
Física Matemática I . . . . . . . . . . . Análise Infinitesimal II.
Física Matemática II . . . . . . . . . . . Análise Infinitesimal II.
Introdução à Análise Funcional . . . Topologia.
Investigação Operacional . . . . . . . Álgebra Linear e Geometria

Analítica I.
Metodologia da Matemática . . . . Geometria das Transformações.
Educação Matemática . . . . . . . . . Geometria das Transformações.

16 de Agosto de 2000. — O Reitor, Vasco Garcia.

Despacho n.o 17 804/2000 (2.a série). — Sob proposta do Depar-
tamento de Matemática, com o parecer favorável do conselho cien-
tífico, o mapa de precedências constantes do anexo IV do despacho
n.o 66/94, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de
23 de Agosto de 1994 (plano curricular do curso de licenciatura em
Matemática/Informática), sofreu as alterações que ora se publicam:

ANEXO IV

Mapa de precedências

Curso de Matemática/Informática

Com precedências Precedentes

Análise Infinitesimal IV . . . . . . . . Análise Infinitesimal II.
Teoria das Probabilidades . . . . . . Análise Infinitesimal II.
Programação Linear . . . . . . . . . . . Álgebra Linear e Geometria

Analítica I.
Programação Matemática . . . . . . Álgebra Linear e Geometria

Analítica I.
Modelos Probabilísticos . . . . . . . . Álgebra Linear e Geometria

Analítica I.
Processamento de Dados I . . . . . Cálculo Automático I.
Estruturas e Base de Dados . . . . . Cálculo Automático II.
Estruturas e Bases de Dados II . . . Cálculo Automático II.
Análise de Sistemas I . . . . . . . . . . Estruturas e Bases de Dados I.
Análise de Sistemas II . . . . . . . . . Estruturas e Bases de Dados II.
Teoria da Computação I . . . . . . . Linguagens de Programação.
Teoria da Computação II . . . . . . . Processamento de Dados II.
Simulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Programação Linear e Progra-

mação Matemática.

16 de Agosto de 2000. — O Reitor, Vasco Garcia.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 17 805/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 8
e do mapa anexo à Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro, é alterada
a designação da carreira operária constante do quadro de pessoal
não docente da Universidade de Aveiro, publicado pelo despacho
n.o 12 009/99, de 26 de Maio, no Diário da República, 2.a série, n.o 144,
de 23 de Junho de 1999, pela forma que a seguir se indica:

Designação actual Nova designação

Torneiro mecânico . . . . . . . . . . . . Torneiro.

27 de Junho de 2000. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 17 806/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 27 de Julho
de 1999:

Simão Patrício Melo de Sousa, assistente desta Universidade — con-
cedida dispensa de serviço docente para o ano lectivo de 1999-2000.

Mário José Teixeira Pereira, assistente desta Universidade — conce-
dida prorrogação da dispensa de serviço docente para o ano lectivo
de 1999-2000.

Pedro Domingues de Almeida, assistente desta Universidade — con-
cedida prorrogação da dispensa de serviço docente para o ano lec-
tivo de 1999-2000.

Pedro Miguel Lourenço Monteiro, assistente desta Universi-
dade — concedida prorrogação da dispensa de serviço docente para
o ano lectivo de 1999-2000.

Santiago David Armando Reyes Cortes, assistente desta Universi-
dade — concedida dispensa de serviço docente para o ano lectivo
de 1999-2000.

27 de Julho de 1999. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 17 807/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 16 de Agosto
de 2000, são designados, nos termos do artigo 56.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, e alterado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, para fazerem parte do júri das provas de aptidão
pedagógica e capacidade científica requeridas pela licenciada Sandra
Isabel Pinto Mogo os seguintes professores:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Engenheiro Fernando Arnaldo Duarte de Carvalho, inves-
tigador-coordenador do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

Doutora Elena Alekseevna Sokolova, professora auxiliar
convidada da Universidade da Beira Interior.

16 de Agosto de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 17 808/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 18 de Agosto
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas de dou-
toramento no ramo de Informática, requeridas pela licenciada
Maria Paula Prata de Sousa os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Davide Powell, directeur de Recherche LAAS-
-CNRS.

Doutor José Alberto Ribeiro Pacheco de Carvalho, pro-
fessor associado da Universidade da Beira Interior.

Doutor João Gabriel Monteiro Carvalho e Silva, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Helena Maria Simões Ferreira, professora asso-
ciada da Universidade da Beira Interior.

Doutor Mário Alberto da Costa Zenha Rela, professor auxi-
liar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

18 de Agosto de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 17 809/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — curso pós-graduado em Medicina do Desporto — ano lectivo
2000-2001:

Sob proposta da Faculdade de Medicina da Universidade de Coim-
bra, determino o seguinte:

1 — As candidaturas ao curso pós-graduado em Medicina do Des-
porto terão lugar nos Serviços Académicos nos 30 dias seguintes à
presente publicação.

2 — São admitidos à candidatura à matrícula os titulares da licen-
ciatura em Medicina.

3 — O curso não funcionará se não atingir o mínimo de 10 inscritos
nem poderá aceitar mais de 20 alunos. Das vagas existentes:

a) Cinco vagas serão reservadas prioritariamente a docentes de
estabelecimentos do ensino superior;

b) Duas vagas serão reservadas a candidatos nacionais de países
africanos de expressão oficial portuguesa que concorram ao
abrigo dos acordos de cooperação firmados pelo Estado
Português.

4 — Os candidatos à matrícula de inscrição serão seriados e selec-
cionados pela aplicação dos seguintes critérios de prioridade:

a) Classificação de licenciatura e de outros graus já obtidos pelo
candidato;

b) Currículo académico, científico e técnico;
c) Experiência profissional.

5 — Os candidatos deverão mencionar em requerimento dirigido
ao reitor da Universidade de Coimbra a documentação comprovativa
nas alíneas mencionadas no n.o 4, juntando ainda em anexo a dita
documentação.

6 — A lista provisória dos candidatos, seriados de acordo com os
critérios definidos no n.o 4, será afixada nos 14 dias seguintes ao
término do prazo de candidatura. Eventuais reclamações quanto a
esta lista poderão ser apresentadas na Secretaria da Faculdade de
Medicina nos sete dias seguintes à afixação da mesma, após o que
a lista se tornará definitiva.

7 — A abertura do curso pós-graduado será em 9 de Outubro de
2000.

8 — O valor das propinas pelo curso é de 200 000$, a cumprir em
duas prestações: a primeira no acto da matrícula e a segunda até
31 de Março de 2001.

28 de Julho de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 17 810/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — mestrado em Sociologia. — Sob proposta da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade de Coimbra, ao abrigo do disposto nos n.os 7
e 9 do despacho n.o 45/94, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 171, de 26 de Julho de 1994, complementado pelo despacho
n.o 11 366/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 1999, determino o seguinte:

1 — Para o ano lectivo de 2000-2001, o numerus clausus para o
curso especializado conducente ao mestrado em Sociologia pela Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra é fixado em 40, sendo
20 para o curso As Sociedades Nacionais perante os Processos de
Globalização e 20 para o curso Políticas Locais e Descentralização:
As Novas Áreas do Social. Para cada curso, estão destinadas ainda
sete vagas suplementares para licenciados de países de expressão ofi-
cial portuguesa que tenham previamente obtido equivalência por uma
universidade portuguesa.

2 — As candidaturas terão lugar no Secretariado dos Mestrados
na Faculdade de Economia, Avenida de Dias da Silva, 165, 3004-512
Coimbra, e decorrerão até 28 de Setembro de 2000.

3 — O prazo para matrículas e inscrições decorrerá nos oito dias
subsequentes à afixação do resultado da selecção dos candidatos.

4 — O curso de acesso, para os que tiverem de o frequentar, decor-
rerá nos meses de Novembro e Dezembro de 2000.

5 — O calendário lectivo é o seguinte:

A) Designação do curso — As Sociedades Nacionais perante os
Processos de Globalização. Área de especialização — Socio-
logia do Desenvolvimento e da Transformação Social:

1.o semestre — de Janeiro a Abril de 2001;
2.o semestre — de Abril a Julho de 2001;

B) Designação do curso — Políticas Locais e Descentralização:
As Novas Áreas do Social. Área de especialização — Socio-
logia do Estado, do Direito e da Administração:

1.o trimestre — de 5 de Janeiro a 24 de Fevereiro de 2001;
2.o trimestre — de 2 de Março a 28 de Abril de 2001;
3.o trimestre — de 4 de Maio a 30 de Junho de 2001.

6 — A avaliação do curso A), terá lugar no final do 2.o semestre.
O curso B) terá avaliação no mês de Julho de 2001 para as disciplinas
anuais e no final de cada trimestre para as disciplinas leccionadas
nesse mesmo trimestre. A época de recurso, para ambos os cursos,
terá lugar na 2.a quinzena de Setembro de 2001, conforme o regime
de avaliação aprovado pelo conselho científico da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade de Coimbra.

7 — A elaboração e defesa da dissertação deverá ser concluída
durante os dois semestres seguintes.
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8 — A propina anual é de 200 000$, podendo ser paga de uma
só vez ou em duas prestações, sendo a primeira paga no acto da
inscrição e a segunda até 31 de Março de cada ano.

28 de Julho de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 17 811/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 27 de Junho de 2000, por dele-
gação de competências:

Doutora Cristina de Sousa Azevedo Tavares — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professora
auxiliar, em regime de exclusividade, com início a 16 de Março
de 2000, por um período de cinco anos. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 17 812/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Julho de 2000, por delegação
de competências:

Licenciado António d’Oriol Pena Vazão e Trindade — autorizado o
contrato administrativo de provimento para exercer as funções de
assistente, em regime de exclusividade, como início a 10 de Março
de 2000, após ter prestado provas de aptidão pedagógica e capa-
cidade científica, por um período de seis anos. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 17 813/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 27 de Junho de 2000, por dele-
gação de competências:

Licenciada Helena Maria Costa da Cunha Rosa Barreira, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro de pessoal da Reitoria da Universidade
de Lisboa — nomeada, em comissão de serviço, por um período
de três anos, por conveniência urgente de serviço, precedendo con-
curso, chefe de divisão do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 17 814/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 17 de Julho de 2000, por dele-
gação de competências:

Licenciado Pedro Jorge Caldeira de Matos Fortuna — autorizado o
contrato administrativo de provimento para exercer as funções de
assistente estagiário, em regime de exclusividade, a partir de 1 de
Setembro de 2000, remunerado pelo índice 100, escalão 1.

Licenciado José Carlos Francisco Pereira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de assistente
estagiário, em regime de exclusividade, a partir de 1 de Setembro
de 2000, remunerado pelo índice 100, escalão 1.

Licenciado Américo Luís Enes Marcelino — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de assistente
estagiário, em regime de exclusividade, a partir de 1 de Setembro
de 2000, remunerado pelo índice 100, escalão 1.

Licenciado Fernando Manuel Baeta Quintas — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de assistente
estagiário, em regime de exclusividade, a partir de 1 de Setembro
de 2000, remunerado, pelo índice 100, escalão 1.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 17 815/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico, proferido por delegação de com-
petências:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes:

Assistente designer Paulo Jorge Martins Parra — nos dias 13 e 14
de Abril de 2000.

Assistente convidado designer José Alberto Almiro Viana — nos dias
10 a 18 de Abril de 2000.

16 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Despacho n.o 17 816/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 3 de Julho de 2000, por delegação
de competências:

Doutor Carlos Augusto Lopes Amado dos Santos — nomeado pro-
fessor associado, precedendo concurso, em regime de exclusividade,
com início a 2 de Março de 2000.

Doutor António Jacinto Reis Vidigal — nomeado professor associado,
precedendo concurso, em regime de exclusividade, com início a
2 de Março de 2000.

Doutor Miguel Carlos Gomes Arruda — nomeado professor asso-
ciado, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com início
a 3 de Março de 2000.

Doutor José Carlos Fernandes de Carvalho e Melo — nomeado pro-
fessor associado, precedendo concurso, em regime de exclusividade,
com início a 3 de Março de 2000.

Doutor Jorge Vidal Correia da Silva — nomeado professor associado,
precedendo concurso, em regime de exclusividade, com início a
3 de Março de 2000.

Doutora Marília Luísa dos Santos Viegas — nomeada professora asso-
ciada, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com início
a 3 de Março de 2000.

Doutora Maria Matilde de Sousa Barrocas — nomeada professora
associada, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com
início a 3 de Março de 2000.

Doutor Joaquim Manuel Lima Carvalho — nomeado professor asso-
ciado, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com início
a 3 de Março de 2000.

Doutor José Fernandes Carrola Pereira — nomeado professor asso-
ciado, precedendo concurso, em regime de exclusividade, com início
a 3 de Abril de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 17 817/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 28 de Julho de 2000, proferido por delegação do reitor:

Márcia Alexandra Vilarinho Flórido da Silva, assistente administrativa
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação — nomeada
definitivamente assistente administrativa principal da mesma Facul-
dade, considerando-se exonerada do lugar anterior, com efeitos
à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa do Rio Carvalho.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 17 818/2000 (2.a série). — Autorizada, por des-
pacho de 11 de Agosto de 2000 do director (proferido por delegação
de competências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro ao Doutor
Luís Manuel Aires Ventura Bernardo, professor auxiliar desta Facul-
dade, durante o período compreendido entre 5 e 21 de Agosto de
2000.

11 de Agosto de 2000. — O Director, Jorge Crespo.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 17 819/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor João José de Faria Graça Afonso Lima — nomeado defini-
tivamente como professor auxiliar além do quadro da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 8 de Junho
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado do professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa, Armando Larcher Brinca e da professora catedrática da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto Maria Teresa Vaz
Torrão Lago sobre o relatório de actividades do Doutor João José
de Faria Graça Afonso Lima, referente ao último quinquénio, os
membros da comissão coordenadora, em 19 de Julho de 2000, con-
sideraram que a actividade científica e pedagógica desenvolvida
naquele período satisfaz os requisitos do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo
que deliberaram propor a sua nomeação definitiva como professora
auxiliar.

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Ricardo Falcão Moreira.

16 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 17 820/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor João Manuel Domingues Coelho — nomeado definitivamente
professor associado do Departamento de Geologia da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 4 de Agosto
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Tendo em conta o relatório pormenorizado de actividades apre-
sentado pelo professor associado João Manuel Domingues Coelho
e o parecer circunstanciado e fundamentado dos professores cate-
dráticos João Manuel Lemos de Sousa e Frederico Pedro Baptista
Sodré Borges, apresentados nos termos do artigo 20.o do ECDU no
processo de nomeação definitiva do acima citado professor associado,
e tendo o assunto sido levado ao plenário do conselho científico em
26 de Julho de 2000, os professores catedráticos da Faculdade de
Ciências da Universidade do Porto consideraram que as actividades
pedagógica e científica exercidas no último quinquénio, em paralelo
com uma elevada carga de actividades de gestão ao serviço da Facul-
dade, justificam a deliberação favorável no sentido da nomeação defi-
nitiva como professor associado de João Manuel Domingues Coelho.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Ricardo Falcão Moreira.

16 de Agosto de 2000. — A Chefe da Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 17 821/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Paulo Maurício de Carvalho — nomeado definitiva-
mente professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 29 de Maio de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado do professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica

de Lisboa, Armando Larcher Brinca e da professora catedrática da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto Maria Teresa Vaz
Torrão Lago sobre o relatório de actividades do Doutor Jorge Paulo
Maurício de Carvalho, referente ao último quinquénio, os membros
da comissão coordenadora, em 19 de Julho de 2000, consideraram
que a actividade científica e pedagógica desenvolvida naquele período
satisfaz os requisitos do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo que deliberaram
propor a sua nomeação definitiva como professor auxiliar.

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Ricardo Falcão Moreira.

16 de Agosto de 2000. — A Chefe da Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 17 822/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria Fernanda da Silva Martins — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como professora auxiliar além do
quadro da Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos
a partir de 14 de Junho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

16 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 17 823/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José Alberto Azevedo Vasconcelos Correia — nomeado defi-
nitivamente professor catedrático da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos a partir de
31 de Julho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Tendo em vista os pareceres dos professores indigitados
(Profs. Doutores Luíza Cortesão e Steve Stoer) para se pronunciarem
sobre o relatório de actividades do Prof. Doutor José Alberto Azevedo
Vasconcelos Correia, conclui-se que, quer ao nível da sua actividade
docente, de investigação fundamental e aplicada, quer ainda no que
se refere a publicações produzidas durante o período em apreciação
e na prestação de serviços à comunidade nacional e internacional,
teve uma actividade relevante.

Considera-se ainda muito meritório o facto de o Prof. Doutor José
Alberto Azevedo Vasconcelos Correia ter desempenhado cargos em
diversos órgãos da Faculdade, com destaque para aqueles que preen-
cheu por eleição e que, melhor que outros, provam o seu interesse
pela vida da instituição.

Por tudo o que foi dito, somos de parecer que o relatório seja
aprovado para os fins tidos por convenientes.

A nomeação foi aprovada por unanimidade.

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, J.
Bairrão Ruivo.

16 de Agosto de 2000. — A Chefe da Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 17 824/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor João Fernando Costa Carvalho — nomeado definitivamente
professor associado da Faculdade de Medicina Dentária desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 30 de Agosto de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Doutor João Fernando Costa Carvalho entregou o relatório de
actividade pedagógica e científica a que se refere o n.o 1 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 448/79.

O conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto, conforme o disposto no mesmo, designou os
Profs. Doutores Adão Fernando Pereira e António Cabral Campos
Felino para emitirem os pareceres exigidos por lei.
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Na reunião de 21 de Julho de 2000 do plenário do conselho científico
desta Faculdade, perante a quase totalidade dos seus membros em
exercício efectivo de funções, foi a nomeação definitiva daquele
docente como professor associado com agregação aprovada por
unanimidade.

21 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Adão
Fernando Pereira.

16 de Agosto de 2000. — A Chefe da Repartição de Pessoal e
Expediente, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 17 825/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Altamiro Manuel Rodrigues da Costa Pereira — nomeado
definitivamente professor associado da Faculdade de Medicina
desta Universidade, com efeitos a partir de 3 de Maio de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os professores catedráticos da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, em exercício efectivo de funções, em reunião
de 21 de Julho de 2000, conhecido o relatório de actividades e os
pareceres emitidos pelos Doutores José Manuel Pereira Miguel, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina de Lisboa, e Alexandre
Alberto Guerra de Sousa Pinto, professor catedrático da Faculdade
de Medicina do Porto, aprovaram, por maioria, a nomeação definitiva
do Doutor Altamiro Manuel Rodrigues da Costa Pereira, professor
associado com agregação do grupo de Sociologia Médica.

21 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Fran-
cisco Carneiro Chaves.

16 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Rectificação n.o 2279/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 16 408/2000, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 184, de 10 de Agosto de 2000, a p. 13 290,
e relativo ao licenciado Vítor António dos Reis de Almeida, rectifica-se
que, onde se lê «com efeitos a partir da data da posse» deve ler-se
«com efeitos a partir da publicação no Diário da República do res-
pectivo despacho de autorização».

16 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 17 826/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Agosto de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Francisco Artur de Vaz Tomé Laranjo, professor asso-
ciado — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, pelo
período de 27 de Setembro a 28 de Outubro de 2000.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 17 827/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

António Pedro Oliveira de Carvalho — concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro, de 2 a 7 de Setembro de 2000.

17 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 17 828/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina do Porto
de 30 de Junho de 2000, proferido por delegação:

Maria Leopoldina Marques Sousa — celebrado contrato a termo
certo, pelo período de seis meses, renováveis, até ao limite de dois
anos, tendo como objectivo o exercício de funções correspondentes
às de auxiliar de apoio e vigilância, com efeitos a partir de 3 de
Julho de 2000.

Maria de Fátima da Silva Pereira Neves — celebrado contrato a termo
certo, pelo período de seis meses, renováveis até ao limite de dois
anos, tendo como objectivo o exercício de funções correspondentes
às de auxiliar de apoio e vigilância, com efeitos a partir de 3 de
Julho de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 17 829/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 11 de Agosto de 2000, proferido
por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Henrique José Ferreira Gonçalves Lecour de Meneses,
professor catedrático — nos períodos de 1 a 4, 16 a 21 e de 24
a 28 de Setembro de 2000.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, M.
Miranda Magalhães.

Despacho n.o 17 830/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina do Porto
de 21 de Julho de 2000, proferido por delegação:

Carla Patrícia de Carvalho Valente e Paulo Jorge da Rocha Santos,
assistentes administrativos — autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com efeitos
a partir de 15 e 26 de Outubro de 2000, respectivamente.

Maria do Carmo da Silva Monteiro, Maria João Nadais da Silva,
Mónica Susana Freitas de Sousa e Rute Daniela Ferreira Santos,
recepcionistas — autorizada a renovação de contrato de trabalho
a termo certo, pelo período de seis meses, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 17 831/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Fernando Ramôa
Ribeiro de 2 de Agosto de 2000, proferido por delegação:

Doutora Maria Margarida Branco de Brito Tavares Tomé, professora
associada de nomeação definitiva do Instituto Superior de Agro-
nomia (Departamento de Engenharia Florestal) — nomeada defi-
nitivamente professora catedrática do quadro do Instituto Superior
de Agronomia (Departamento de Engenharia Florestal), conside-
rando-se exonerada do cargo anterior a partir da data da posse.

9 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho n.o 17 832/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 30 de Maio de 2000, proferidos por
delegação:

Paula Alexandra Fernandes Vaz Costa Adrião — autorizado o con-
trato de trabalho a termo certo para exercer as funções inerentes
à categoria de técnico profissional de BD de 1.a classe, escalão 1,
índice 215, constante do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a partir de 1 de Junho de 2000
e com a validade de um ano.

Maria de Lurdes Mendes Silva Pessoa — autorizado o contrato de
trabalho a termo certo para exercer as funções inerentes à categoria
de jardineiro, escalão 1, índice 132, constante do anexo n.o 1 ao
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Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
a partir de 1 de Junho de 2000 e com a validade de um ano.

Elisabete do Céu Ramos Monteiro — autorizado o contrato de tra-
balho a termo certo para exercer as funções inerentes à categoria
de assistente administrativo, escalão 1, índice 191, constante do
anexo n.o 1, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, a partir de 1 de Junho de 2000 e com a validade
de um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho n.o 17 833/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 30 de Junho de 2000, proferidos
por delegação:

Arlete Marina Gomes de Matos Pinto — autorizado o contrato de
trabalho a termo certo para exercer as funções inerantes à categoria
de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, constante
do anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, a partir de 1 de Julho de 2000 e com a validade
de um ano.

Branca Rosa Pereira Teixeira — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer as funções inerantes à categoria de
auxiliar administrativo, escalão 1, índice 118, constante do anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, a partir de 1 de Julho de 2000 e com a validade de um ano.

Por despacho do presidente do conselho directivo de 1 de Agosto
de 2000, proferido por delegação:

Gonçalo Pedro Duro Fernandes — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer as funções inerentes à categoria de
auxiliar administrativo, escalão 1, índice 118, constante do anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, a partir de 1 de Julho de 2000 e com a validade de um ano.

Por despacho do presidente do conselho directivo de 3 de Agosto
de 2000, proferido por delegação:

Nélson Alves Teixeira — autorizado o contrato de trabalho a termo
certo para exercer as funções inerentes à categoria de técnico pro-
fissional de 2.a classe, escalão 1, índice 191, constante do anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, a partir de 1 de Julho de 2000 e com a validade de um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 17 834/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestra Eliane Cristine Raab Pires — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Mirandela, deste Instituto, em regime de exclusividade, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000, por ter iniciado funções
nessa data, por urgente conveniência de serviço, correspondendo-
-lhe a remuneração mensal ilíquida de 375 900$.

18 de Agosto de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 13 142/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 8
de Agosto de 2000:

Mestre Maria Manuela Correia Abelho — autorizada a renovação do
contrato como equiparada a assistente da Escola Superior Agrária

deste Instituto Politécnico, com efeitos de 21 de Outubro de 2000
a 20 de Outubro de 2002.

9 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 13 143/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 1 de
Agosto de 2000:

Mestre Fernanda de Madureira Coutinho — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até
30 de Setembro de 2002.

Mestre Inácio de Sousa Adelino da Fonseca — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a pro-
fessor-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até
30 de Setembro de 2002.

Mestre João António Pereira Almeida Durães — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Ins-
tituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000
e até 30 de Setembro de 2002.

Licenciado João Pedro Matos da Costa — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politéc-
nico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de
Setembro de 2002.

Licenciado José Fernando Fachada Rosado — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politéc-
nico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de
Setembro de 2002.

Licenciada Laura Maria Teixeira Santos — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até
30 de Setembro de 2002.

Licenciado Fernando Peixinho de Cristo — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a pro-
fessor-adjunto, a tempo parcial, com 50 % do vencimento, no Ins-
tituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efei-
tos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de Setembro de
2002.

Bacharel Cristina Manuela Afonso Areias — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como encarregada de
trabalhos no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30
de Setembro de 2002.

Licenciada Cristina Margarida Chuva Costa — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politéc-
nico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de
Setembro de 2002.

Mestre Francisco José Baptista Pereira — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até
30 de Setembro de 2002.

Doutor Luís Miguel Moura Neves de Castro — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a pro-
fessor-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até
30 de Setembro de 2002.

Mestre Luís Miguel Machado Lopes Macedo — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Ins-
tituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000
e até 30 de Setembro de 2002.

Licenciado Marco Paulo Amorim Vieira — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politéc-
nico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de
Setembro de 2002.

Bacharel Nuno João Henriques Antunes — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como encarregado de
trabalhos no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30
de Setembro de 2002.

Mestre Álvaro Nuno Ferreira Silva Santos — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a pro-
fessor-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até
30 de Setembro de 2002.



14 396 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 201 — 31 de Agosto de 2000

Licenciado César Paulo das Dores Páris — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politéc-
nico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30 de
Setembro de 2002.

Mestre Carlos Manuel Jorge da Silva Pereira — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Ins-
tituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000
e até 30 de Setembro de 2002.

Bacharel Luís Filipe Oliveira Segadães — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como encarregado de tra-
balhos no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30
de Setembro de 2002.

17 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 17 835/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Cristina Maria Alexandre Nobre, professora adjunta de nomeação
definitiva do Departamento de Línguas e Literaturas — autorizada
a equiparação a bolseiro no País durante o semestre ímpar de
1 de Setembro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Silva.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 13 144/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de can-
didatos seriados no concurso documental para recrutamento de um
assistente do 1.o triénio para a disciplina de Reparação Automóvel,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão, deste Instituto, aberto
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital
n.o 218/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 69,
de 22 de Março de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Aviso n.o 13 145/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de can-
didatos seriados no concurso documental para recrutamento de um
assistente do 1.o triénio para a disciplina de Gestão de Projectos Infor-
máticos para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão, deste Instituto,
aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital
n.o 83/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 35,
de 11 de Fevereiro de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Aviso n.o 13 146/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de can-
didatos seriados no concurso documental para recrutamento de um
assistente do 1.o triénio para a disciplina de Sistemas Distribuídos
e Paralelos, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão, deste
Instituto, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
cujo edital n.o 85/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 17 836/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Autorizada a rescisão do contrato efectuado com Pedro Miguel Gomes
Ferreira, assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Leiria, com efeitos a partir de 31 de Agosto
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 17 837/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Autorizada a equiparação a bolseiro fora do País ao professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão Vítor Manuel de Oli-
veira Pegado Noronha e Távora, no período de 10 a 18 de Setembro
de 2000.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 17 838/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000 da vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato de António
Domingos Rosa como equiparado a assistente do 2.o triénio, desta
Escola Superior de Educação, com efeitos a partir de 24 de Julho
de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 513 100$. (Isento
de fiscalização prévia.)

9 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Edital n.o 629/2000 (2.a série). — Licenciaturas bietápicas em Ges-
tão Estratégica, Marketing, Contabilidade e Auditoria, Assessoria de
Administração, Engenharia Electromecânica, Engenharia Industrial e
da Qualidade, Design de Comunicação e Técnicas Gráficas. — Can-
didaturas ao 4.o ano — prazos. — Ex-alunos da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão dos cursos de Gestão e Criação de Empresas,
Gestão Comercial e Marketing, Contabilidade, Engenharia Industrial
e da Qualidade, Engenharia Electromecânica e Engenharia da Comu-
nicação e Técnicas Gráficas e alunos oriundos de outras instituições:

Candidatura — de 28 de Agosto a 1 de Setembro de 2000;
Afixação provisória de listas — 26 de Setembro de 2000;
Reclamações — de 27 a 29 de Setembro de 2000;
Afixação definitiva de listas — 6 de Outubro de 2000;
Matrículas e inscrições — 18 e 20 de Outubro de 2000.

Alunos dos cursos de Gestão e Criação de Empresas, Gestão
Comercial e Marketing, Contabilidade, Assistentes de Administração,
Engenharia Industrial e da Qualidade, Engenharia Electromecânica
e Engenharia da Comunicação e Técnicas Gráficas que concluírem
o bacharelato no ano lectivo de 1999-2000:

Matrículas e inscrições — de 18 a 20 de Outubro de 2000.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)
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INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1643/2000:

José Manuel Miranda da Mota — renovado o contrato administrativo
de provimento como acompanhante do projecto de formação e
acção pedagógica, válido por um ano, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2000.

11 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 1644/2000:

Maria José da Cunha Cruz Pinto Ferreira — renovado o contrato
administrativo de provimento como acompanhante do projecto de
formação e acção pedagógica, válido por um ano, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2000.

11 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 1645/2000:

Licínia Pereira Lima Brandão Costa — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como acompanhante do projecto de for-
mação e acção pedagógica, válido por um ano, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000.

11 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 1646/2000:

Rosalina Ribeiro Pereira — renovado o contrato administrativo de
provimento como acompanhante do projecto de formação e acção
pedagógica, válido por um ano, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2000.

11 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1647/2000:

Maria Manuela Ramôa da Silva Pereira Cardoso Lima — renovado
o contrato administrativo de provimento como acompanhante do
projecto de formação e acção pedagógica, válido por um ano, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

11 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1648/2000:

Ana Margarida Mendes Dias — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

11 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 1649/2000:

Miguel Angel Bernat Martinez — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

10 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1650/2000:

António Augusto Martins da Rocha Oliveira Aguiar — renovado o
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente, válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

10 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1651/2000:

Norma Augusta Graça Silvestre — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

10 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1652/2000:

Maria Teresa Taboada de Oliveira Xavier — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000.

10 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1653/2000:

Ana Teresa de Gouveia Durão Pina Rebelo — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, a
tempo parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000.

10 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1654/2000:

Maria Fernanda de Barros Castro Correia Mateus — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a professor-
-adjunto, válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

10 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1655/2000:

Rui Luís dos Reis Faria Taveira — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, a tempo par-
cial (40 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2000.

10 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1656/2000:

José de Oliveira Lopes — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

10 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1657/2000:

José Filinto Castro Trigo — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 31 de Julho de 2000.

9 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1658/2000:

David Ramos da Silva — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 30 de Agosto de 2000.

9 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1659/2000:

Vítor Manuel Andrade de Freitas — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como encarregado de trabalhos, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 31 de Julho de 2000.

9 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1660/2000:

Isabel Maria Gonçalves Vaz Pinheiro — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.

10 de Agosto de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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